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Acta n.º 9/2011 
 

 

 

 

Aos três dias do mês de Maio do ano de dois mil e onze, no Edifício-sede do 

Município de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a 

Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes o Senhor Presidente Raul Castro e 

os Senhores Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo 

Gordalina Lopes, Lino Dias Pereira, Blandina da Conceição Rodrigues de Oliveira, 

António Carlos Batista Martinho Gomes, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Isabel 

Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, 

Carlos Manuel Frazão Vitorino e Filipa Duarte Vieira Pimenta Alves Esperança.  

O Senhor Vereador Carlos Vitorino esteve ausente por motivos devidamente 

justificados. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sandrina Sereno Garrucho, 

Chefe da Divisão Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos o Senhor Vice-Presidente deu início 

à reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto um ........................................................................................................................ 10 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS ............................................................... 10 

Análise dos seguintes processos de obras particulares .......................................... 10 

1.1.1.Processo de obras particulares n.º 194/09 - Gonçalo Rodrigo Costa Simões ....... 10 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 118/10 - José Manuel Seiça Pereira Santos . 11 

1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 18/11 - COSTANEVES - 

Construções, Lda. ........................................................................................................... 12 

1.3. Análise do processo de loteamento n.º 15/04 - PREDIL - A Predial Leiriense de 

José Serrano e Filhos, Lda. ............................................................................................ 15 

Ponto dois ...................................................................................................................... 17 

DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS ............................................................................ 17 

2.1. Processo n.º T – 24/2006. Empreitada de construção da Estrada Atlântica, 

Coimbrão. Estudo de revisão de preços para aprovação ............................................... 17 



861 (2) 
 

CMLeiria/Acta n.º 9, de 2011.05.03 

Im-DA-15-09_A0 

 

2.2. Processo n.º T – 52/2007. Empreitada de beneficiação, alargamento e 

prolongamento da Rua Prof. Carvalho dos Santos, Pedrógão, Coimbrão. Estudo de 

revisão de preços para aprovação .................................................................................. 18 

2.3. Processo n.º T – 105/2008. Empreitada de construção de blocos de aulas para a 

escola do 1.º CEB 2,3 Dr. Correia Mateus, Pousos. Estudo de revisão de preços para 

aprovação ........................................................................................................................ 19 

2.4. Processo n.º T – 17/2009. Empreitada de requalificação da Estrada dos 

Guilhermes, troço que liga Maceira (Leiria) à Zona Industrial da Marinha Grande. 

Informação de trabalhos a menos para aprovação ......................................................... 20 

Ponto três ....................................................................................................................... 20 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO .............................................................. 20 

3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa .................. 20 

3.1.1. Estação de Correios de Leiria, na Avenida Heróis de Angola. Novo horário de 

funcionamento ................................................................................................................. 20 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira ................ 20 

3.2.1. Pagamentos .......................................................................................................... 20 

3.2.2. VI Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação ........ 21 

3.2.3. Resumos de tesouraria ......................................................................................... 21 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Recursos 

Humanos ........................................................................................................................ 22 

3.3.1. Prorrogação do apoio em matéria de recursos humanos às Freguesias .............. 22 

3.3.2. Recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho. 

Cessação de procedimento concursal ............................................................................ 23 

3.3.3. Recrutamento de trabalhador necessário à ocupação de posto de trabalho. 

Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por 

tempo indeterminado, de 1 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria (ref. pccr.005.2011). Alteração à composição e identificação 

do júri. .............................................................................................................................. 26 

3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento ......................................................................................................... 28 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011) .......................................................................................... 28 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho proferido pelo Senhor 
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Presidente da Câmara Municipal, atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes 

referentes a alguns processos em curso ........................................................................ 32 

3.4.3. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011). Emissão de parecer genérico para aquisição de serviços 

até €2.500,00 .................................................................................................................. 35 

3.4.4. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011). Emissão de parecer referente a todos os processos 

desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011 ............................................... 38 

3.4.5. Aquisição de serviços de vigilância e segurança, ao abrigo do Acordo Quadro 

[10.13.02 – Serviços de Vigilância e Segurança Humana – Região Centro – Lote 2], 

celebrado pela ANCP – Agência Nacional de Compras Públicas E.P.E.. Aprovação de 

minuta do contrato. Ratificação de despacho ................................................................. 41 

3.4.6. Programa de Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º CEB. Contratação 

de serviços para a leccionação da Actividade Física e Desportiva. Concurso Público 

com publicação do anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia ............... 42 

3.4.7. Transportes Escolares 2011/2012. Contratação de serviços para transporte de 

alunos no âmbito da escola a tempo inteiro.  Concurso Público. Revogação ................ 46 

Ponto quatro .................................................................................................................. 47 

DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO ............................................................................... 47 

Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1.º 

CEB e Componente de Apoio à Família. Pré-escolar. Ano lectivo 2010/2011. Alteração 

de valores ........................................................................................................................ 47 

Ponto cinco .................................................................................................................... 48 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS ............................ 48 

Fundação Escola Profissional de Leiria. Pedido de parecer ........................................... 48 

Ponto seis ...................................................................................................................... 49 

DIVISÃO DA CULTURA ....................................................................................................... 49 

6.1. Cedências do Teatro Miguel Franco ........................................................................ 49 

6.2. Apoio à Amigrante – Associação de Apoio ao Cidadão Migrante para realização da 

“Festa dos Povos” ........................................................................................................... 51 

6.3. Apoio ao Rancho Folclórico Roseiras do Vale da Rosa. Transportes...................... 51 

6.4. Apoio ao TASE – Teatro de Animação de Santa Eufémia ....................................... 52 

6.5. Apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria para o VI 

Festival de Fanfarras ....................................................................................................... 53 



863 (4) 
 

CMLeiria/Acta n.º 9, de 2011.05.03 

Im-DA-15-09_A0 

 

6.6. Apoio à Associação Desportiva, Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos para a 

realização dos Santos Populares .................................................................................... 54 

6.7. Festival de Música em Leiria .................................................................................... 54 

6.8. Apoio logístico ao evento “Braçadeiras” ................................................................... 54 

Ponto sete ...................................................................................................................... 57 

DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS ............................................................ 57 

7.1. Cedência do Castelo ao Nariz .................................................................................. 57 

7.2. Entrada livre nos espaços museológicos: Agromuseu  Municipal D. Julinha, Moinho 

do Papel e Mimo ............................................................................................................. 59 

7.3. Cedência do espaço exterior da Biblioteca Municipal para o IX FITUMIS organizado 

pela INSTITUNA .............................................................................................................. 59 

7.4. M|i|mo-Museu da Imagem em Movimento. Aquisição de serviços dos trabalhos 

especializados de um programador para organização e direcção de um ciclo de cinema 

no âmbito do serviço educativo ....................................................................................... 60 

7.5. M|i|mo-Museu da Imagem em Movimento. Actividades para o mês de Maio .......... 60 

7.6. Evento de Recriação Histórica no Castelo de Leiria ................................................ 60 

Ponto oito ....................................................................................................................... 64 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO .......................................... 64 

8.1. Publicidade. Intenção de remoção ........................................................................... 64 

8.2. Remoção de publicidade (decisão final) .................................................................. 65 

8.3. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de 

remoção .......................................................................................................................... 66 

8.4. Publicidade. Anulação de guias de recebimento ..................................................... 66 

8.5. Mercado de Venda por Grosso do Falcão de Hortofrutícola. Desistência do lugar 

cativo (ENT. 2010/19918) ............................................................................................... 67 

8.6. Feira da Praia do Pedrógão. Pedido de desistência do direito ao espaço de venda 

n.º 43 (ENT. 2011/6846).................................................................................................. 67 

8.7. XIV Festival da sardinha da praia do Pedrógão ....................................................... 68 

Ponto nove ..................................................................................................................... 69 

DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS .................................................................... 69 

Cemitério Municipal de Leiria. Cobrança coerciva de dívida .......................................... 69 

Ponto dez ....................................................................................................................... 70 

DIVISÃO DE DESPORTO ..................................................................................................... 70 

10.1. Apoio ao Instituto Português do Sangue – Centro Regional de Sangue de 

Coimbra para a realização de Colheitas Móveis de Sangue no Pavilhão Desportivo 

Municipal de Bajouca ...................................................................................................... 70 

10.2. Apoio à Oásis – Organização de Apoio e Solidariedade para a Integração Social 

para a realização do “Dia do Desporto Adaptado” .......................................................... 71 

Ponto onze ..................................................................................................................... 72 
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DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO ................................................................................ 72 

11.1. Sinalização Rodoviária na Rua Quinta dos Saladas, Freguesia de Leiria (ENTFE. 

2613/2011) ...................................................................................................................... 72 

11.2. Alteração ao trânsito decorrente de pedido de licenciamento de realização de 

espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre ........................................ 73 

11.3. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de licenciamento de realização de 

espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre. Ratificação de despachos74 

Ponto doze ..................................................................................................................... 74 

DIVISÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS ........................................................................................ 74 

12.1. Regulamento sobre o “Direito à Alimentação” ....................................................... 75 

12.2. Atribuição de apoio financeiro à Mulher Século XXI – Associação de 

Desenvolvimento e Apoio às Mulheres ........................................................................... 82 

Ponto treze ..................................................................................................................... 83 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES ......................................... 83 

13.1. Cedências do Teatro José Lúcio da Silva .............................................................. 83 

13.2. Aditamento à deliberação do ponto 16.3., da reunião da Câmara Municipal de 19 

de Abril de 2011. Percurso e alterações ao trânsito do Desfile Académico .................... 83 

Ponto catorze ................................................................................................................. 84 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA .............................................. 84 

14.1. Cedência em regime de direito de superfície de uma parcela de terreno situada no 

Largo Capitão Salgueiro Maia, com vista à implantação de ascensor no Centro 

Comercial Maringá .......................................................................................................... 85 

14.2. Aprovação de aditamento ao projecto de arquitectura para construção de obra 

nova sita na Av.ª Combatentes da Grande Guerra, freguesia e concelho de Leiria. 

Requerente: António Pereira Brusco de Oliveira ............................................................ 87 

14.3. Pedido de informação prévia. Requerente: sociedade “ E.I.P – Equipamentos 

Industriais Poço, SA” ....................................................................................................... 88 

Ponto quinze .................................................................................................................. 92 

DIVISÃO PROTECÇÃO CIVIL E BOMBEIROS ......................................................................... 92 

15.1. Apoio com a presença de viatura de socorro dos Bombeiros Municipais para o 

16.º Concurso de Pesca a realizar no Pedrógão ............................................................ 92 

15.2. Acções de silvicultura preventiva a realizar pela “EDP, Distribuição – Energia, SA”, 

nas faixas das linhas de Alta Tensão e de Média Tensão instaladas nas freguesias de 

Arrabal, Bidoeira de Cima, Caranguejeira, Cortes, Pousos e Santa Catarina da Serra, 

do concelho de Leiria ...................................................................................................... 92 

Ponto dezasseis ............................................................................................................ 93 

GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO ........................................................ 93 

16.1. II Encontro das cidades geminadas ....................................................................... 93 

16.2. Homenagem a personalidades e entidades no âmbito do Dia do Município ......... 96 
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Ponto dezassete ............................................................................................................ 97 

GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA ................................................................................. 97 

17.1. Projecto Comenius – Agrupamento de Escolas de Marrazes ................................ 97 

17.2. Projecto Comenius – Jardim de Infância de Gândara dos Olivais e Regueira de 

Pontes ............................................................................................................................. 98 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 

Intervenção do munícipe Senhor Eurico Costa 

 

I - O Senhor Eurico Costa questionou o ponto da situação do processo do Café Miguel 

Torga, e considerando que o Tribunal Administrativo reabriu o café após ter sido 

encerrado, perguntou se o Município de Leiria já se manifestou da decisão tomada pelo 

mesmo. 

 O Senhor Vereador Lino Pereira explicou que o processo da operação 

urbanística estava a seguir os procedimentos normais dos serviços, contudo, o Senhor 

Director Municipal em conjunto com a Divisão Jurídica têm acompanhado o processo. 

O Senhor Director Municipal Gilberto Lopes referiu que recentemente teve 

uma reunião com o Senhor Eurico Costa, a pedido deste, sobre o assunto em questão, 

tendo-lhe, na altura, feito o ponto de situação. Acrescentou que, dado o curto lapso de 

tempo entretanto decorrido, não tinha havido mais desenvolvimentos. 

 Declarou que tinha explicado ao Senhor Eurico Costa que o Município de Leiria, 

em tempos, notificou a empresa proprietária do Café Miguel Torga [AFMER – 

Actividades Hoteleiras e Promoção de Espectáculos, Ld.ª”] para proceder ao seu 

encerramento e esta, de seguida, interpôs uma providência cautelar contra esta 

decisão da Câmara Municipal, tendo, posteriormente o Tribunal Administrativo de Leiria 

decidido a favor da AFMER. Posteriormente o Tribunal Administrativo notificou o 

Município para contestar a acção principal, o que foi feito em tempo oportuno, estando 

o Município, neste momento, a aguardar a decisão judicial. Por outro lado, o Senhor 

Eurico Costa, com base no que lhe terá sido dito pelo seu advogado, defende que 

apesar da contestação ter sido apresentada oportunamente e não obstante o Tribunal 

ainda não ter decidido, o Município pode intervir no processo uma vez que, segundo 

ele, a contestação foi mal feita.  

Mais disse que, neste momento, aguarda que o Senhor Eurico Costa lhe 

entregue os documentos que diz possuir e que prometeu entregar, e que, segundo 

este, contrariam a contestação apresentada pelo Município e evidenciam que a mesma 

não foi a melhor nem a mais eficaz. Se o fizer, esses documentos serão analisados 

pelos pelos advogados do Município com procuração no processo, para aquilatar da 

pertinência, da utilidade e do desteino a dará a esses documentos. 
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Declarou, por fim, que enquanto o Município não for notificado da decisão 

judicial e a mesma não transitar em julgado, não poderá intervir no processo, sob pena 

de ser acusado de violar uma decisão judicial e o Senhor Eurico Costa está ciente 

disto. 

 

II – Relativamente à Rua da Comissão da Iniciativa e da Rua Miguel Torga, o Senhor 

Eurico Costa perguntou o que estava previsto para a criação do estacionamento e 

para regular o trânsito nas ruas referidas. 

O Senhor Vereador António Martinho explicou que existia uma proposta de 

estacionamento para a Rua Comissão da Iniciativa, todavia ainda não tinha sido 

implementada devido às obras existentes na Rua Tenente Valadim. Devia assegurar-se 

a presença de duas faixas de circulação enquanto estiverem a decorrer estas obras. 

Mais informou que uma proposta referente à circulação de trânsito na cidade e no 

Centro Histórico iria ser presente numa próxima reunião de Câmara Municipal e à 

Comissão de Mobilidade e Trânsito. 

Relativamente à sinalização horizontal e à passadeira solicitada, o Senhor 

Vereador António Martinho disse que visitaria a Rua Miguel Torga com o Senhor Eng.º 

Bartolomeu e com o munícipe. 

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 

 

I – O Senhor Vereador José Benzinho entregou três requerimentos, que ficam 

apensos à presente acta como anexos (ANEXO A). 

 

II - O Senhor Vereador José Benzinho referiu que na Avenida Marquês de Pombal 

foram abertos buracos nas passadeiras, pensou que seria para criar obstáculos para 

evitar a inversão de marcha que alguns automobilistas fazem, mas não chegou a 

perceber porque foram rapidamente tapados. 

Mais informou que no fim de semana anterior tinha havido um atropelamento numa das 

passadeiras, e portanto questionava quando é que as obras estariam concluídas, e em 

matéria de segurança o que estava previsto. 

Mencionou ainda que as condições de segurança na Avenida Marquês de 

Pombal se agravaram. 

O Senhor Vereador António Martinho explicou que relativamente às passadeiras na 

Avenida Marquês de Pombal estavam a existir alguns problemas de segurança, 

contudo existia um estudo que já fora entregue ao Senhor Vereador Carlos Vitorino, 

para ser implementado e que levantava questões de segurança nas passadeiras e na 

possibilidade de colocação de alguns rails de inserção para evitar as inversões de 

marcha. 
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Mais informou que se fará alguns ajustamentos designadamente a correcção 

dos raios proporcionando maior visibilidade e reduzindo alguns estacionamentos. 

O Senhor Vereador José Benzinho disse que já foram retirados alguns 

estacionamentos e do ponto de vista da receita, talvez se pudesse fazer doutra forma, 

ao que o Senhor Vereador António Martinho esclareceu que o espaço físico era 

aquele e portanto quando se queria tomar algumas medidas se fosse necessário 

condicionar alguns estacionamentos teriam de o fazer. 

 

III – O Senhor Vereador José Benzinho questionou a Senhora Vereadora Isabel 

Gonçalves se podia esclarecer uma notícia que saiu na comunicação social, julgava 

que teria sido no Jornal «Diário de Leiria», relativo à existência de um terreno 

alternativo para instalar a Feira de Maio, sendo uma possibilidade para o próximo ano. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves explicou que em resposta à questão 

que lhe foi colocada pelos jornalistas, informou que a relocalização da feira de Maio se 

prende com a execução do Jardim da Almoinha.e teve a oportunidade de referir que o 

Município de Leiria estava a procurar a solução com terrenos alternativos adequados 

para a realização da feira, havendo várias hipóteses em estudo. A ideia seria que o 

terreno ideal não fosse fora da cidade, uma vez que o certame da Feira de Maio traz 

muitos visitantes à cidade e era nesse pressuposto que se estava a tentar encontrar a 

solução do terreno alternativo, para caso tal fosse possível concretizar já no próximo 

ano ter a Feira de Maio a funcionar noutro local, e se houvesse condições ser iniciada a 

construção do Jardim da Almoinha. O processo de procura está a decorrer, não 

existindo ainda nenhuma opção definida sobre o assunto. Mas, antes de qualquer 

decisão a Câmara Municipal seria naturalmente, informada. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães referiu que a notícia no jornal dava a 

entender que já existia uma alternativa e que finalmente se tinha tirado o projecto do 

Jardim da Almuinha da «gaveta». Até admitia tal afirmação, se fosse outro Vereador a 

dizer, mas a Senhora Vereadora Isabel Gonçalves acompanhou todo o processo no 

anterior executivo. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves replicou que a afirmação não tinha 

sido sua e precisou que as frases de sua autoria se encontravam na notícia entre aspas 

e que todo o restante conteúdo da mesma era da responsabilidade do jornalista.  

Mais referiu que acerca de uma semana e num outro jornal, foram ambas 

confrontadas com uma questão sobre o mesmo assunto pelos jornalistas e o sentido 

das duas respostas foi o mesmo. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira comentou que a Feira de Maio é um 

evento com uma longa tradição com cerca de 700 de história e que é dos poucos 

eventos organizados pelo Município de Leiria que gera receita, devendo ser-lhe dada 

mais importância, sugerindo que se deveria manter mas em moldes diferentes. No 
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futuro deveria arranjar-se um espaço e instalações próprias para a realização da Feira 

de Maio com condições mais dignas das que tem actualmente traduzindo-se num 

espaço com melhores condições para feirantes, munícipes e também em pouçanca 

para o próprio Município que podia assim deixar contratar alguns serviços e depois 

podia utilizar o mesmo espaço para a realização de outros eventos ao longo do ano. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves respondeu que é com essa intenção, 

a de melhoria contínua, que se está a trabalhar. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães mencionou que estavam umas 

piscinas junto a um anexo que estava concessionado à ASAL, na zona da Feira de 

Maio, estando a ocupar espaço público e nesta sequência perguntava se o Município 

tinha conhecimento desta situação, se tinha autorizado e licenciado e se a ASAL estava 

a pagar a utilização do espaço público. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves explicitou que o Município tinha 

conhecimento da situação, existia um processo sobre isso, o senhor responsável pelas 

piscinas alugou um espaço à ASAL, tendo pedido o licenciamento do espaço, contudo 

para explicar de uma forma completa e correcta enviaria por escrito todas as 

informações ou apresentaria na próxima reunião. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Filipa Alves 

 

A Senhora Vereadora Filipa Alves questionou a razão pela qual o parque de 

estacionamento da fonte quente na área coberta se encontrava encerrado e se havia 

alguma data prevista para a sua reabertura, até porque esta situação poderia trazer 

consequências nas indemnizações a pagar aos concessionários por espaço não 

utilizado. 

O Senhor Vereador António Martinho explicou que estava encerrado para a 

manutenção daquele espaço até porque foram detectadas algumas situações que 

poderiam colocar em causa a segurança dos veículos. Mais referiu que não havia uma 

data prevista para a reabertura, julgando que não haveria indemnizações para pagar. 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal entrou na reunião da Câmara Municipal 

às quinze horas e vinte e cinco minutos, ainda no período antes da ordem de trabalhos. 

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 
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No que concerne às obras que estavam a ser executadas na sede da AMLEI, o Senhor 

Vereador José Benzinho perguntou ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 

qual era o tempo previsto para serem finalizadas. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que as obras ainda não tinham 

começado nem iriam começar porque não foi aceite a integração destas obras no 

pacote do PALOR. Significava que existia um contrato de arrendamento até ao final 

deste ano e estavam a ponderar algumas alternativas para se resolver a situação. 

 

 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 0661/11 | Presente a acta n.º 8, referente à reunião de 19 de Abril de 2011, 

cuja leitura foi dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara 

Municipal deliberado por unanimidade aprovar a sua redacção final. 

 

 

Ponto um 

  DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

 

Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 194/09 - Gonçalo Rodrigo Costa Simões 

DLB N.º 0662/11 | Presente o requerimento n.º 3020/09, do Senhor GONÇALO 

RODRIGO COSTA SIMÕES, residente na Rua Adelaide Félix, n.º 5, 4.º esquerdo, 

Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, a solicitar o licenciamento para a operação 

urbanística consubstanciada na realização de obras de alteração da fracção “M”, 

correspondente ao 4.º esquerdo, bem como na alteração da fachada do prédio sito no 

local acima referido. 

De acordo com a planta de ordenamento do Plano Director Municipal em vigor 

para o concelho de Leiria, o prédio insere-se no Aglomerado Urbano do Pedrógão fora 

da área de intervenção do Plano de Pormenor da Frente Marítima e abrangido pelo 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Ovar-Marinha Grande, conforme Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 142/2000, de 20 de Outubro, e loteamento n.º 20/89. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/03/23, sobre a 

qual recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações 

Urbanísticas em 2011/04/01, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a 

informação prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/04/01, 

constante do respectivo processo, a folhas 100, face ao disposto no artigo 20.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
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26/2010, de 30 de Março, e tendo como base o plano municipal de ordenamento do 

território, o enquadramento urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de 

construção, nomeadamente as descriminadas nos termos de responsabilidade dos 

técnicos autores dos projectos e constantes no presente processo de obras, deliberou 

por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 118/10 - José Manuel Seiça Pereira 

Santos 

DLB N.º 0663/11 | Presente o requerimento n.º 5285/10, do requerente JOSÉ MANUEL 

SEIÇA PEREIRA SANTOS, residente na Avenida Olímpio Duarte Alves, lote 33, loja 1, 

fracção A, na localidade de Praia do Pedrogão, freguesia de Coimbrão, a solicitar o 

pedido de licenciamento para a operação urbanística consubstanciada em alterações, 

de fachada e interiores, em fracção destinada a comércio com vista à instalação de um 

estabelecimento de bebidas, a levar a efeito na Avenida Olímpio Duarte Alves, lote 33, 

na localidade de Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão. 

De acordo com a planta de ordenamento do Plano Director Municipal em vigor 

para o concelho de Leiria, o prédio insere-se no aglomerado urbano da Praia do 

Pedrogão, em área abrangida pelo processo de loteamento n.º T – 196/85-A. 

A pretensão obteve pareceres favoráveis condicionados das seguintes 

entidades e cujos conteúdos devem ser transmitidos ao requerente: 

— Unidade de Saúde Pública ACES Pinhal Litoral II a folhas 55; 

— Governo Civil de Leiria a folhas 56 e 57. 

Em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 11 do artigo 11.º do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, as obras de alteração no interior 

enquadram-se na definição de obras isentas de controlo prévio, conforme disposto na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º, pelo que o procedimento deverá ser extinto, apenas no 

que a elas diz respeito, devendo no entanto ser acautelado, pelo dono de obra, director 

de obra e técnicos projectistas, o disposto no n.º 8 do artigo 6.º do referido diploma. 

De acordo com a informação técnica prestada em 2011/04/06, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas, 

o projecto de arquitectura apresentado está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a 

informação prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/04/07, 

constante do respectivo processo, a folhas 58 e 59, considerando o disposto no plano 

municipal de ordenamento do território, o enquadramento urbanístico e as normas 

técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos 

termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e constantes no 
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presente processo de obras e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, 

deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística consubstanciada na alteração de fachada, nas condições impostas nos 

pareceres da Unidade de Saúde Pública ACES Pinhal Litoral II e Governo Civil. 

Mais deliberou informar o requerente da extinção do procedimento 

relativamente às obras de alteração no interior da fracção, apenas no que a elas diz 

respeito, devendo no entanto ser acautelado, pelo dono de obra, director de obra e 

técnicos projectistas, o disposto no n.º 8 do artigo 6.º do diploma legal acima referido, 

as condições do parecer favorável condicionado da Unidade de Saúde Pública ACES 

Pinhal Litoral II, a folhas 55, com especial atenção às disposições constantes do 

Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 18/11 - COSTANEVES - 

Construções, Lda. 

DLB N.º 0664/11 | Presente o requerimento n.º 1350/11, pela sociedade 

“COSTANEVES - CONSTRUÇÕES, LDA”, com sede na Rua Anzebino da Cruz 

Saraiva, n.º 342, piso 1, escritório 21, Edifício Beira Rio, freguesia de Marrazes, a 

solicitar o pedido de informação prévia, sobre a viabilidade de realização das 

operações urbanísticas consubstanciadas na construção de um edifício de habitação 

colectiva e muros de vedação com demolição das construções existentes, a levar a 

efeito na Rua do Prado, Marinheiros, freguesia de Marrazes.  

De acordo com as plantas de ordenamento do território do PDM - Plano Director 

Municipal de Leiria, e o respectivo regulamento (RPDM), o prédio objecto da pretensão 

insere-se em: 

— Espaço urbano: classe de uso do solo disposto no artigo 4.º do RPDM; 

— Área habitacional ou residencial: categorias de uso do solo dispostas no artigo 

6.º do RPDM; 

— Cidade de Leiria: artigo 35.º (e decorrente Secção I) do RPDM; 

— Áreas a consolidar: artigo 46.º do RPDM; 

— Média densidade: artigo 47.º do RPDM; 

— Plano de Pormenor Leiria Norte: em elaboração. 

O pedido em causa foi objecto de parecer favorável, emitido pela Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, a folha 77, no âmbito das 

consultas efectuadas em razão da localização à EDP Distribuição, Direcção de Rede e 

Clientes do Tejo, a folhas 75 e ao MDN - Ministério da Defesa Nacional - Direcção-

Geral de Infra-Estruturas, a folhas 76.  
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A firma requerente apresentou também, um parecer favorável emitido pelo MDN 

- Ministério da Defesa Nacional, Direcção-Geral de Infra-Estruturas, acompanhado por 

cópia do projecto de arquitectura sancionada pela referida entidade, de folhas 52 a 71. 

De acordo com a informação prestada pelo Departamento de Operações 

Urbanísticas em 2011/04/18, constante do respectivo processo, de folhas 82 a 85, a 

pretensão não se encontra em condições de merecer a respectiva aprovação, 

porquanto:  

1. Não tem enquadramento na alínea h) do artigo 3.º do RPDM – Regulamento do 

Plano Director Municipal de Leiria, uma vez que as operações urbanísticas estão 

implantadas em duas unidades cadastrais autónomas, e por conseguinte, não é 

possível nestas circunstâncias, aplicar na íntegra os parâmetros urbanísticos; 

2. O polígono do terreno, de acordo com as peças desenhadas apresentadas, 

sobrepõe-se às similares representações em sede dos seguintes processos: 

loteamento n.º 37/94, informação prévia n.º 145/98, processo n.º 817/99 e processo 

n.º 995/01;  

3. A proposta não apresenta o mínimo de 6 lugares de estacionamento público, 

conforme o n.º 3 do artigo 67.º do RPDM;  

4. A edificação proposta está sujeita a elaboração de projecto de segurança de risco 

de incêndios, no âmbito do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 220/08, de 12 de 

Novembro, face à aplicabilidade do Anexo III e Anexo V deste diploma; (altura de 

UTI = 128,68 – 116,65 = 12,03m; a que corresponde a categoria 2 de risco de 

incêndio); 

5. A sala de condomínio deverá ter o pé-direito regulamentar de 2,40 m, em 

conformidade com o n.º 2 do artigo 39.º do ROUML - Regulamento de Operações 

Urbanísticas do Município de Leiria; 

6. A pretensão não prevê a existência de um lugar de estacionamento acessível, 

localizado em espaço comum nos termos da norma 3.2.6. do anexo do Decreto-Lei 

n.º 220/08, de 12 de Novembro. 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/04/18, de folhas 82 a 

85, e face ao disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30 de Março, deliberou por 

unanimidade manifestar a intenção de indeferir o pedido de informação prévia sobre a 

viabilidade da realização das operações urbanísticas supra referidas, pelos motivos 

abaixo indicados: 

1. A pretensão não tem enquadramento na alínea h) do artigo 3.º do RPDM – 

Regulamento do Plano Director Municipal de Leiria, uma vez que as operações 
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urbanísticas estão implantadas em duas unidades cadastrais autónomas e, por 

conseguinte, não é possível nestas circunstâncias, aplicar na íntegra os 

parâmetros urbanísticos; 

2. O polígono do terreno, de acordo com as peças desenhadas apresentadas, está 

em sobreposição às similares representações em sede dos seguintes processos: 

Loteamento n.º 37/94, Informação Prévia n.º 145/98, Processo n.º 817/99 e 

Processo n.º 995/01;  

3. A proposta não apresenta o mínimo de 6 lugares de estacionamento público, 

conforme o n.º 3 do artigo 67.º do RPDM;  

4. A edificação proposta está sujeita a elaboração de projecto de segurança de risco 

de incêndios no âmbito do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 220/08, de 12 de 

Novembro, face à aplicabilidade do Anexo III e Anexo V deste diploma; (altura de 

UTI = 128,68 – 116,65 = 12,03m; a que corresponde a categoria 2 de risco de 

incêndio); 

5. A sala de condomínio deverá ter o pé-direito regulamentar de 2,40 m em 

conformidade com o n.º 2 do artigo 39.º do ROUML - Regulamento de Operações 

Urbanísticas do Município de Leiria; 

6. A pretensão não prevê a existência de um lugar de estacionamento acessível, 

localizado em espaço comum nos termos da norma 3.2.6 do Anexo do Decreto-Lei 

n.º 220/08, de 12 de Novembro. 

Mais deliberou, notificar a firma requerente, nos termos dos artigos 100.º e 

101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que 

se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

Finalmente deliberou informar a firma requerente do seguinte: 

a) Em conformidade com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30 de 

Março, a pretensão poderá ser viável após a correcção das inconformidades 

apontadas, e da emissão de parecer favorável das entidades exteriores ao 

Município (MDN - Ministério da Defesa Nacional - Direcção-Geral de Infra-

Estruturas e EDP – Distribuição, Direcção de Rede e Clientes do Tejo). 

b) O procedimento de controlo prévio previsto é de comunicação prévia, de acordo 

com o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 4.º do RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação; 

c) A pretensão para construir muros não confinantes com caminho público, tanto 

os muros de vedação com altura inferior a 1,8 metros, como os muros de 

suporte de terras com altura até 2,0 metros, é considerada como obra de 

escassa relevância urbanística nos termos previstos na alínea b) do n.º1 do 

artigo 6º-A do RJUE, pelo que qualquer pretensão nestes termos está isenta de 

controlo prévio nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do referido regime. 
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No entanto, e independentemente da extinção do procedimento, a pretensão 

deverá cumprir com as normas legais e regulamentares aplicáveis.  

d) Poder-se-á aceitar uma cedência ao domínio público da área de 1280m2. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise do processo de loteamento n.º 15/04 - PREDIL - A Predial Leiriense de 

José Serrano e Filhos, Lda. 

DLB N.º 0665/11 | Presente o requerimento n.º 9362/10, subscrito pela sociedade 

“PREDIL - A PREDIAL LEIRIENSE DE JOSÉ SERRANO E FILHOS, LDA.”, pessoa 

colectiva n.º 501 622 543, com sede na Rua Dr. António da Costa Santos, n.º 27A, 

freguesia de Leiria, a solicitar vistoria para efeitos de recepção provisória das obras de 

urbanização do loteamento situado em Moinhos da Barosa, freguesia de Barosa. 

Sobre o assunto, veio a pronunciar-se a Comissão das Obras de Urbanização 

do loteamento após vistorias realizadas ao local em 2010/10/29 e 2011/02/07 (Auto de 

Vistoria n.º 16/11), considerando que as obras de urbanização estão executadas, 

apresentando, contudo, as seguintes deficiências: 

1.º No que respeita à rede viária, foram detectadas anomalias na pavimentação dos 

arruamentos contíguos ao loteamento, trabalhos orçamentados no valor de €6500, 

devendo proceder-se à respectiva repavimentação. Neste contexto, poder-se-á 

proceder à recepção provisória parcial dos restantes trabalhos, devendo ficar 

retido, da restante garantia, o valor de €18.076,04; 

2.º Os trabalhos relativos ao enquadramento paisagístico (arranjos exteriores) 

encontram-se concluídos, no entanto torna-se necessário corrigir algumas 

anomalias detectadas, designadamente: 

— substituição de lajeta de betão que se encontra partida; 

— reposição de casca de pinheiro nas zonas em falta, nomeadamente junto ao 

lavadouro público; 

— remate da tela permeável com pau tratado ou outra solução que melhor se 

adeqúe, nomeadamente na zona do alinhamento de coníferas e zona de seixo 

calibrado. 

Na planta de arranjos exteriores é apresentada uma linha de água a atravessar 

parte da zona de cedência, todavia, no local esta linha de água não está perceptível e 

por outro lado, não foram colocadas nem a vedação em madeira a delimitar a linha de 

água, nem a ponte em madeira sobre a mesma. 

Foram ainda emitidos pareceres favoráveis quanto à recepção das respectivas 

infra-estruturas por parte da PT Comunicações, SA (folha 639), EDP Distribuição – 

Energia, SA (folha 636) e Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (637 e 

638). 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto 

de vistoria n.º 16/11, constante do respectivo processo a folhas 653, e o conteúdo dos 

pareceres emitidos pelas entidades competentes, deliberou por unanimidade para 

efeitos do disposto nos artigos 54.º e 87.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, o 

seguinte: 

1.º Relativamente às obras de urbanização referentes à rede viária e à rede de 

drenagem pluvial: 

1.1. Autorizar a recepção provisória parcial dos trabalhos correctamente 

executados; 

1.2. Notificar a promotora para, no prazo de 30 dias, proceder à repavimentação 

dos arruamentos contíguos ao loteamento, de modo a repor os trabalhos de 

acordo com o projecto aprovado, dispondo a mesma de oito dias para se 

pronunciar sobre o assunto, caso pretenda, nos termos do n.º 3 do artigo 

218.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março; 

1.3. Autorizar a redução das cauções abaixo indicadas para 10 % do seu valor 

inicial, sendo a restante importância libertada com a recepção definitiva das 

obras de infra-estruturas que as mesmas caucionam: 

1.3.1. Garantia bancária no valor de €115.760,37, emitida pelo Banco Invest, 

S.A. a favor da Câmara Municipal de Leiria, destinada a garantir a 

execução da rede viária, incluindo o custo da pavimentação dos 

arruamentos contíguos ao loteamento (folha 576). Aos 10% do valor 

retido da garantia bancária, será acrescido o valor de €6.500,00, 

perfazendo o valor total da retenção €18.076,04; 

1.3.2. Garantia bancária no valor de €49.112,69, emitida pelo Banco Invest, 

SA a favor da Câmara Municipal de Leiria, destinada a garantir a 

execução da rede eléctrica (folha 580); 

1.3.3. Garantia bancária no valor de €55.127,75, emitida pelo Banco Invest, 

S.A. a favor da Câmara Municipal de Leiria, destinada a garantir a 

execução da rede de água no interior e exterior do loteamento e da 

rede de esgotos domésticos e pluviais (folha 578); 

2.º Não autorizar a recepção provisória dos trabalhos referentes aos arranjos 

exteriores, devendo notificar-se a promotora para, no prazo de trinta dias, proceder 

às correcções que a seguir se descriminam, de modo a repor os trabalhos de 

acordo com o projecto aprovado, dispondo de oito dias para se pronunciar sobre o 

assunto, caso pretenda, nos termos da legislação acima mencionada: 

— Substituição de lajeta de betão que se encontra partida; 

— Reposição de casca de pinheiro nas zonas em falta, nomeadamente junto ao 

Lavadouro público; 
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— Remate da tela permeável com pau tratado ou outra solução que melhor se 

adeqúe, nomeadamente na zona do alinhamento de coníferas e zona de seixo 

calibrado. 

Mais deliberou notificar a promotora do conteúdo do auto de vistoria bem como 

das decisões que recaíram sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 

  DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS 

 

2.1. Processo n.º T – 24/2006. Empreitada de construção da Estrada Atlântica, 

Coimbrão. Estudo de revisão de preços para aprovação 

DLB N.º 0666/11 | A obra em epígrafe foi adjudicada pelo valor de €1.548.050,00+IVA, 

encontrando-se a mesma suspensa desde o dia 10 de Fevereiro de 2011. 

Pela empresa CONSTRUÇÕES J.J.R. & FILHOS, LDA., e confirmado pelo 

Departamento de Obras Municipais, foi presente para aprovação o estudo de revisão 

de preços provisória, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de 

Janeiro, referente aos autos n.ºs 1 a 10 no valor de €77.230,75+IVA, acompanhado de 

uma informação do Departamento de Obras Municipais de 30 de Março de 2011, que 

se anexa (ANEXO B). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada 

pelo Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar o estudo 

de revisão de preços, no valor de €77.230,75+IVA. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1945/11, de 14 de Abril. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.1 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, 

propõe-se que este Executivo Municipal, no ponto 2.1, Processo n.º T – 24/2006, 

Empreitada de construção da Estrada Atlântica, Coimbrão, aprove o estudo de revisão 

de preços. 

Não se põe em causa a necessidade da revisão de preços da obra em 

epígrafe, mas o facto de entender que a fundamentação apresentada não é 

suficientemente esclarecedora. 
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Considerando a justificação apresentada voto contra no ponto 2.1 e 

apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do 

Art.º 28.º do CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

 (Blandina Oliveira)» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Processo n.º T – 52/2007. Empreitada de beneficiação, alargamento e 

prolongamento da Rua Prof. Carvalho dos Santos, Pedrógão, Coimbrão. Estudo 

de revisão de preços para aprovação 

DLB N.º 0667/11 | A obra em epígrafe foi adjudicada pelo valor de €53.790,61+IVA, 

tendo a mesma sido recebida definitivamente em 14 de Janeiro de 2010 

Pela firma ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDA., e confirmado pelo 

Departamento de Obras Municipais, foi presente para aprovação o estudo de revisão 

de preços definitiva, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de 

Janeiro, referente aos autos n.ºs 1, 2, 3T+, 4, 5, 6T+ e 7 no valor de €1.931,68+IVA 

acompanhado de uma informação do Departamento de Obras Municipais de 10 de 

Fevereiro de 2011, que se anexa (ANEXO C). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada 

pelo Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira eleita pelo Partido Socialista, aprovar o estudo de 

revisão de preços definitivo, no valor de €1.931,68+IVA. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1944/11, de 14 de Abril. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.2 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 2.2, Processo n.º T – 52/2007, Empreitada de 

beneficiação, alargamento e prolongamento da Rua Prof. Carvalho dos Santos, 

Pedrógão, Coimbrão, aprove o estudo de revisão de preços. 

Não se põe em causa a necessidade da revisão de preços da obra em epígrafe, mas o 

facto de entender que a fundamentação apresentada não é suficientemente 

esclarecedora. 

Considerando a justificação apresentada voto contra no ponto 2.2 e apresento a 

presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo 

CPA. 
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Leiria, 03 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

 (Blandina Oliveira)» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3. Processo n.º T – 105/2008. Empreitada de construção de blocos de aulas para 

a escola do 1.º CEB 2,3 Dr. Correia Mateus, Pousos. Estudo de revisão de preços 

para aprovação 

DLB N.º 0668/11 | A obra em epígrafe foi adjudicada pelo valor de €699.306,51+IVA, 

tendo a mesma sido recebida definitivamente em 8 de Outubro de 2010. 

Pela firma SOTEOL – SOCIEDADE DE TERRAPLANAGENS DO OESTE, LDA., 

e confirmado pelo Departamento de Obras Municipais, foi presente para aprovação o 

estudo de revisão de preços provisória, de acordo com o  estabelecido no Decreto-Lei 

n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, referente aos autos n.ºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9T+, e 10 no 

valor de €33.371,08+IVA acompanhado de uma informação do Departamento de Obras 

Municipais de 16 de Fevereiro de 2011, que se anexa (ANEXO D). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada 

pelo Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira eleita pelo Partido Socialista, aprovar o estudo de 

revisão de preços provisória, no valor de €33.371,08+IVA. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

2051/11, de 20 de Abril. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.3 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-

se que este Executivo Municipal, no ponto 2.3, Processo n.º T – 105/2008. Empreitada 

de construção de blocos de aulas para a escola do 1.º CEB 2,3 Dr. Correia Mateus, 

Pousos, aprove o estudo de revisão de preços. 

Não se põe em causa a necessidade da revisão de preços da obra em epígrafe, 

mas o facto de entender que a fundamentação apresentada não é suficientemente 

esclarecedora. 

Considerando a justificação apresentada voto contra no ponto 2.3. e apresento 

a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo 

CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

(Blandina Oliveira)» 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.4. Processo n.º T – 17/2009. Empreitada de requalificação da Estrada dos 

Guilhermes, troço que liga Maceira (Leiria) à Zona Industrial da Marinha Grande. 

Informação de trabalhos a menos para aprovação 

DLB N.º 0669/11 | A obra em epígrafe foi adjudicada à empresa CONSTRUÇÕES 

ANTÓNIO LEAL, SA, pelo valor de €418.400,00+IVA. 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de uma 

informação do Departamento de Obras Municipais referindo a necessidade de 

execução de trabalhos a menos no valor de €45.721,00+IVA. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada 

pelo Departamento de Obras Municipais deliberou por unanimidade aprovar e 

autorizar a realização trabalhos a menos no valor de €45.721,00+IVA, devendo dar-se 

conhecimento à empresa CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, SA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 

  DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 

3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa 

3.1.1. Estação de Correios de Leiria, na Avenida Heróis de Angola. Novo horário 

de funcionamento 

DLB N.º 0670/11 | Na sequência da deliberação n.º 426/11, de 22 de Março, os CTT – 

Correios de Portugal, SA informam o novo horário de funcionamento da loja dos CTT 

de Leiria, sita na Avenida Heróis de Angola n.º 99, a partir do dia 30 de Abril de 2011: 

— Dias úteis: 8h30min – 18h30min; 

— Sábados: Encerramento. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

3.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 0671/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa 

à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO E). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo 

Senhor Presidente e Senhor Vice-Presidente, no período de 13 a 26 de Abril 2011, 

correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 253 a 256, 259, às Ordens de 

Pagamento Geral n.ºs 2523, 2526, 2528, 2531, 2534, 2543 a 2544, 2557, 2558, 2560, 

2561, 2574, 2617 a 2646, 2648 a 2677, 2679, 2681, 2688 a 2694, 2696, às Ordens de 
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Pagamento de Facturas n.ºs, 412,680, 847, 849, 851, 853, 854, 856, 858 a 862, 864, 

891, 893, 896, 897, 1161, 1239, 1240, 1258, 1273, 1327, 1338, 1340 a 1342, 1351 a 

1353, 1369, 1543, 1552, 1595, 1608, 1646, 1647, 1649, 1702, 1703, 1705, 1760, 2096, 

2127, 2136, 2138, 2141, 2150, 2185, 2224, 2227, 2246, 2250, 2253, 2261 a 2276, 2280 

a 2283, 2285, 2286, 2288 a 2292, 2294 a 2300, 2302, 2303, 2307, 2316, 2317, 2319, 

2320, 2324, 2325, 2327, 2328, 2329, 2331 a 2353, 2360, 2366, 2386, 2398 a 2401, 

2403 a 2405, 2410, 2412, 2413, 2415, 2416, 2419 a 2421, 2423 a 2428, 2440 a 2442, 

2444, 2445, 2449, 2471, 2475, 2477, 2484, 2486, 2489, 2493 a 2506, 2516, 2517, 2519 

a 2521, 2524, 2527, 2530, 2533, 2535 a 2542, 2546 a 2554, 2556, 2562, 2564, 2566 a 

2571, 2573, 2575, 2576, 2590 a 2598, 2600 a 2607, 2611 a 2616, 2680, 2682 a 2687, 

2695, 2698 a 2709, 2711, 2713 a 2720, 2722 a 2732, 2738, 2741, 2746, 2747, 2749, 

2752, 2753, 2754, 2761 a 2763, 2765,2766, 2769, 2771, 2774, 2780, 2781, 2783, 2786 

a 2790, 2792, 2794, 2797, 2799, 2801, 2804, 2808 a 2810, 2812, 2815, 2816, 2818, 

2821 a 2824, 2826 a 2832, 2834 a 2841, no valor total de €1.685.430,35.  

 

3.2.2. VI Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação 

DLB N.º 0672/11 | Presente a VI Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do 

Plano para o presente ano de 2011 que se consubstancia na 6.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa, 6.ª Alteração ao Plano de Investimentos e na 5.º Alteração ao 

Plano de Actividade de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial 

de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria com 

os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Filipa 

Alves, e com o voto de abstenção da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, eleitos pelo 

Partido Social-Democrata, e o voto de abstenção da Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente de 21 

de Abril, a autorizar a VI alteração ao Orçamento da Despesa para o presente ano de 

2011, com inscrições/reforços e diminuições/anulações no montante de €234.393,84 

cada, e a VI Modificação ao Plano com inscrições/reforços no montante de €182.910,00 

e diminuições/anulações no montante de €92.350,00, de acordo com a alínea d) do n.º 

2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 

11 de Janeiro.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0673/11 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 26 de Abril de 

2011, apresentando um Total de Disponibilidades de €3.468.257,02, sendo de 

Operações Orçamentais €2.478.999,83 e de Operações de Tesouraria €989.257,19, 

que se encontra apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO F). 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Recursos 

Humanos 

3.3.1. Prorrogação do apoio em matéria de recursos humanos às Freguesias 

DLB N.º 0674/11 | Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, de 27 de Abril de 2011, relativa ao apoio em matéria de recursos humanos às 

freguesias, perante a possibilidade de prorrogação, a título excepcional, das situações 

de mobilidade existentes na presente data e cujo teor abaixo se transcreve na íntegra: 

 “PROPOSTA 

Considerando: 

1. O teor da deliberação da Câmara Municipal de Leiria, de 13 de Maio de 2008, 

relativa ao apoio em matéria de recursos humanos a conceder às freguesias, proferida 

ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada. 

2. O teor do despacho da Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido na 

mesma data, relativo ao destacamento de trabalhadores para os serviços das 

freguesias, com efeitos a 1 de Junho de 2008, e pelo prazo de um ano, eventualmente 

prorrogável até três, proferido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, alterada, na sequência daquela deliberação. 

3. O teor do artigo 103.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, relativo à conversão 

dos destacamentos para mobilidade geral, na modalidade de mobilidade interna, e à 

fixação do termo inicial daquelas situações em 31 de Dezembro de 2009. 

4. O teor dos meus despachos, proferidos em 11 de Junho e 29 de Setembro de 2010, 

relativos à prorrogação, a título excepcional, de algumas das situações de mobilidade 

existentes, com efeitos a 1 de Janeiro de 2010, e pelo prazo de um ano, mediante 

acordos celebrados entre os trabalhadores e os serviços de origem e de destino, ao 

abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 269/2009, de 30 de Setembro. 

5. Que, na presente data, se mantêm os pressupostos que titularam, inicialmente, a 

colocação dos trabalhadores a seguir indicados em situação de mobilidade: 

a) Cátia Margarida Costa Rodrigues Fernandes (Museu Escolar de Marrazes), 

Dina Teresa Fernandes Marques Silva (Pavilhão Desportivo da Gândara), José Canário 

Vieira (Conservação, reparação e limpeza de vias públicas), Maria Isabel Silva Joaquim 

(Museu Escolar de Marrazes) e Susana Margarida Costa Gordalina (Pavilhão 

Desportivo da Gândara), para os serviços da Freguesia de Marrazes; 

b) João Fernando Sousa Fonseca, para os serviços da Freguesia de Pousos 

(Conservação, reparação e limpeza de vias públicas); 

c)  Joaquim José Moura Sousa, para os serviços da Freguesia de Parceiros 

(Conservação, reparação e limpeza de vias públicas); 
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d) José Joaquim Rocha, para os serviços da Freguesia de Santa Eufémia 

(Conservação, reparação e limpeza de vias públicas); 

e) Manuel Pereira Lisboa para os serviços da Freguesia de Souto da Carpalhosa 

(Conservação, reparação e limpeza de vias públicas); 

f) Vânia Cristina Costa Ribeiro para os serviços da Freguesia de Monte Real 

(Conservação de jardins e espaços verdes e limpeza do Mercado de Monte Real). 

Nesses termos, proponho à Câmara Municipal de Leiria que, no uso da competência 

que lhe é conferida pelo disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

alterada, delibere manter, para além das datas limite inicialmente fixadas nas suas 

deliberações de 13 de Maio de 2008 e de 29 de Junho de 2010, o apoio em matéria de 

recursos humanos concedido às freguesias, atenta a possibilidade legal de ser 

promovida nova prorrogação, a título excepcional, daquelas situações de mobilidade, 

com efeitos a 1 de Janeiro de 2011, e pelo prazo de um ano, mediante acordos a 

celebrar entre os trabalhadores e os serviços de origem e de destino, ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, e na 

sequência de despacho a proferir naquele âmbito. 

Leiria e Paços do Concelho, em __ de __________ de 2011. 

O Presidente da Câmara 

Raul Castro” 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, deliberou por unanimidade 

prorrogar, até ao final do ano em curso, o apoio em matéria de recursos humanos tidos 

por necessários ao adequado funcionamento das Freguesias em causa, constante do 

ponto 5 daquela proposta, ainda que sem prejuízo de nova apreciação do assunto, 

caso se verifique a possibilidade legal de prorrogação das situações de mobilidade para 

além de 31 de Dezembro de 2011. 

Mais deliberou revogar, na parte aplicável, o anteriormente determinado quanto 

à cessação do apoio em matéria de recursos humanos à Freguesia de Monte Real. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

 

3.3.2. Recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de 

trabalho. Cessação de procedimento concursal 

DLB N.º 0675/11 | Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria para a revogação da deliberação de Câmara, de 6 de Outubro de 2010, relativa 

ao recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de 6 dos postos de trabalho 

previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, a que 

correspondem a carreira de assistente técnico e a categoria de coordenador técnico, e 

cujo teor abaixo se transcreve na íntegra: 

“PROPOSTA 
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Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por 

tempo indeterminado, de 6 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria (Ref. PCCR. 29/2010) 

Considerando: 

1. O teor da minha proposta, de 6 de Outubro de 2010, relativa ao recrutamento de 

trabalhadores necessários à ocupação de 06 postos de trabalho do mapa de pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria, a que corresponde a carreira de assistente técnico e 

a categoria de coordenador técnico, e que foi aprovada, na mesma data, por 

deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

2. Que, por uma questão de segurança jurídica, e ponderados ainda os outros 

pressupostos que a seguir se indicam, decidi aguardar, mais alguns meses, até à 

tomada de uma posição definitiva quanto ao andamento a dar àquela matéria: 

a) A previsibilidade contida na proposta de Lei do Orçamento de Estado para o ano 

de 2011, quanto à suspensão dos procedimentos concursais destinados ao 

preenchimento de postos de trabalho a que correspondessem categorias 

superiores de carreiras pluricategoriais; 

b) A abertura do procedimento concursal em causa, a verificar-se, era susceptível 

de defraudar as expectativas dos trabalhadores da Câmara Municipal de Leiria 

de poderem vir a exercer funções de maior grau de exigência e nível de 

responsabilidade e a obter uma posição remuneratória superior à detida na 

categoria de origem; 

c) As fortes probabilidades da suspensão se manter para além de 31 de Dezembro 

de 2011, e não se oferecendo, por isso, garantias de que os pressupostos que 

motivaram a proposta e a subsequente deliberação da Câmara, relativas àquele 

recrutamento, continuassem reunidos à data da sua cessação, tanto mais 

porque a necessidade de promover nova revisão da estrutura orgânica 

aprovada era já uma certeza; 

d) Os princípios da economia e da racionalização que devem presidir ao 

funcionamento dos serviços, e: 

i) Os custos associados à tramitação processual, incluindo os relativos à 

publicação dos correspondentes avisos de abertura no Diário da República e 

em jornal de expansão nacional; 

ii) A necessidade de canalizar alguns técnicos superiores da área de recursos 

humanos, a fim do processo relativo às alterações de posicionamento 

remuneratório dos anos de 2008 a 2010 poder ser encerrado atempadamente;  

iii) A identificação, como é aliás do conhecimento do órgão executivo, de 

outras necessidades de recrutamento que, naquela data, justificavam muito 

mais a afectação dos recursos humanos e financeiros disponíveis com vista à 

sua satisfação. 
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3. Que a entrada em vigor do Orçamento de Estado para 2011, aprovado pela Lei n.º 

55-A/2010, de 31 de Dezembro, veio proibir quaisquer valorizações remuneratórias, 

designadamente, as decorrentes da abertura de procedimentos concursais para 

categorias superiores de carreiras pluricategoriais, como é o caso da categoria de 

coordenador técnico (vide alínea c) do n.º 2 e n.º 1 do artigo 24.º; 

Que o n.º 11 do aludido artigo 24.º concede a prerrogativa destes procedimentos 

concursais serem suspensos ou objecto de cessação;   

Que as alterações efectuadas ao Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais, republicado em anexo ao Despacho n.º 3872/2011, de 11 de Fevereiro, 

excluíram, “ipso facto”, a possibilidade da suspensão do procedimento (Ref. PCCR - 

29/2010), por força da extinção da Subunidade Orgânica de Apoio Administrativo ao 

Departamento de Operações Urbanísticas, o que inviabiliza o seu normal 

prosseguimento, uma vez que lhe corresponderia um dos postos de trabalho de 

coordenador técnico em causa. 

4. Nesses termos, proponho à Câmara Municipal de Leiria que, no uso da competência 

que lhe é conferida pelo disposto no n.º 1 do artigo 142.º do Código do 

Procedimento Administrativo, revogue a sua deliberação de 06 de Outubro de 2010, 

ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 138.º, no n.º 1 do artigo 140.º, no n.º 1 do 

artigo 143.º, no artigo 144.º e no n.º 1 do artigo 145.º do mesmo diploma legal, 

atenta a proibição constante da alínea c) do n.º 2 e n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 55-

A/2010, de 31 de Dezembro, bem como a prerrogativa contida no n.º 11 deste 

mesmo artigo.  

Leiria e Paços do Concelho, em __ de __________ de 2011. 

O Presidente da Câmara 

Raul Castro» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e no uso da competência 

que lhe é conferida pelo n.º 1 do artigo 142.º do Código do Procedimento 

Administrativo, deliberou por unanimidade nos termos do n.º 1 do artigo 138.º, no n.º 

1 do artigo 140.º, no n.º 1 do artigo 143.º, no artigo 144.º e no n.º 1 do artigo 145.º do 

mesmo diploma legal, atenta a proibição constante da alínea c) do n.º 2 e n.º 1 do 

artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, bem como a prerrogativa contida 

no n.º 11 deste mesmo artigo, revogar a sua deliberação de 6 de Outubro de 2010, pela 

qual determinou que fosse promovido o recrutamento de trabalhadores necessários à 

ocupação de 6 dos postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria, a que correspondem a carreira de assistente técnico e a 

categoria de coordenador técnico, nos termos propostos pelo Senhor Presidente. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 
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3.3.3. Recrutamento de trabalhador necessário à ocupação de posto de trabalho. 

Procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por 

tempo indeterminado, de 1 posto de trabalho não ocupado do mapa de pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria (ref. pccr.005.2011). Alteração à composição e 

identificação do júri. 

DLB N.º 0676/11 | Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, relativa à alteração da composição do júri designado para assegurar a 

tramitação do procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a 

ocupação, por tempo indeterminado, de 1 posto de trabalho não ocupado do mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Leiria (ref. pccr.005.2011), e cujo teor abaixo se 

transcreve na íntegra: 

 “PROPOSTA 

Considerando que: 

1. Por deliberação da Câmara Municipal de Leiria, de 08 de Fevereiro de 2011, foi 

deliberado, entre outros, promover o recrutamento do trabalhador necessário à 

ocupação do posto de trabalho a seguir identificado:  

a) Carreira/categoria: técnico superior; 

b) Atribuições/competências ou actividades a cumprir ou a executar: Na área cultural, 

tendo em vista a prossecução das competências previstas no ROSML para a unidade 

orgânica, desempenho de funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 

avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que 

fundamentam e preparam a decisão/Elaboração, autonomamente ou, em grupo, de 

pareceres e projectos, com diversos graus de complexidade, e execução de outras 

actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, 

instrumentais, e operativas dos órgãos e serviços/Funções exercidas com 

responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 

qualificado/Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 

tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações 

superiores; 

c) Local de trabalho: localiza-se na Divisão de Cultura da Direcção Municipal de 

Administração da Câmara Municipal de Leiria, e abrange a área do Concelho; 

d) Habilitações académicas exigidas: Licenciatura na área de sociologia, insusceptível 

de substituição por adequada formação ou experiência profissional, ainda que sem 

prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 115.º da LVCR. 

2. Naquele âmbito, foi designado para assegurar a tramitação do correspondente 

procedimento concursal júri com a composição e identificação a seguir indicados: 

i) Presidente: O Director Municipal de Administração, Sr. Dr. Manuel Gilberto Mendes 

Lopes; 
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ii) Vogais efectivos: A Chefe da Divisão de Cultura, em regime de substituição, Sr.ª Dr.ª 

Graça Maria Soares Campos e o Técnico superior, Sr. Dr. João Paulo Morgadinho 

Santos; 

iii) Vogais Suplentes: Os Técnicos superiores, Sr.ª Dr.ª Patrícia Sofia Granja Aparício e 

Sr. Dr. Luís Duarte Tavares. 

3. Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, na 

redacção que lhe foi dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de Abril, a composição 

do júri pode ser alterada, por motivos de força maior, desde que devidamente 

fundamentados. 

4. A área de formação académica exigida para a ocupação do posto de trabalho não 

corresponde à tradicionalmente requerida para o exercício de funções na área de 

actividade cultural, impondo-se, por conseguinte, maior rigor e isenção no processo de 

selecção. 

5. Por fim que, nos termos dos n.os 3 e 4 do referido artigo 21.º, é imperativo que a 

composição do júri garanta, respectivamente, que, pelo menos, um dos membros 

possua formação ou experiência na área de actividade inerente ao posto de trabalho a 

ocupar, e que um dos outros exerça funções ou possua experiência na área de gestão 

de recursos humanos.  

Assim, proponho à Câmara Municipal de Leiria que, no uso da competência que 

lhe é conferida pela primeira parte do n.º 1 do artigo 50.º da LVCR, conjugada com os 

n.os 1 dos art.os 4.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 e com o n.º 3 do artigo 10.º da Lei 

n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, aplicável por força do disposto no n.º 8 do artigo 43.º da 

Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, delibere promover a alteração na composição e 

identificação do júri que irá assegurar a tramitação do procedimento concursal comum 

de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo indeterminado, de 01 posto de 

trabalho não ocupado do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria (ref. 

pccr.005.2011), conforme a seguir se indica, nos termos dos n.os 2 a 7 do artigo 6.º da 

LVCR, e para efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009: 

i) Presidente: O Director Municipal de Administração, Sr. Dr. Manuel Gilberto Mendes 

Lopes; 

ii) Vogais efectivos: A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, em regime de 

substituição, Sr.ª Dr.ª Cláudia Catarina Sousa Almeida e a Técnica superior, Sr.ª Dr.ª 

Patrícia Sofia Granja Aparício; 

iii) Vogais Suplentes: Os Técnicos superiores, Sr.ª Dr.ª Cláudia Margarida Matos 

Santos e Sr. Dr. Luís Duarte Tavares. 

Que o presidente do júri acima seja substituído, nas suas faltas e impedimentos, 

pelo primeiro vogal efectivo. 

Leiria e Paços do Concelho, em __ de ___________ de 2011. 

O Presidente da Câmara 
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Raul Castro» 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, e no uso da competência que 

lhe é conferida pela primeira parte do n.º 1 do artigo 50.º da LVCR, conjugada com os 

n.o 1 dos artigos 4.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 e com o n.º 3 do artigo 10.º da 

Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, deliberou por maioria, com os votos contra dos 

Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Filipa Alves, eleitos pelo 

Partido Social-Democrata, promover a alteração na composição e identificação do júri 

que irá assegurar a tramitação do correspondente procedimento concursal, nos termos 

dos n.os 2 a 7 do artigo 6.º da LVCR, e para efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, nos exactos termos propostos pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal de Leiria. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

 

3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 

2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de 

execução orçamental para o ano 2011) 

DLB N.º 0677/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património 

com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 

 As múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), 

que, no âmbito dos contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de 

parecer prévio vinculativo do órgão executivo; 

 A publicação posterior do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (execução 

do Orçamento de Estado para 2011), que vem, no seu artigo 69.º definir os 

contratos de aquisição de serviços dispensados deste tipo de parecer; 

 As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – 

Associação Nacional de Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked 

Questions) respeitantes à execução da LOE para o ano de 2011, que vão no 

sentido de confirmar a necessidade da emissão desse parecer prévio 

vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de aquisição de 

serviços; 

 Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é 

isenta de dúvidas de natureza técnico-jurídica; 
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 Que, no entanto, é mais seguro, juridicamente, seguir a doutrina emanada da 

DGAL e da ANMP, nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos 

procedimentos concursais. 

Assim, propõe-se, por uma questão de cautela e segurança jurídica: 

i) Que a Câmara Municipal, enquanto órgão competente, proceda à emissão do 

parecer prévio referente aos processos de aquisição de serviços abaixo 

mencionados, com vista à posterior contratação. 

ii) Face à análise das propostas em curso na Divisão de Aprovisionamento e 

Património, e, não encontrando as mesmas acolhimento nas situações de 

excepção previstas no artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março, 

que a Câmara Municipal emita parecer favorável relativamente a todos os 

processos abaixo indicados, pois estes reúnem os requisitos previstos nas 

alíneas a), b) e c) do n.º 3.º do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de 

Dezembro, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo: 

Processo Objecto da Prestação de 
Serviços 

Valor 
Estimado 
(*) € 

Fundamento / 
Enquadramento do 
parecer 

INT 
4240/2011 

Reparação da viatura DJ-37-55     319,20 a) 

INT 
4487/2011 

Reparação da máquina cortar 
tapete 

     294,35 a) 

INT 
4310/2011 

Reparação da placa 
compactadora 2 

      86,08 a) 

INT 
3424/2011 

Reparação da viatura 65-95-CA     303,08 a) 

INT 
4512/2011 

Reparação da viatura 34-86-HB       88,72 a) 

INT 
4508/4511
/2011 

Reparação de viaturas  128,00 a) 

INT 
4492/4506
/4503/201
1 

Reparação de viaturas e máquinas  378,30 a) 

INT 
3768/2011 

Reparação da viatura 88-BQ-23     249,40 a) 

INT. 
4895/2011 

Impressão material de divulgação 
Feira do Livro 

1.750,00 a) 

INT. 
4953/2011 

Exposição "Nada em Comum 
2011"  

2.000,00 a) 

ENT. 
1394/2011 

Manutenção/Assistência Técnica 
do elevador do Mimo 

1.956,16 a) 

INT 
4825/2011 

Reparação da viatura 35-25-UH 532,91 a) 

INT 
4827/2011 

Reparação da viatura 59-21-HQ 85,00 a) 
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INT. 
5560/2011 

Impressão Placas - Inauguração 
Centro Escolar Dr. Correia Mateus 

350,00 a) 

INT. 
5357/2011 

Programa de Actividades de 
Enriquecimento Curricular no 1.º 
CEB – Contratação de serviços 
para a leccionação da Actividade 
Física e Desportiva - Concurso 
Público com publicação do 
anúncio do concurso no Jornal 
Oficial da União Europeia 

€365.582,00 a) 

Nota: Acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) Encontram-se reunidos os requisitos do n.º 3, do artigo 22.º da LOE, aplicável por 

força do n.º 4 do mesmo normativo, porquanto:  

Alínea i) – Trata-se da execução de trabalho não subordinado, para o qual se 

revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 

emprego público; está observado o regime legal da aquisição de serviços; o(a) 

adjudicatário(a) comprovará ter regularizadas as suas obrigações fiscais e com 

a Segurança Social; 

Alínea ii) – Confirma-se a dotação orçamental; 

Alínea iii) – Verifica-se o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da 

LOE, na medida em que se trata da celebração de novo contrato, com objecto 

distinto. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por 

maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa 

Magalhães e Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, emitir parecer prévio 

vinculativo referente aos processos enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 

- A/2010, de 31 de Dezembro. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.1 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-

se que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.1, aprove a emissão de parecer prévio 

vinculativo referente aos processos aí enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o n.º 2 do artigo 

22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, que carece de parecer prévio 

vinculativo (cujos termos e tramitação são regulados pela portaria referida no n.º 1 do 

artigo 6.º DL n.º 209/2009), da competência do órgão executivo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços, designadamente de serviços nas 

modalidades de tarefa ou avença e contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja 
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a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias locais, 

o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão executivo e depende da 

verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número anterior, bem como 

da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL n.º 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da 

Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos 

de aquisição de serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse 

normativo. Neste sentido, dispõe o n.º 2 do artigo 69.º do DL n.º 29-A/2011 que não 

estão sujeitas ao disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 

Dezembro, a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 

essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada 

pelas Leis n.º 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, ou de contratos 

mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços ou em 

que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou 

serviços adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de 

aplicação da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 

31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, 

são nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o 

parecer prévio do orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133.º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos 

para os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (n.º 6.º do artigo 

22.º da lei n.º 55-A/2010, de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação 

ou celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o 

dirigente máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou 

renovação dos mesmos contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer 

prévio vinculativo, e não posteriormente. Por outro lado, não concordo com a 

aquisição de alguns dos serviços enunciados. Pelos motivos referidos voto contra no 

ponto 3.4.1 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os 

efeitos do n.º 2 do artigo 28.ºdo CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora 

 (Blandina Oliveira)» 
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Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Filipa Alves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor 

se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, 

propõe-se que este Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo 

adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização 

da aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do 

processo de apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco 

justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código 

do Procedimento Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 3 de Maio 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Filipa Alves» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 

2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de 

execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho proferido pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, atentas as circunstâncias excepcionais 

e urgentes referentes a alguns processos em curso 

DLB N.º 0678/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria em 26 de Abril de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de 

Aprovisionamento e Património (ANEXO G), cujo teor se transcreve: «Concordo com o 

teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu 

despacho e dou aqui por inteiramente reproduzida e dou parecer prévio favorável, ao 

abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de 

aquisição de serviços supra mencionados, com vista à posterior contratação. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excepcionais e 

urgentes que a situação em apreço reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de 

Câmara, sob pena de anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.» 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o 

assunto, ao abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e 

Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara, datado de 26 de Abril de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.2 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-

se que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.2 ratifique o despacho do Senhor 

Presidente da Câmara, datado de 26 de Abril de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o n.º 2 do artigo 

22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, que carece de parecer prévio 

vinculativo (cujos termos e tramitação são regulados pela portaria referida no n.º 1 do 

artigo 6.º DL n.º 209/2009), da competência do órgão executivo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços, designadamente de serviços nas 

modalidades de tarefa ou avença e contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja 

a consultoria técnica. Dispõe ainda o n.º 4 do referido preceito que nas autarquias 

locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão executivo e depende da 

verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número anterior, bem como 

da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL n.º 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei 

n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de 

aquisição de serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse 

normativo. Neste sentido, dispõe o n.º 2 do artigo 69.º do DL n.º 29-A/2011, que não 

estão sujeitas ao disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 

Dezembro, a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 

essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada 

pelas Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, ou de contratos 

mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços ou em 

que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou 
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serviços adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de 

aplicação da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 

31 de Dezembro. 

Assim, e de acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, 

são nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o 

parecer prévio do orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133.º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos 

para os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (n.º 6.º do artigo 

22.º da Lei n.º 55-A/2010 de 31/12).  

O artigo 134.º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito 

jurídico, não podendo ser objecto de ratificação conforme dispõe o n.º 1 do artigo 137.º 

do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação 

ou celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o 

dirigente máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou 

renovação dos mesmos contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer 

prévio vinculativo, e não posteriormente, não podendo ser objecto de ratificação. 

Pelos motivos referidos voto contra no ponto 3.4.2 e apresento a presente declaração 

de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

 (Blandina Oliveira)» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Filipa Alves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor 

se transcreve: 

« DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, 

propõe-se que este Executivo Municipal ratifique o despacho a aprovar a emissão do 

parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização 

da aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do 

processo de apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco 

justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código 

do Procedimento Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 3 de Maio 

José Benzinho 
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Neusa Magalhães 

Filipa Alves» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.3. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 

2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de 

execução orçamental para o ano 2011). Emissão de parecer genérico para 

aquisição de serviços até €5.000,00  

DLB N.º 0679/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património 

com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 

 As múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), 

que, no âmbito dos contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de 

parecer prévio vinculativo do órgão executivo; 

 A publicação posterior do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (execução 

do Orçamento de Estado para 2011), que vem, no seu artigo 69.º definir os 

contratos de aquisição de serviços dispensados deste tipo de parecer; 

 As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – 

Associação Nacional de Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked 

Questions) respeitantes à execução da LOE para o ano de 2011, que vão no 

sentido de confirmar a necessidade da emissão desse parecer prévio 

vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de aquisição de 

serviços; 

 Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é 

isenta de dúvidas de natureza técnico-jurídica; 

 Que, no entanto, é mais seguro, juridicamente, seguir a doutrina emanada da 

DGAL e da ANMP, nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos 

procedimentos concursais; 

 A necessidade de dar resposta de forma mais célere e de garantir uma 

economia processual, no que se refere a alguns processos necessários ao 

normal funcionamento dos serviços; 

 que em resposta à FAQ (Frequently Asked Questions) respeitante à execução 

da LOE para o ano de 2011 “os executivos autárquicos podem deliberar sobre 

um parecer genérico favorável à celebração de contratos de aquisição de 

serviços antes da entrada em vigor da portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 

22.º” a DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e a ANMP – Associação 

Nacional de Municípios de Portugueses respondem “Sim, desde que o parecer 
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genérico determine com rigor as situações nele abrangidas, designadamente, 

como aconteceu com o Despacho n.º 1436/2010, de 15 de Setembro, da 

SEAP.”; 

Propõe-se, por uma questão de economia processual e de eficiência, que a 

Câmara Municipal, enquanto órgão competente, proceda à emissão de parecer 

genérico favorável referente aos processos de aquisição de serviços, com vista à 

posterior contratação, desde que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos: 

 Cumpram o previsto nas alíneas a), b) e c) do n.º 3.º do artigo 22.º da Lei n.º 55 

- A/2010, de 31 de Dezembro, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo; 

 O preço contratual não ultrapasse o montante de €5.000,00, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor; 

 Se trate da aquisição de serviços fundamentais ao normal funcionamento dos 

serviços e/ou decorrentes de obrigações legais (assistência técnica e 

manutenção de equipamentos, máquinas e viaturas; publicações obrigatórias na 

imprensa; provas de avaliação psicológica e entrevistas de avaliação de 

competências no âmbito dos processos concursais para a contratação de 

recursos humanos). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por 

maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa 

Magalhães e Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista,emitir parecer genérico 

favorável a todos os processos de aquisição de serviços que reúnam os requisitos 

supra mencionados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de 

Dezembro. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.3 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, 

propõe-se que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.3, aprove a emissão de parecer 

prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro 

(Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 

29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). 

Emissão de parecer genérico para aquisição de serviços até €5.000,00.  

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o n.º 2 do artigo 

22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio 

vinculativo (cujos termos e tramitação são regulados pela portaria referida no n.º 1 do 

artigo 6.º DL n.º 209/2009), da competência do órgão executivo a celebração ou a 
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renovação de contratos de aquisição de serviços, designadamente de serviços nas 

modalidades de tarefa ou avença e contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja 

a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias 

locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão executivo e depende da 

verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número anterior, bem como 

da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL n.º 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da 

Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos 

contratos de aquisição de serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto 

nesse normativo. Neste sentido, dispõe o n.º 2 do artigo 69.º do DL n.º 29-A/2011, que 

não estão sujeitas ao disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 

de Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 

essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada 

pelas Leis n.º 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, ou de contratos 

mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços ou em 

que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou 

serviços adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de 

aplicação da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 

de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, 

são nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o 

parecer prévio do orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. Nos 

termos do artigo 133.º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para os 

quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (n.º 6.º do artigo 22.º da lei 

n.º55-A/2010 de 31/12).  

Uma vez que a Lei n.º 55 - A/2010 e o DL n.º 29-A/2011, não referem a 

possibilidade de ser aprovada a emissão de um parecer prévio vinculativo genérico 

para aquisição de serviços, entendo que é necessário identificar sempre 

detalhadamente o que está a ser objecto da contratualização. 

Assim, pelos motivos referidos voto contra no ponto 3.4.3 e apresento a 

presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo 

CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora 

 (Blandina Oliveira)» 
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Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Filipa Alves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor 

se transcreve: 

« DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo para a 

adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização 

da aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do 

processo de apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco 

justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código 

do Procedimento Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 3 de Maio 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Filipa Alves» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.4. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 

2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de 

execução orçamental para o ano 2011). Emissão de parecer referente a todos os 

processos desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011 

DLB N.º 0680/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património 

com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 

 As múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei 55 - A/2010, 

de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), que, no 

âmbito dos contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de parecer 

prévio vinculativo do órgão executivo; 

 A publicação posterior do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (execução 

do Orçamento de Estado para 2011), que vem, no seu artigo 69.º definir os 

contratos de aquisição de serviços dispensados deste tipo de parecer; 

 As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – 

Associação Nacional de Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked 

Questions) respeitantes à execução da LOE para o ano de 2011, que vão no 

sentido de confirmar a necessidade da emissão desse parecer prévio 
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vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de aquisição de 

serviços; 

 Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é 

isenta de dúvidas de natureza técnico-jurídica; 

 Que o Município de Leiria apenas tomou conhecimento da tomada de posição 

da DGAL e da ANMP no final do mês de Março, não tendo até então submetido 

os processos de aquisição de serviços a parecer prévio vinculativo do órgão 

executivo; 

 Que, no entanto, é mais seguro, juridicamente, seguir a doutrina emanada da 

DGAL e da ANMP, nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos 

procedimentos concursais; 

Propõe-se, por uma questão de cautela e segurança jurídica, que a Câmara Municipal, 

enquanto órgão competente, proceda à emissão de parecer referente a todos os 

processos desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011, de acordo com 

informação constante do mapa anexo, uma vez que nesta data estes processos não 

foram submetidos a pedido de parecer prévio vinculativo do órgão executivo em virtude 

de, ao tempo, haver várias interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), o 

Decreto-Lei n.º 29-A/2011, (execução do Orçamento de Estado para 2011), que vem, 

no seu artigo 69.º definir os contratos de aquisição de serviços dispensados deste tipo 

de parecer ter sido publicado, apenas, em 1 de Março, e, ainda, que o Município de 

Leiria apenas tomou conhecimento da tomada de posição da DGAL e da ANMP no final 

do mês de Março. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por 

maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa 

Magalhães e Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, emitir parecer a todos os 

processos desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011, nos termos do 

artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, nos termos e com os 

fundamentos acima propostos. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.4 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-

se que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.4, aprove a emissão de parecer prévio 

vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do 

Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-
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A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011), 

nomeadamente aprove a emissão de parecer prévio vinculativo referente a todos os 

processos desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o n.º 2 do artigo 

22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, que carece de parecer prévio 

vinculativo (cujos termos e tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do 

artigo 6.º DL n.º 209/2009), da competência do órgão executivo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços, designadamente de serviços nas 

modalidades de tarefa ou avença e contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja 

a consultoria técnica. Dispõe ainda o n.º 4 do referido preceito que nas autarquias 

locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão executivo e depende da 

verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número anterior, bem como 

da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei 

n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de 

aquisição de serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse 

normativo. Neste sentido, dispõe o n.º 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão 

sujeitas ao disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 

Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 

essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada 

pelas Leis n.º 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, ou de contratos 

mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços ou em 

que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou 

serviços adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de 

aplicação da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 

31 de Dezembro, Assim, e de acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, são nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem 

o parecer prévio do orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133.º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos 

para os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (n.º 6.º do artigo 

22.º da lei 55-A/2010, de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação 

ou celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o 

dirigente máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou 

renovação dos mesmos contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer 
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prévio vinculativo, e não posteriormente. Por outro lado, no documento anexo a este 

ponto 3.4.4 não refere o que foi objecto de contratualização nem apresenta a respectiva 

justificação. Pelos motivos referidos voto contra no ponto 3.4.4 e apresento a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora 

 (Blandina Oliveira)» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Filipa Alves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor 

se transcreve: 

« DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, 

propõe-se que este Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo 

adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização 

da aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do 

processo de apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco 

justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código 

do Procedimento Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 3 de Maio 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Filipa Alves» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.5. Aquisição de serviços de vigilância e segurança, ao abrigo do Acordo 

Quadro [10.13.02 – Serviços de Vigilância e Segurança Humana – Região Centro – 

Lote 2], celebrado pela ANCP – Agência Nacional de Compras Públicas E.P.E.. 

Aprovação de minuta do contrato. Ratificação de despacho  

DLB N.º 0681/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria de 27 de Abril de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de 

Aprovisionamento e Património (ANEXO H), cujo teor se transcreve: «Concordo com o 

teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu 

despacho e decido aprovar, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP, a minuta do 

contrato e autorizar a celebração do respectivo contrato entre o Município de Leiria e a 

COMANSEGUR – Segurança Privada, SA. 
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Notifique-se o adjudicatário para que aceite a minuta do contrato ou sobre ela se 

pronuncie nos termos do disposto no artigo 101.º e 102.º, ambos do CCP. 

Este meu despacho, atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes que a 

situação em apreço reclama, fica sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara, 

sob pena de anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o 

assunto, ao abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e 

Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, datado de 27 de Abril de 2011. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.5 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.5 ratifique o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara, datado de 27 de Abril de 2011, referente à aquisição de serviços de vigilância e 

segurança, ao abrigo do Acordo Quadro [10.13.02 – Serviços de Vigilância e Segurança 

Humana – Região Centro – Lote 2], celebrado pela ANCP – Agência Nacional de Compras 

Públicas E.P.E., aprovação de minuta do contrato. 

Considerando o parecer prévio vinculativo referente a este contrato de prestação de 

serviços submetido para aprovação do Executivo na reunião de 03 de Maio de 2011, ponto 

3.4.4 [Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, 

de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 69.º do 

Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011), 

referente a todos os processos desencadeados de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2011], e não 

previamente como a lei determina, no qual votei contra e apresentei declaração de voto, voto 

contra no ponto 3.4.5 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os 

efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 03 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

 (Blandina Oliveira)» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.6. Programa de Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º CEB. 

Contratação de serviços para a leccionação da Actividade Física e Desportiva. 
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Concurso Público com publicação do anúncio do concurso no Jornal Oficial da 

União Europeia 

DLB N.º 0682/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património 

com o seguinte conteúdo: 

Considerando que, de acordo com a alínea a) do ponto 14 do Despacho n.º 14 

460/2008, de 26 de Maio, o Município de Leiria é uma entidade promotora das 

Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico, propõe-se que 

seja desencadeado o procedimento de Concurso Público com publicação do anúncio 

do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, com a possibilidade de se recorrer, no 

ano lectivo seguinte ou decurso da execução do(s) contrato(s) em caso de justificada 

necessidade, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, para a contratação de 

serviços para a leccionação da Actividade Física e Desportiva, nas escolas do 1.º CEB 

dos 9 Agrupamentos de Escolas do concelho. 

O valor base global é de €365.582,00 (trezentos e sessenta e cinco mil, 

quinhentos e oitenta e dois euros) acrescido de IVA à taxa legal, subdividido por 9 

lotes.  

Na tabela abaixo constam os dados necessários, estimados, para a contratação 

do serviço em apreço, para o período correspondente ao ano lectivo 2011/2012. 

LOTES/AGRUPAMENTO Valor 2011 Valor 2012 Valor Total 
2011/2012 

1 - Dr. Correia Alexandre € 5.880,00 € 9.576,00 € 15.456,00 

2 – Maceira € 10.920,00  € 17.752,00  € 28.672,00 

3 - Rainha Santa Isabel € 26.040,00 € 42.224,00 € 68.264,00 

4 - Jardins da Serra € 4.620,00 € 7.504,00 € 12.124,00 

5 – Marrazes € 36.540,00 € 59.416,00 € 95.956,00 

6 – Dr. Correia Mateus € 15.120,00 € 24.584,00 € 39.704,00 

7 - D. Dinis € 15.330,00 € 24.976,00 € 40.306,00 

8 - Dr. José Saraiva € 13.020,00 € 21.168,00 € 34.188,00 

9 - Colmeias € 11.760,00 € 19.152,00 € 30.912,00 

TOTAIS: € 139.230,00 € 226.352,00 € 365.582,00 

(*) Acresce IVA à taxa legal em vigor 

Em conformidade com a deliberação 14.4, constante da acta n.º 8, datada de 6 

de Abril de 2010, é da competência do Senhor Presidente, no uso de delegação de 

competências, a aprovação das peças do procedimento, das quais se destaca:  

— Fixação do preço base em €365.582,00; 

— A divisão em 9 lotes;  

— Opção pelo critério de adjudicação do mais baixo preço. 

Mais se propõe que sejam indicados para a constituição do Júri, os seguintes 

elementos: 
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1- EFECTIVOS 

— Fernando Manuel Meneses Lopes  

— Elisa Renata Reis Oliveira 

— Patrícia Paixão 

2 – SUPLENTES  

— Sérgio Manuel Carvalho Ferreira 

— Sofia Pereira 

Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), propõe-

se que sejam delegadas no Júri as seguintes competências: 

 Prestação de esclarecimentos sobre as peças do procedimento (n.º 2, artigo 

50.º do CCP); 

 Decisão de prorrogação de prazos (n.º 4, artigo 64.º e n.º 7, artigo 133.º do 

CCP); 

 Decisão acerca de erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos 

interessados (n.º 5, artigo 61.º do CCP); 

 Decisão sobre a classificação de documentos que constituem a proposta (artigo 

66.º do CCP); 

 Notificação do adjudicatário, em caso de caducidade da adjudicação nos termos 

do n.º 1, do artigo 86.º do CCP, fixando-lhe um prazo, não superior a 5 dias, 

para que se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia (n.º 

2, artigo 86.º do CCP); 

 Concessão de prazo adicional para apresentação dos documentos em falta, sob 

pena de caducidade da adjudicação, caso não seja imputável ao adjudicatário a 

não apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do n.º 1, do artigo 

86.º do CCP (n.º 3, do artigo 86.º do CCP). 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

2108/11 de 27 de Abril. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Juventude e Educação, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e 

Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

 Designar como membros do júri os supra-mencionados, nos termos do n.º 1 

do artigo 67.º do CCP; 

 Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as 

competências enunciadas; 

 Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação 

do anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, com a possibilidade de se 
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recorrer ao ajuste directo ou decurso da execução do(s) contrato(s) em caso de 

justificada necessidade, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do CCP; 

 Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 

18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 

do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.  

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.6 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 3.4.6, Programa de Actividades de Enriquecimento 

Curricular no 1.º CEB. Contratação de serviços para a leccionação da Actividade Física 

e Desportiva, Concurso Público com publicação do anúncio do concurso no Jornal 

Oficial da União Europeia, delibere: 

– “Designar como membros do júri os supra-mencionados, nos termos do n.º 1 do 

artigo 67.º do CCP; 

– Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as 

competências enunciadas; 

– Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação do 

anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, com a possibilidade de 

se recorrer ao ajuste directo ou decurso da execução do(s) contrato(s) em caso 

de justificada necessidade, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do CCP; 

– Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 

do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.” 

Considerando o parecer prévio vinculativo referente a este contrato de prestação de 

serviços submetido para aprovação do Executivo na reunião de 03 de Maio de 2011, 

ponto 3.4.1 [Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), 

e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011)], no qual votei contra e apresentei declaração de voto, 

voto contra no ponto 3.4.6 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

 (Blandina Oliveira)» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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3.4.7. Transportes Escolares 2011/2012. Contratação de serviços para transporte 

de alunos no âmbito da escola a tempo inteiro.  Concurso Público. Revogação  

DLB N.º 0683/11 | Presente, pela Divisão de Aprovisionamento e Património, uma 

proposta com o seguinte conteúdo: 

Considerando o teor da deliberação da Câmara Municipal n.º 519/11, de 5 de 

Abril de 2011, referente à autorização da despesa e abertura do procedimento por 

concurso público, com vista à contratação de serviços para transporte de alunos no 

âmbito da escola a tempo inteiro; 

Considerando que o preço base é de €101.160,00, acrescido do IVA à taxa legal 

em vigor; 

Considerando que nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei 

n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, a competência para autorizar a realização 

da despesa é do Senhor Presidente da Câmara Municipal; 

Considerando que de acordo com o artigo 36.º do Código dos Contratos 

Públicos, a decisão de contratar cabe ao órgão competente para autorizar a despesa 

inerente ao contrato a celebrar; 

Propõe-se a revogação da deliberação de 5 de Abril de 2011, na medida em 

que o órgão competente para autorização da realização da despesa e para a decisão 

de contratar, neste processo em concreto, será o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal e não do Órgão Executivo. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por 

maioria, com o voto contra da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido 

Socialista, revogar a deliberação de 5 de Abril de 2011, conforme proposto. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, 

apresentou uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.7 da OT da reunião de 03.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-

se que este Executivo Municipal, no ponto 3.4.7, Transportes Escolares 2011/2012, 

contratação de serviços para transporte de alunos no âmbito da escola a tempo inteiro, 

 Concurso Público, revogue a deliberação da Câmara Municipal nº 519/11, de 5 de Abril 

de 2011. 

Considerando o parecer prévio vinculativo referente a este contrato de prestação 

de serviços submetido para aprovação do Executivo na reunião de 05 de Abril de 2011, 

ponto 3.4.1, [Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 
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orçamental para o ano 2011)], no qual votei contra e apresentei declaração de voto, 

voto contra no ponto 3.4.7 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 3 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

(Blandina Oliveira)» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro 

 DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 

Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos 

do 1.º CEB e Componente de Apoio à Família. Pré-escolar. Ano lectivo 2010/2011. 

Alteração de valores 

DLB N.º 0684/11 | Considerando o Programa de Generalização do Fornecimento de 

Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico (Despacho n.º 22 

251/2005, de 25 de Outubro, conjugado pelo despacho n.º 20956/2008, do Secretário 

de Estado Adjunto e da Educação, de 24 de Julho de 2008); 

Considerando o Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-

Escolar na sua Componente de Apoio à Família, em conformidade com o disposto no 

Despacho n.º 13503/2009, de 9 de Junho de 2009; 

Considerando os valores aprovados para os diversos Programas de Refeições 

do 1.º ciclo e Componente de Apoio à Família do Pré-escolar, em reunião de Câmara 

de 14 de Dezembro de 2010, com as rectificações aprovadas em reunião de 25 de 

Janeiro e 22 de Março de 2011; 

Considerando a necessidade de se proceder a alguns ajustes, relativamente 

aos valores aprovados na reunião anteriormente referida, no que diz respeito a apoio a 

Recursos Humanos, que decorre essencialmente de pequenas alterações ao 

funcionamento dos programas; 

Apresenta-se mapa rectificativo relativo aos programas que sofreram alterações, 

produzindo efeitos a 1 de Março de 2011: 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DO PRÉ-ESCOLAR 

Entidade 
Gestora 

Jardim-
de-

infância 

N.º 
Alunos 

que 
usufruem 

das 
refeições 

Custo da 
refeição 

(criança/dia)

Matéria-
prima 
não 

Alimentar 

 
Custos 

com 
Transporte 
Refeição 

N.º Alunos que 
usufruem dos 

Prolongamentos 

Recursos 
Humanos 

(dia) 

Actividades 
Complementares 

Junta de 
Freguesia 
de Monte 
Redondo 

JI Casal 
Novo 

20  1€  20 76€  

JI Monte 
Redondo 

41  2,05€  23 106€  
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Associação 
de Pais e 
Enc. Edu. 
do 1.º ciclo 
da Bidoeira 
de Cima e 

JI da 
Bidoeira de 
Cima e de 

Baixo 

JI 
Bidoeira 
de Cima 

40 2,30€ 2€ 4,15€ 24 69,60€ 12€ 

JI 
Bidoeira 
de Baixo 

12 2,30€ 0,75€ 4,15€ 8 31,60€ 12€ 

PROGRAMA DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AO 1.º CICLO 

Entidade 
Gestora 

Escola N.º 
Alunos 

que 
usufruem 

das 
refeições 
escolares 

Preço de 
refeição 

(criança/dia) 

Custos com 
Transporte 

Refeição/Alunos 

Recursos 
Humanos 

(dia) 

Matéria-
prima 
não 

Alimentar 

Serviços 
adminis 
trativos 

Junta de 
Freguesia 
de Monte 
Redondo 

EB 1 
Lavegadas 

40   34€ 2€  

EB 1 Monte 
Redondo 

79   46€ 3,95€ 6€ 

EB 1 
Sismaria 

40   42€ 2€  

Associação 
de Pais e 
Enc. Edu. 
do 1.º ciclo 
da Bidoeira 
de Cima e 

JI da 
Bidoeira de 
Cima e de 

Baixo 

EB 1 
Bidoeira de 

Cima 

90 2,30€ 4,15€ 60,40€ 4,50€ 4€ 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, ao abrigo das 

disposições conjugadas da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea d) do n.º 3 do artigo 

19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e das alíneas l) do n.º 1, e d) do n.º 4, ambas 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar as alterações 

propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 

  DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 

 

Fundação Escola Profissional de Leiria. Pedido de parecer 

DLB N.º 0685/11 | Presente o ofício da Fundação Escola Profissional de Leiria, com 

registo de entrada n.º 3142/2011, em 20 de Abril de 2011, dando conhecimento que irá 

apresentar candidatura a Novos Cursos/Novas Turmas para o próximo triénio de 

formação, conforme se indica:  

—  Técnico Cozinha/Pastelaria; 

—  Técnico de Electrotecnia; 
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—  Técnico de Electónica/Telecomunicações; 

—  Técnico de Frio e Climatização; 

—  Técnico de Informática de Gestão; 

—  Técnico de Energias Renováveis/Sistemas Solares. 

Assim, considerando que: 

— as propostas agora apresentadas vêm ao encontro de compromisso 

assumido em reunião realizada no passado dia 5 de Novembro, com os 

estabelecimentos de ensino com cursos profissionais; 

— é por demais evidente a importância desta articulação de cursos, 

nomeadamente no que diz respeito a um processo de 

complementaridade, com distintas ofertas profissionais, constituindo-se 

como uma verdadeira rede de âmbito concelhia; 

— as áreas propostas carecem, na nossa região de mão de obra 

especializada; 

— em sede de candidatura, a Direcção Regional de Educação do Centro, 

solicita parecer da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

emitir parecer favorável à criação dos novos cursos/turmas apresentados pela 

Fundação Escola Profissional de Leiria para o triénio 2011/2014, por considerar que as 

áreas propostas carecem, na nossa região, de mão-de-obra especializada e se inserem 

no definido na «rede concelhia». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 

  DIVISÃO DA CULTURA 

 

6.1. Cedências do Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 0686/11 | Ao abrigo do estipulado na Norma de Funcionamento e Utilização do 

Teatro Miguel Franco, e considerando que o custo diário de cada cedência das 

instalações do Teatro Miguel Franco importa ao Município de Leiria em €180,00, foram 

apreciados os pedidos das seguintes entidades para cedência das suas instalações; 

— SAMP – Sociedade Artística Musical dos Pousos, para realização de um 

concerto com as famílias dos alunos da sua Escola de Artes, no dia 28 de Maio. 

Propõe-se a cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do ponto 15.1, 

tratando-se de um evento de entrada gratuita promovido por uma instituição 

local sem fins lucrativos. 

— Associação Amigrante,  para  apresentação de uma projecção de vídeo 

integrada no evento “Festa dos Povos 2011”  no  dia  1  de  Junho. Propõe-se a 
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cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do ponto 15.1, tratando-se de um 

evento de entrada gratuita promovido por uma associação local sem fins 

lucrativos. 

— Narciso Ferreira, poeta leiriense, para apresentação do seu 3.º livro de poesia 

no dia 5 de Junho. Propõe-se a cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do 

ponto 15.2, tratando-se de um evento de entrada livre. 

— Orfeão de Leiria, para  realização de um concerto integrado no evento “Música 

em Leiria”  no  dia  7  de  Junho. Propõe-se a cedência gratuita das  instalações, 

ao abrigo do ponto 15.2. A receita de bilheteira reverterá na íntegra para o 

Orfeão de Leiria/Conservatório de Artes. 

— Academia de Cultura e Cooperação de Leiria,  para  realização  da Festa de 

Encerramento das Actividades do Ano Lectivo  no  dia 14  de  Junho. Propõe-se 

a cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do ponto 15.1, tratando-se de um 

evento de entrada gratuita promovido por uma instituição local sem fins 

lucrativos. 

— Célula & Membrana - Associação, para apresentação de uma projecção de 

vídeo integrada no evento “Braçadeiras” no dia 16 de Junho. Propõe-se a 

cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do ponto 15.1. A receita de 

bilheteira reverterá na íntegra para Célula & Membrana – Associação. 

— Colégio Quarto Crescente, para apresentação da festa de final de ano no dia 18 

de Junho. Propõe-se a cedência gratuita das  instalações, ao abrigo do ponto 

15.2, tratando-se de uma evento de entrada livre. 

— Célula & Membrana - Associação para realização de uma actividade de final de 

estágio curricular no dia 25 de Junho. Propõe-se a cedência gratuita das  

instalações, ao abrigo do ponto 15.1, tratando-se de um evento de entrada livre. 

— Escola de dança “Espaço da Dança”, para apresentação do espectáculo de 

encerramento do ano lectivo no dia 9 de Julho. Propõe-se a cedência gratuita 

das  instalações, ao abrigo do ponto 15.2. 

— Escola de dança Allegro, para apresentação do espectáculo de encerramento 

do ano lectivo no dia 16 de Julho. Propõe-se a cedência gratuita das  

instalações, ao abrigo do ponto 15.2.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, tendo em consideração 

que o custo diário de cada cedência das instalações do Teatro Miguel Franco, 

deliberou por unanimidade autorizar a realização das actividades acima enunciadas 

às entidades requerentes, nos termos do estipulado na Norma de Funcionamento e 

Utilização em vigor e nas condições de bilheteira conforme a informação prestada pela 

Divisão de Cultura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.2. Apoio à Amigrante – Associação de Apoio ao Cidadão Migrante para 

realização da “Festa dos Povos”  

DLB N.º 0687/11 | Presente um ofício da AMIGRANTE – Associação de Apoio ao 

Cidadão Migrante (ENTFE. 2011/895) dando conhecimento da realização da sua 

habitual “Festa dos Povos” no dia 29 de Maio do corrente ano, solicitando para o efeito, 

o Jardim Luís de Camões e algum apoio logístico. 

Por se tratar de um evento que pretende proporcionar, através de um ambiente festivo, 

o intercâmbio de culturas e promover o encontro entre os imigrantes e a comunidade 

em geral, propõe-se o fornecimento do apoio logístico necessário à sua concretização, 

nomeadamente: 

— Ligação do respectivo quadro eléctrico e fornecimento de energia eléctrica, 

incluindo pagamento do respectivo consumo, estimado em cerca de €30,00. 

— Disponibilização de um espaço fechado para apoio (sala anexa aos WC do 

Jardim Luís de Camões); 

— Disponibilização de palco; 

— Disponibilização de mesas de plástico e chapéus-de-sol (material de apoio da 

Feira do Livro); 

— Disponibilização de 90 cadeiras de plástico castanhas; 

— Deverá ainda proceder-se à reserva do espaço público. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando de interesse 

cultural a realização deste tipo de eventos que proporcionam o intercâmbio de culturas, 

promovendo o encontro entre os imigrantes e toda comunidade em geral, ao abrigo do 

disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 

a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

conceder o apoio logístico à AMIGRANTE – Associação de Apoio ao Cidadão Migrante, 

referido na informação da Divisão de Cultura, reservar o espaço e assumir os custos 

com o consumo de energia eléctrica necessária para a realização deste evento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.3. Apoio ao Rancho Folclórico Roseiras do Vale da Rosa. Transportes 

DLB N.º 0688/11 | Presente uma carta do Rancho Folclórico Roseiras do Vale da Rosa 

(Caranguejeira) com a ENT. 2011/7049 em que é solicitado apoio financeiro para a sua 

deslocação a França onde vão participar num Desfile Internacional, a convite do 

Rancho Folclórico Saudades de Portugal. 

Reconhecendo o valor cultural  desta instituição e a importância destas 

deslocações para a divulgação da Região de Leiria, para intercâmbio de 

conhecimentos e ao superior interesse municipal que envolve, propõe-se a atribuição 

ao Rancho Folclórico Roseiras do Vale da Rosa de uma verba de €500,00 (quinhentos 

euros) para apoio nas despesas com a deslocação em causa, contra apresentação do 
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recibo correspondente até ao montante indicado, utilizando para isso a verba prevista 

na Rubrica 2011/A/205 – Apoio a Organismos Promotores de Cultura – Ranchos 

Folclóricos. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

2072/11, de 26 de Abril. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea a) do n.º 

4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir ao Rancho Folclórico 

Roseiras do Vale da Rosa um apoio no valor de €500,00 para suporte das despesas 

com a sua deslocação a França, condicionado à apresentação prévia de todos os 

documentos na informação da Divisão de Cultura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.4. Apoio ao TASE – Teatro de Animação de Santa Eufémia 

DLB N.º 0689/11 | Presente uma carta do TASE – Teatro de Animação de Santa 

Eufémia com a ENT. 2011/6650, a solicitar um apoio financeiro para a concretização do 

Plano de Actividades, como é o caso da “Oficina de Teatro”, cujo programa assenta 

especialmente nas actividades disponibilizadas de expressão musical, corporal e 

dramatização. 

O TASE é um grupo de teatro já com alguns anos de existência que tem 

evidenciado um crescimento qualitativo e quantitativo nas suas acções culturais, para 

além de movimentar os seus elementos no sentido de assistirem aos espectáculos que 

se promovem também no Teatro Miguel Franco. 

Atendendo ao valor de Associações deste tipo, as quais, para além de 

movimentarem as forças culturais das freguesias, especialmente as camadas juvenis, 

auxiliam a criação de novos públicos e a divulgação das artes de palco, propõe-se a 

atribuição ao TASE – Teatro de Animação de Santa Eufémia, de um apoio no valor de 

€500,00 (quinhentos euros) para as suas actividades previstas para 2011, devendo ser 

apresentados previamente documentos comprovativos da realização de despesas até 

ao montante referido. 

É utilizada para este efeito a verba prevista na Rubrica 2011/A/202 – Apoio a 

organismos promotores de cultura – Grupos de Teatro.  

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

2074/11, de 26 de Abril. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando de interesse 

municipal, as actividades culturais desenvolvidas pelo TASE – Teatro de Animação de 

Santa Eufémia, e de acordo com o estipulado na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir a verba de €500,00 (quinhentos euros) 
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para as actividades a desenvolver em 2011, devendo ser apresentados previamente 

documentos comprovativos da realização de despesas até ao montante referido. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.5. Apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria para o 

VI Festival de Fanfarras 

DLB N.º 0690/11 | Presente um pedido de apoio da Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Leiria (ENT. 2011/6630), para a realização do VI Festival de 

Fanfarras que irá realizar-se no dia 10 de Junho do corrente ano, na cidade de Leiria.  

Tratando-se de um evento que apresentará um espectáculo de animação aberto 

à comunidade e, consequentemente, considerado de interesse municipal, propõe-se 

um apoio financeiro para a sua concretização, no valor de €1.368,89, à semelhança do 

atribuído em 2010. A disponibilização deste apoio ficará sujeita à apresentação prévia 

de todos os documentos necessários ao cumprimento das Normas de Controlo Interno 

e documento comprovativo da realização da despesa, até ao montante referido. 

Propõe-se, ainda: 

— A divulgação deste evento na agenda cultural mensal; 

— Elaboração de cartazes; 

— Informação para a Comunicação Social; 

— Atribuição de 10 Prémios (troféus), um para cada Fanfarra. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a importância 

da participação dos Bombeiros Voluntários de Leiria na realização do Festival de 

Fanfarras se revestiu de interesse cultural, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir à Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria um apoio financeiro no valor de 

€1.368,89 para fazer face aos encargos com a sua participação neste evento, suportar 

os custos com a elaboração de cartazes, oferta de 10 medalhas em estojo de napa 

com o custo total de €107,00 e ainda, proceder à divulgação na agenda cultural do 

Município e na comunicação social.  

A disponibilização deste apoio ficará sujeito à apresentação prévia de todos os 

documentos referidos na informação da Divisão de Cultura acima referida. 

O valor implicado nesta despesa está previsto na rubrica 2011/A/209 – Outros 

Apoios e foi objecto da proposta de cabimento n.º 2071/11, de 26 de Abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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6.6. Apoio à Associação Desportiva, Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos 

para a realização dos Santos Populares 

DLB N.º 0691/11 | Presente um pedido da Associação Desportiva, Cultural e 

Recreativa do Bairro dos Anjos (ENT.2011/5872), dando conhecimento da realização 

dos festejos dos Santos Populares que se pretendem levar a efeito de 10 a 13 de 

Junho, no Parque da cidade. 

Atendendo ao facto de ser um evento apoiado pelo Município de Leiria nos 

últimos anos e que pretende proporcionar um ambiente tradicionalmente festivo, 

aliando o convívio comunidade com um espaço agradável de lazer, julgamos ser de 

fornecer o apoio logístico necessário à sua concretização nomeadamente, a cedência 

de um palco, uma tasquinha, 6 grades e 10 vasos, no período compreendido entre 8 e 

14 de Junho, prevendo-se que os custos importem em €190,00 (valor aproximado).  

Deverá ainda prever-se a necessidade de acompanhamento da instalação de 

um quadro eléctrico. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando os festejos 

dos Santos Populares de interesse municipal, deliberou por unanimidade autorizar o 

apoio logístico referido à Associação Desportiva, Cultural e Recreativa do Bairro dos 

Anjos, assumindo ainda os custos com o quadro eléctrico e o fornecimento de energia 

necessária ao evento. 

A Associação deverá formalizar o pedido de recinto improvisado e licença 

especial de ruído, com antecedência prévia de 1 mês, pois tratando-se de instalação de 

estruturas, estas carecem de fiscalização, embora goze de isenção de taxas inerentes 

aos licenciamentos previstos, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º do RTTML. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.7. Festival de Música em Leiria 

DLB N.º 0692/11 | Retirado. 

 

6.8. Apoio logístico ao evento “Braçadeiras” 

DLB N.º 0693/11 | Presente uma informação da Divisão de Cultura dando 

conhecimento da realização do evento “Braçadeiras” promovido pela Célula & 

Membrana – Associação e que irá ter lugar em diversos locais da cidade de Leiria, 

entre os dias 4 e 25 de Junho. 

À semelhança do ano passado, o programa será o seguinte, propondo-se o 

correspondente apoio logístico: 

EXPOSIÇÕES 

Data: 4 a 25 de Junho|Horário: 9h – 12h30min/14h – 17h30min|Local: Casa dos 

Pintores 

APOIO LOGÍSTICO: 
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— Recursos humanos para assegurar a abertura do espaço, no horário 

pretendido, em dias de descanso, cujo valor estimado é de €245,00. 

Data: 4 a 25 de Junho|Horário: 9h – 12h30min/14h – 17h30min| Local: Moinho do 

Papel 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Vídeo projector 

— Recursos humanos para assegurar a abertura do espaço, no horário 

pretendido, em dias de descanso, cujo valor estimado é de €245,00. 

Data: 4 a 25 de Junho|Local: Welcome Centre 

CONFERÊNCIAS / WORKSHOPS 

Data: 17 e 24 de Junho|Horário: 19h às 24h|Local: Moinho do Papel 

Actividade: Conferências 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Vídeo projector + Tela de projecção  

— Equipamento de som (PA) 

— 35 Cadeiras 

— 2 Mesas 

— Recursos humanos para assegurar a abertura do do espaço, no horário 

pretendido, em dias de descanso, cujo valor estimado é de €70,00. 

Data: 20 e 21 de Junho|Horário: 9h às 17h30min|Local: M|i|mo 

Actividade: Workshops 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Mobiliário de apoio (mesas, cadeiras, electricidade)  

ACTIVIDADES DE RUA 

Data: Até 1 de Junho 

Actividade: Construção de uma Jangada 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Execução de uma plataforma (jangada), de acordo com planta elaborada pela 

Célula & Membrana - Associação, para realização de concertos no rio Lis, cujo 

custo estimado é de €950,00 (DIMC) 

Data: 3 de Junho|Local: Rio Lis 

Actividade: Colocação da jangada no Rio Lis 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Transporte da Jangada e recursos humanos para apoio à sua colocação no 

rio, com um custo estimado de €30,00. 

— Piquete de Bombeiros para apoio à colocação da jangada no rio com um custo 

estimado de €30,00. 

Data: 4 de Junho|Horário: 22h|Local: Parque da Cidade 

Actividade: Abertura do projecto “Braçadeiras” 
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APOIO LOGÍSTICO: 

— Ligação de quadro eléctrico 

Data: 11 de Junho|Horário: Durante o dia|Local: Rio Lis/Parque da Cidade 

Actividade: Actuações na jangada 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Ligação de quadro eléctrico 

— Informação aos Bombeiros Municipais e à Protecção Civil da realização do 

evento, solicitando-se a presença de uma equipa de apoio (bote), com 

pagamento de horas extraordinárias a 2 bombeiros, no montante estimado de 

€150,00. 

Data: 11 de Junho|Horário: 22h|Local: Jardim Luís de Camões 

Actividade: Projecção de filme 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Ligação de quadro eléctrico 

— 90 Cadeiras castanhas e respectivas correntes e cadeado 

— Equipamento de som (PA) 

— Vídeo projector + Tela de projecção 

Data: 25 de Junho|Horário: Durante o dia|Local: Rio Lis/Parque da Cidade 

Actividade: Actuações na jangada 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Ligação de quadro eléctrico 

— Informação aos Bombeiros Municipais e à Protecção Civil da realização do 

evento, solicitando-se a presença de uma equipa de apoio (bote), dado tratar-

se de uma actividade que envolve crianças, com pagamento de horas 

extraordinárias a 2 bombeiros no montante estimado de €150,00. 

Data: 27 de Junho|Local: Rio Lis 

Actividade: Retirada da jangada do Rio Lis 

APOIO LOGÍSTICO: 

— Recursos Humanos para apoio à retirada da jangada do rio e respectivo 

Transporte para as Oficinas da Câmara Municipal de Leiria, com um custo 

estimado de €30,00; 

— Piquete de Bombeiros para apoio à retirada da jangada do rio, custo estimado 

de €30,00. 

Assim, ao Município de Leiria, enquanto entidade apoiante do evento, competirá 

assegurar: 

— Fornecimento do apoio logístico acima referenciado, assim como os recursos 

humanos necessários à concretização das actividades descritas, que se prevê 

terem um custo aproximado de €980,00; 
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— Reservar o espaço público – autorização para realização das actividades 

referidas nos locais identificados; 

— Assumir as despesas com o fornecimento da energia eléctrica necessária e 

outros serviços, estimado em €219,00, bem como com a aquisição de 

materiais e equipamentos necessários à concretização da jangada que se 

prevê terem um custo aproximado de €881,00, utilizando para isso a verba 

prevista na Rubrica 2011/A/197 – Outros eventos, proposta de cabimento n.º 

2132/11, de 3 de Maio, no valor de €219,00 e proposta de cabimento n.º 

2144/11, de 3 de Maio, no valor de €881,00, no valor total de €1.100,00. 

— O cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento 

Geral do Ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, 

por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às actividades de animação agendadas para o 

período entre as 21h e as 24h. Esta condição deverá ser comunicada à 

Associação requerente. 

Tratando-se de um evento que apresentará diversas actividades de 

inquestionável interesse cultural, abertas à comunidade, julgamos ser de fornecer o 

apoio logístico necessário à sua concretização. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando de interesse 

municipal, as actividades culturais a desenvolver pela Célula & Membrana – 

Associação, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do artigo 13.º da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, conjugado com a alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade apoiar o referido evento autorizando a reserva de 

espaço e assumindo as despesas com os recursos humanos necessários, 

aquisição/aluguer do equipamento e materiais e consumo de energia eléctrica. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto sete 

  DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 

 

7.1. Cedência do Castelo ao Nariz  

DLB N.º 0694/11 | Presente uma carta do Nariz – Teatro de Grupo (ENTFE. 

2011/2796), solicitando a cedência das instalações do Castelo de Leiria, para 

realização de peças de teatro, com início em Maio até Outubro do presente ano. 

O projecto “Castelo d’Actores”, proposto pelo Nariz – Teatro de Grupo destaca o 

Castelo de Leiria como palco natural para apresentação das suas produções, bem 

como dos eventos que organiza. Este ano, propõe 3 espectáculos diferentes, além dos 



917 (58) 
 

CMLeiria/Acta n.º 9, de 2011.05.03 

Im-DA-15-09_A0 

 

trabalhos específicos durante o XVI ACASO – Festival de Teatro, que decorre em 

Setembro e Outubro. 

Considerando que o pedido de actividade tem enquadramento no projecto 

global de dinamização cultural do Castelo, através de actividades culturais que 

dignifiquem o Monumento e atraiam público. 

Considerando que o Castelo de Leiria é um elemento simbólico de especial 

relevância para o Património Histórico Local e Nacional, sendo importante para o 

Município a sua divulgação e a dinamização de actividades que fomentem o seu 

usufruto pelo público. 

Atenta a estes interesses, a Câmara Municipal procura fomentar e apoiar o 

dinamismo e a iniciativa das instituições locais, neste âmbito e, sempre que possível, 

com elas colaborar em acções que pretendam realizar. 

Considerando ainda que se trata de um grupo de teatro de reconhecido mérito e 

carreira profissional, com quem esta Autarquia tem trabalhado há já vários anos em 

diferentes iniciativas.  

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização desta 

iniciativa, assegurando o apoio logístico necessário, designadamente: 

a) Cedência gratuita do Castelo, incluindo as salas abertas ao público dos 

Paços Novos para o fim proposto, sem encargos para os requerentes. Esta 

cedência tem um valor total estimado de €140,00 pelo tempo de utilização 

do Monumento; 

b) Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos, 

que se estima em €100,00. 

c) Despesas inerentes à promoção do evento e sua divulgação através dos 

meios de que a Câmara tiver disponíveis; 

d) Pagamento de cachet no valor de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), 

a pagar em duas prestações em Maio e Agosto, mediante a apresentação 

de factura, para realização de 2 espectáculos infantis, com entrada gratuita 

à comunidade; 

e) Contratação de serviço extraordinário à empresa de segurança, fora do 

horário de abertura ao público, com a seguinte previsão de custos: 14 horas 

x €10,00 = €140,00+IVA; 

Devem os requerentes garantir todas as condições de higiene e segurança 

necessárias ao bom uso do espaço Monumental em causa. Deverão ainda ser 

observadas todas as regras constantes do Regulamento de cedência do Castelo, que 

lhes serão remetidas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, concordando com os 

motivos expostos, ao abrigo do disposto nas alínea f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-
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A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência, sem 

encargos para os requerentes, dos espaços acima mencionados, devendo observar-se 

os condicionalismos constantes do Regulamento do Castelo que lhe serão enviados. 

Os valores implicados nesta despesa foram objecto das propostas de cabimento 

n.º 1848/11, da rubrica 2011-A-216 (cachet) e n.º 1849/11, da rubrica orçamental 

0911/020218 (segurança), ambas datadas de 12 de Abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2. Entrada livre nos espaços museológicos: Agromuseu  Municipal D. Julinha, 

Moinho do Papel e Mimo 

DLB N.º 0695/11 | Presente a informação da Divisão de Museus, Património e 

Bibliotecas que a seguir se transcreve: 

“Atendendo a um conjunto de datas comemorativas relacionadas com o Património e o 

Turismo, propõe-se a entrada livre, nos seguintes dias: 

— A Noite dos Museus – 14 de Maio (Agromuseu, Moinho e Mimo); 

— Dia Internacional dos Museus – 18 de Maio (Agromuseu, Moinho e Mimo); 

— Dia da cidade de Leiria – 22 de Maio (Agromuseu, Moinho e Mimo); 

— Dia Mundial da Fotografia – 19 de Agosto (Mimo); 

— Jornadas Europeias do Património – 23, 24 e 25 de Setembro (Agromuseu, 

Moinho e Mimo); 

— Dia Mundial do Turismo – 27 de Setembro (Agromuseu e Moinho); 

— Dia Mundial do Cinema – 28 de Setembro (Mimo); 

— Dia da Freguesia da Ortigosa – 2 de Outubro (Agromuseu); 

— Dia Nacional do Cinema – 12 de Novembro (Mimo). 

A Câmara Municipal, após análise da informação e no uso da competência que 

lhe é conferida pela alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade concordar com a proposta e remeter o assunto à Assembleia Municipal 

para apreciação e votação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Cedência do espaço exterior da Biblioteca Municipal para o IX FITUMIS 

organizado pela INSTITUNA 

DLB N.º 0696/11 | Presente a carta (ENT. 2010/8384) dirigida ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal a solicitar uma reunião para cedência de apoios para a realização do 

IX Festival de Tunas 2011, a realizar-se no próximo dia 27 de Maio, pelo que se propõe 

a cedência e reserva do pátio exterior da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira.  
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A apresentação das Tunas far-se-á no Pátio das Pirâmides que, durante esse 

período estará igualmente aberto ao público (os portões de acesso ao Largo Cândido 

dos Reis serão abertos para permitir a circulação dos artistas e do público). 

Face ao exposto e de modo a possibilitar a realização do evento no Pátio e 

varanda da Biblioteca será necessária a presença de 1 elemento de segurança no 

período entre as 20 horas e as 24 horas. Envolve um serviço de Segurança, já previsto 

no Pacote de Horas para Serviços Pontuais, com o custo de €35,75 (entre as 20 e as 

21horas=€8,00/hora e entre as 21 e as 24horas=€9,25x3horas=€27,75) à Comansegur, 

assim como a presença de 1 funcionário da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira, 

cujo custo se estima em €15,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na 

alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 

dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ceder o 

pátio exterior da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira para a realização do IX 

Festival de Tunas 2011, a realizar-se no próximo dia 27 de Maio, bem como concordar 

com a presença de um funcionário da Comansegur e um funcionário da Biblioteca 

Municipal Afonso Lopes Vieira.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.4. M|i|mo-Museu da Imagem em Movimento. Aquisição de serviços dos 

trabalhos especializados de um programador para organização e direcção de um 

ciclo de cinema no âmbito do serviço educativo 

DLB N.º 0697/11 | Retirado. 

 

7.5. M|i|mo-Museu da Imagem em Movimento. Actividades para o mês de Maio 

DLB N.º 0698/11 | Retirado. 

 

7.6. Evento de Recriação Histórica no Castelo de Leiria 

DLB N.º 0699/11 | Tendo em conta que o Castelo de Leiria é o principal factor de 

atracção turística da nossa cidade e concelho, o Município de Leiria pretende organizar 

o evento designado em epígrafe, a ter lugar entre os dias 21 de Maio e 1 de Junho de 

2011 (ENTFE. 2011/3134). No âmbito da candidatura PALOR projecto DC2 – 

Animação, Valorização e Requalificação do Núcleo do Castelo estão previstas verbas 

para “Evento de Recriação Histórica” (componente 14:4.4, com um montante de 

candidatura de €76.239,00) e transporte do público escolar (componente 15:4.5, com 

um montante de candidatura de €20.334,02) com uma taxa de comparticipação 

aprovada de 80%, havendo uma forte probabilidade de aumentar para 85%. 

Esta iniciativa foi concebida com o objectivo de atingir dois públicos diferentes: 



920 (61) 
 

CMLeiria/Acta n.º 9, de 2011.05.03 

Im-DA-15-09_A0 

 

— Público escolar (Jardins de Infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico, públicos 

de todo o concelho de Leiria, estimado em cerca de 7.000 crianças) 

através das actividades de recriação histórica intituladas “Estórias de 

Marinheiros ao Tempo de D.João III” a realizar nos dias 23, 24, 25, 26, 27, 

30, 31 de Maio e 1 de Junho de 2011; 

— Público em geral, através das Recriações históricas das “Feiras 

Quinhentistas”, a realizar nos fins-de-semana de 21/22 e 28/29 de Maio de 

2011. 

Considerando o forte impacto que esta iniciativa trará à nossa cidade, a exemplo 

de 2010, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria assegure um conjunto de 

serviços e equipamentos não previstos em candidatura, essenciais para a realização e 

sucesso deste projecto, nos seguintes termos: 

1 - “Feira Quinhentista no Centro Histórico: Celebração de Leiria como Cidade” 

Local: Terreiro, Jardim Luís de Camões, Largo 5 de Outubro, Praça Rodrigues Lobo, 

(ligação à Feira de Maio) 

Data: 21 e 22 de Maio  

Horário: Sábado - 15horas às 24horas e Domingo – 15horas às 20horas 

Estimativa de custos dos seguintes itens: €310,00 

a) Reforço de quadros eléctricos existentes nos locais (DIE) - €60,00; 

b) Colocação de vasos, limpeza dos espaços verdes e disponibilização de lenha 

(DIPEV) - €60,00; 

c) Colocação de gambiarras nos locais das actividades (montagem de 16 a 20 de 

Maio e desmontagem a 23 de Maio para colocação no Castelo), incluindo 1.000 

braçadeiras em PVC (DIMC) - €100,00; 

d) Afectação de plataforma para apoio na montagem e desmontagem das 

gambiarras (DIPEV) - €10,00; 

e) Colocação de bandeirolas no Largo 5 de Outubro (DIMC) com a ajuda da 

plataforma (DIPEV) - €10,00; 

f) Acompanhamento das actividades por um electricista de serviço, das 19h30min 

às 00h30min (DIMC) - €30,00; 

g) Disponibilização de 2 camarins no Mercado Cultural de Sant’Ana, sendo 

necessário apoio com 1 recurso humano (DIC) - €40,00. 

2 - “Feira Quinhentista no Castelo” 

Local: Largo de S. Pedro e Castelo de Leiria 

Data: 28 e 29 de Maio  

Horário: Sábado - 15horas às 24horas e Domingo – 15horas às 24horas 

Estimativa de custos dos seguintes itens: €1.470,00 

a) Colocação de gambiarras no exterior e no interior (percursos) (DIMC) - €100,00; 
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b) Colocação de 10 projectores em pontos de luz nas áreas dos espectáculos 

(DIMC) - €50,00; 

c) Afectação e montagem de 1 barraca da Feira do Livro na entrada do Castelo, 

junto à caixa eléctrica, para apoio ao evento, no dia 26 de Maio (DIMC) - €50,00; 

d) Acompanhamento das actividades por um electricista de serviço, das 15horas 

às 24horas do dia 28 e das 18horas às 22horas no dia 29 (DIMC) - €150,00; 

e) Ligação e reforço do quadro eléctrico exterior (DIE) - €60,00; 

f) Colocação de baldes e contentores para recolha de RSU (DIASU) - €10,00; 

g) Coordenação de meios para a disponibilização de um Veículo Ligeiro de 

Combate a Incêndios (VLCI), uma ambulância (ABSC) e um piquete de 

prevenção (das 14horas às 1hora no dia 28 e das 14horas às 23horas no dia 

29) (DIPCB) - €400,00; 

h) Montagem de estruturas para divulgação do evento e colocação de 

sinalética/decoração alusiva ao evento (telões) no interior do Castelo, na 

primeira semana do mês de Maio (DIMC) - €100,00; 

i) Montagem de base de assentamento de réplicas de casas medievais (DIMC) - 

€100,00; 

j) Afectação, transporte e montagem de 20 tendinhas no dia 20 de Maio (DIMC) - 

€40,00; 

k) Transporte de 150 fardos de palha, incluindo carga no dia 23 de Maio e 

descarga no dia 2 de Junho (DIMC) - €50,00; 

l) Afectação de veículo apropriado para apoio no interior do Castelo (viatura com a 

matrícula 83-85-EH para o período compreendido entre 23 de Maio e 2 de 

Junho) com motorista, para montagem e desmontagem (DIMC) - €200,00; 

m) Manutenção dos espaços verdes do Castelo, antes do evento (DIPEV) -

€100,00; 

n) Disponibilização de seis extintores Pó Químico/ABC, ou extintores de água com 

aditivo (DIPGEED) - €10,00; 

o) Afectação e transporte de 20 mesas de banquete (DIMC) - €50,00; 

3 - “Estórias de Marinheiros ao Tempo de D. João III: A Grande Aventura dos 

Marinheiros Portugueses nos Mares Desconhecidos” 

Local: Teatro José Lúcio da Silva 

Data: 23 e 24 de Maio  

Horário: 23 de Maio (2 sessões de 40 minutos cada) - 14horas às 16horas 

             24 de Maio (4 sessões de 40 minutos cada) - 9h15min às 11horas/14horas às 

16h30min 

Público-alvo: Jardins de Infância públicos do concelho de Leiria 

Estimativa de custos dos seguintes itens : €200,00 
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a)    Afectação do autocarro da Câmara para transporte de crianças de Jardins de 

Infância da cidade para o Teatro José Lúcio, conforme horários entregues 

oportunamente (DIMC) - €170,00; 

b)   Apoio no acompanhamento dos alunos no trajecto do estacionamento na Rua 

Comissão de Iniciativa (frente ao Hotel Eurosol Residence) até ao Teatro José 

Lúcio da Silva (DIPGEED) - €30,00; 

4 - “Estórias de Marinheiros ao Tempo de D. João III” 

LOCAL: Largo de S. Pedro, Castelo de Leiria 

DATA: 25, 26, 27, 30, 31 de Maio e 1 de Junho  

HORÁRIO: Dia 25: 14horas às 17horas; dias 26, 30, 31 de Maio e 1 de Junho: 9h30min 

às 11h30min e das 14horas às 16horas; dia 27 de Maio: : 9h30min às 11h30min 

PÚBLICO-ALVO: Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico público do concelho de 

Leiria 

Estimativa de custos dos seguintes itens: €1.020,00 

a) Apoio no acompanhamento das crianças no trajecto do estacionamento na 

Avenida 25 de Abril até ao Castelo (DIPGEED) - €120,00; 

b) Manutenção dos espaços verdes do Castelo, antes do evento (DIPEV) - 

€100,00; 

c) Decoração do espaço com vasos e plantas e colocação de lenha no Castelo 

(DIPEV) - €60,00; 

d)  Afectação de autocarro da Câmara para transporte de crianças de EB1 para a 

Avenida 25 de Abril, nos dias 26, 31 de Maio e 1 de Junho, conforme horários 

entregues oportunamente (DIMC) - €340,00; 

e) Apoio dos Bombeiros Municipais na prevenção de acidentes e no transporte a 

crianças com mobilidade reduzida com disponibilização de uma ambulância 

(ABSC) (DIPCB) - €420,00; 

5 - “El Rei D.João III convida” 

LOCAL: Castelo de Leiria 

DATA: 27 de Maio  

HORÁRIO: 19h30min às 24horas 

Estimativa de custos dos seguintes itens: €80,00 

a) Acompanhamento das actividades por um electricista de serviço das 16horas às 

20horas (DIMC) - €25,00; 

b) Arranjo de flores (DIPEV) - €5,00; 

c) Afectação e transporte de 20 mesas de banquete e 40 bancos corridos (DIMC) - 

€50,00. 

6 – Outras necessidades: 

a) Para o género de evento será necessário garantir a segurança/vigilância no 

Centro Histórico e no Castelo por entidades profissionais da área da segurança 
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de eventos, num valor estimado de €1.095,75 (procedimento administrativo 

através da DIAP) (DIMPB)  

b) Aquisição de 7.000 garrafas de água para artistas e crianças, num valor 

estimado de €400,00 (procedimento administrativo através da DIAP) (DIMPB); 

Atendendo às condicionantes de circulação rodoviária e de espaço disponível 

nos acessos ao Castelo de Leiria, Centro Histórico e Teatro José Lúcio da Silva, 

deverão ser implementadas medidas para controlo de tráfego e definição de locais de 

estacionamento, que serão presentes na próxima reunião de Câmara.  

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 

  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO 

 

8.1. Publicidade. Intenção de remoção 

DLB N.º 0700/11 | No seguimento de vários processos de licenciamento de 

publicidade, foram os locais de afixação visitados pelos Fiscais Municipais, tendo estes 

constatado que a publicidade permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este 

Município. 

Assim, propôs-se que a Câmara Municipal deliberasse no sentido de ordenar a 

intenção de remoção, nos termos dos n.ºs 2, 3 e 4, do artigo 21.º do Regulamento da 

Publicidade do Município de Leiria, notificando os requerentes, nos termos e para os 

efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, de acordo 

com a tabela seguinte: 

Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da Publicidade 

Ent. 2002/13329 Pingo Doce – Distribuição 
Alimentar, SA 

Um anúncio luminoso monoface  e 
um anúncio luminoso 
perpendicular biface 

Avenida Heróis de Angola, n.º 69, 
Leiria 

Ent. 
2010/19749 

Tapada do Paraíso, Lda. Um anúncio em vinil e um anúncio 
luminoso biface 

Rua Dr. José  Gonçalves, n.º 45, 
loja 1, Leiria 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes 

supra mencionados, em cumprimento dos n.ºs 2 e 3, do artigo 21.º do Regulamento da 

Publicidade do Município de Leiria, uma vez que os mesmos estão afixados e não se 

encontram licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a 

Câmara a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.ºs 4, 5 e 6 do mesmo 

artigo. 
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Mais deliberou notificar aos requerentes o teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 0701/11 | No seguimento das deliberações tomadas por esta Câmara 

Municipal a manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem 

prévio licenciamento, foram os responsáveis pela mesma publicidade notificados dos 

teores dessas deliberações para exercerem o direito de audição, nos termos dos artigo 

100.º e 101.º do Código de Procedimento Administrativo. Não tendo exercido esse 

direito de audição são de novo presente os processos a seguir indicados, propondo-se 

que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 

3, 4, 5 e 6 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, delibere ordenar a 

remoção da publicidade afixada sem prévio licenciamento, pelos mesmos motivos 

constantes das deliberações anteriores: 

Registo Entidade 
responsável 

Delib. 
da int. 
de 
remoçã
o (data) 

Data de 
visita ao 
local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 

Publicidade 

Observ. 

ENT. 
2002/33420 

Fabio Lucci – 
Representações, 
Lda 

2011/02/
22 

2011/02/03 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
iluminado 

Alto Vieiro, 
Lote 6 A, 
freguesia de 
Parceiros 

Não exerceu o 
direito de audição, 
após notificação da 
intenção de ordenar 
a remoção, pelo 
ofício nº 3827, de 
2011/03/02. 

ENT. 
2004/12420 

Carlis – 
Equipamentos 
Industriais, Lda 

2010/12/
14 

2010/05/27 
(Fiscais 
Municipais) 

Um  anúncio 
luminoso 
monoface  

Rua Anzebino 
da Cruz 
Saraiva, nº 
308, freguesia 
de Marrazes 

Não exerceu o 
direito de audição, 
após notificação da 
intenção de ordenar 
a remoção, pelo 
ofício nº 30, de 
2011/01/03. 

ENT. 
2009/19297 

Flores do Liz – 
Comércio de 
Flores, Lda 

2011/02/
22 

2011/01/07 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso 

Travessa 
Wenceslau de 
Morais, n.º 14, 
freguesia de 
Leiria 

Não exerceu o 
direito de audição, 
após notificação da 
intenção de ordenar 
a remoção, pelo 
ofício nº 3816, de 
2011/03/02. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo 

de oito dias, em cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do Regulamento da 

Publicidade do Município de Leiria, pelos mesmos motivos constantes das anteriores 

deliberações da intenção de ordenar a remoção, uma vez que se mantêm afixados sem 

prévio licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a 

Câmara Municipal a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores 

responsáveis pelo pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.ºs 4, 

5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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8.3. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da 

decisão de remoção 

DLB N.º 0702/11 | Foram os processos infra mencionados submetidos à reunião de 

Câmara Municipal para ser deliberado manifestar intenção de ordenar a remoção da 

publicidade afixada sem licenciamento. No entanto, os mesmos não seguiram os 

procedimentos previstos no RPML, conforme motivos abaixo indicados. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal altere a sua intenção de ordenar a 

remoção por inutilidade do acto, por força do n.º 1 do artigo 112.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, e considere extintos os processos abaixo indicados, uma 

vez que o objecto da decisão de remoção se tornou inútil: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

declarar extintos os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 

112.º do Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto da decisão de 

remoção se tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.4. Publicidade. Anulação de guias de recebimento 

DLB N.º 0703/11 | Tendo sido efectuados pedidos de licenciamento de publicidade e 

depois dos mesmos terem sido deferidos, os requerentes não procederam ao 

pagamento das taxas devidas, propondo-se a anulação de guias de recebimento 

conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent. 

Entidades Guia de 
Recebiment

o 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
2009/11694 

Ramiro Antunes 
Rodrigues 

26247/2009 475,72 O anúncio tipo totem foi removido, conforme 
informação dos serviços de fiscalização. 

Ent. 
2009/22674 

João Paulo Pereira 
Pontes 

14713/2010 425,52  
A publicidade não se encontra colocada, conforme 
informação dos serviços de fiscalização. 

Ent. 
2010/22274 

Entreposto Máquinas, 
Comércio de 
Equipamento Agrícola 
e industrial,S.A. 

1662/2011 102,20 O requerente desistiu do pedido de licenciamento 
(ENTFE. 1417/2011. 

Ent. 
2011/810 

Pliz Confecções, Lda 1886/2011 32,00 O requerente já não se encontra a exercer a 
actividade no local, conforme informação dos 
serviços de fiscalização. 

Ent. 
2010/4103 

Madalena José Lisboa 
Augusto 

14700/2010 709,12 A requerente informa que retirou a publicidade 
afixada no seu estabelecimento. (ENT.20460/2010), 
conforme informação dos serviços de fiscalização. 

Registo Entidade Responsável Deliberação da 
intenção de Remoção 

(Data) 

Observ. 

Ent. 2007/25979 Macolis – Materiais de 
Construção e Climatização, 
S.A. 

2011/02/22 O proprietário da publicidade efectuou novo 
pedido de licenciamento da publicidade 
através do registo ENTFE.8263 de 
2011/11/17, o qual se encontra em curso. 

Ent. 2007/26757 Rhoal – Equipamentos 
hoteleiros, Lda 

2011/02/22 O proprietário da publicidade efectuou novo 
pedido de licenciamento da publicidade 
através do registo ENT.5541 de 
2011/03/18, o qual se encontra em curso 

Ent. 
2007/28271 

Pão com Coisas Restauração, 
Lda 

2010/03/23 A Fiscalização Municipal deslocou-se ao 
local em 2010/12/15 e constatou que a 
publicidade foi removida. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular as guias de recebimento mencionadas no mapa supra, conforme motivos 

invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.5. Mercado de Venda por Grosso do Falcão de Hortofrutícola. Desistência do 

lugar cativo (ENT. 2010/19918) 

DLB N.º 0704/11 | Presente o requerimento de VÍTOR MANUEL RODRIGUES, na 

qualidade de representante da firma Quinta da Ruiva – Sociedade de Agricultura de 

Grupo, Lda, residente na Rua Principal, 84, Gaio, Vimeiro, concelho de Alcobaça, a 

solicitar a desistência do lugar cativo que ocupava no Mercado de Venda por Grosso do 

Falcão – hortofrutícola. No entanto, foram emitidas as guias de recebimento n.ºs 

23086/2010, 25114/2010, 27071/2010 e 1770/2011, no valor de €96,27 cada, 

referentes à ocupação do lugar cativo do referido mercado hortofruticola, assim como 

também foram emitidas as respectivas certidões de dívida. 

Desta forma, propõe-se a sua anulação conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidade Guia de 
Recebimento e 
Mês 

Montante 
(€) 

Observações  

ENT. 
2010/19918 

Vitor Manuel 
Rodrigues, 
representante 
legal da Firma 
Quinta  Ruiva 
S.A.G., Lda 

23086/2010   -
Outubro 
 
25114/2010 - 
Novembro 
 
27071/2010   - 
Dezembro 
 
1770/2011 - 
Janeiro 

 
96,27 
 
 
96,27 
 
 
96,27 
 
 
96,27 
 

 
Anulação dos documentos de receita por revogação 
do contrato por acordo e com efeitos reportados a 

data de 2010/10/01. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular as guias de recebimento bem como as respectivas certidões de divida 

mencionadas no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.6. Feira da Praia do Pedrógão. Pedido de desistência do direito ao espaço de 

venda n.º 43 (ENT. 2011/6846) 

DLB N.º 0705/11 | Presente o requerimento da feirante ADELINA ROSÁRIO DA SILVA 

MOLEIRO, NIF: 129 915 661, a solicitar a desistência do direito ao espaço de venda n.º 

43, por não ter interesse em continuar esta actividade. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 31.º do Regulamento Municipal de Funcionamento 

das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República 2.ª série - n.º 100, de 

24 de Maio de 2010, a titular comunicou o facto por escrito (ENT. 2011/6846), ao 

Município de Leiria. 
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Cumprindo o procedimento e verificando-se a inexistência de dívidas ao Município, 

considera-se de aceitar o requerido pela feirante supra e propõe-se à Câmara Municipal a 

respectiva desistência. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 1 do artigo 

31.º do Regulamento Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, 

deliberou por unanimidade autorizar a desistência do espaço de venda n.º 43, da Feira 

da Praia do Pedrógão, com efeitos a 30 de Abril de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.7. XIV Festival da sardinha da praia do Pedrógão  

DLB N.º 0706/11 | Presente, pela Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, a proposta que 

abaixo se transcreve: 

“O Festival da Sardinha da Praia do Pedrógão, tem sido ao longo dos últimos 

anos, um marco na história da praia, pois alia a gastronomia, o artesanato e a cultura 

das suas gentes com ligações bastante fortes à pesca, e que não permitem o acabar 

desta tradição. 

Neste âmbito, a Câmara Municipal de Leiria, com a colaboração da Junta de 

Freguesia de Coimbrão e o Turismo Leiria Fátima propõem-se organizar, o XIV Festival 

da Sardinha no período 22 a 26 de Junho, na Praia do Pedrógão, que será integrado 

nas festividades daquela localidade, como meio de reavivar a memória colectiva e dar a 

conhecer as tradições, a cultura, a ligação existente entre o mar e as gentes da Praia 

do Pedrógão.  

Considerando que é da competência da Câmara Municipal a promoção e apoio 

do desenvolvimento de actividades de cariz artesanal, social, e cultural de interesse 

municipal, propõe-se que, para além das tradicionais tasquinhas onde a sardinha será 

o prato principal, que o público tenha acesso a tendinhas de artesanato, onde os 

artesãos da região de Leiria, expõem os seus produtos. 

A animação será garantida por grupos de música tradicional, que actuarão ao 

longo dos diversos dias do evento. 

O horário da iniciativa será durante a semana das 19 horas às 00 horas e ao fim 

de semana das 12 horas às 00 horas, com excepção da inauguração que decorrerá a 

partir das 18 horas do dia 22 de Junho. 

Propõe-se ainda que a Câmara Municipal de Leiria assegure o apoio logístico 

necessário à realização do Festival, nomeadamente: 

a) Fornecimento, montagem e desmontagem de 10 barracas de gastronomia com 

estrado; 

b) Fornecimento, montagem e desmontagem de palco electrificado; 

c) Disponibilização de um quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos; 

d) Ornamentação do recinto com plantas; 
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e) Limpeza diária do recinto, colocação de papeleiras e baldes do lixo e reforço 

de contentores de resíduos; 

f) Divulgação e promoção do Festival; 

g) Procedimentos internos tendo em vista a abertura de concursos de consulta 

para aluguer de toldos e tendas, serviços de som, serviço de segurança e 

aquisição de aventais; 

h) Contratação de grupos de animação.  

i) Proceder à vistoria ao local; 

A iniciativa XIV Festival da Sardinha está prevista nas Grandes Opções do 

Plano para 2011, rubrica 2011-A-266, e cujos processos de despesas transitarão em 

cumprimento com a Norma de Controlo Interno, pela Secção de Apoio Administrativo à 

Aquisição de Bens e Serviços. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no âmbito das suas 

competências, nos termos da alínea l) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade aprovar a iniciativa em epígrafe. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto nove 

  DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 

 

Cemitério Municipal de Leiria. Cobrança coerciva de dívida  

DLB N.º 0707/11 | Tendo sido efectuado, e oportunamente deferido, um pedido de 

trasladação de ossadas, foi o mesmo executado e, posteriormente, emitida a respectiva 

guia de recebimento. Não tendo a requerente procedido ao seu pagamento no prazo 

concedido, conforme notificação efectuada para esse efeito, propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere sobre a sua cobrança coerciva, com efeitos à data de 25 de Março 

de 2011, ou seja, à data do final do prazo de pagamento, nos termos e para os efeitos 

do n.º 3, do artigo 26.º do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria, 

actualmente em vigor, e dos artigos 148.º e seguintes do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, conforme mapa abaixo: 

Processo 
(registo 
Ownet) 

Entidades Guia de 
Recebimento

Montante 
(€) 

Motivo da Cobrança 

ENT 
21556/10 

Paula Cristina 
Ribeiro Nascimento 

1163/11 135,00 A requerente foi notificada para proceder ao 
pagamento das taxas de trasladação pelo 

ofício nossa ref.ª 2410/11, não tendo 
procedido ao acto no prazo concedido. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

mandar cobrar coercivamente as despesas relativas à trasladação supra mencionada, 

nos termos e para os efeitos do n.º 3, do artigo 26.º do Regulamento e Tabela de Taxas 
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do Município actualmente em vigor e dos artigos 148.º e seguintes do Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, com efeitos à data de 25 de Março de 2011, 

para suprir e/ou reunir os requisitos legalmente exigidos para a instauração do 

componente processo de execução fiscal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dez 

 DIVISÃO DE DESPORTO 

 

10.1. Apoio ao Instituto Português do Sangue – Centro Regional de Sangue de 

Coimbra para a realização de Colheitas Móveis de Sangue no Pavilhão Desportivo 

Municipal de Bajouca  

DLB N.º 0708/11 | Presente as cartas do Instituto Português do Sangue – Centro 

Regional de Sangue de Coimbra (ENTFE. 11/2780, de 8 de Abril e ENTFE. 11/3112, de 

20 de Abril), a solicitar a cedência gratuita do Pavilhão Desportivo Municipal de Bajouca 

(PDM Bajouca) e sala anexa para efectuar as Colheitas Móveis de Sangue, a realizar 

nos dias 12 de Junho e 8 de Dezembro de 2011, entre as 9horas e as 14h30min. 

Considerando a importância do enquadramento social desta iniciativa, e a 

premente necessidade de efectuar colheitas de sangue regulares em diversos locais do 

concelho de Leiria, propôs o Senhor Vereador António Martinho, que a Câmara 

Municipal suporte os custos relativos à cedência gratuita do PDM da Bajouca, no valor 

de €464,16 (quatrocentos e sessenta e quatro euros e dezasseis cêntimos) mais IVA à 

taxa de 23%, a pagar à Leirisport, E.M. pela prestação de serviços, inerente às 

referidas utilizações.  

O Instituto Português do Sangue – Centro Regional de Sangue de Coimbra 

deverá ainda, para efeitos do cumprimento do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o correspondente 

Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, 

ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da 

Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-

A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade conceder ao Instituto Português 

do Sangue – Centro Regional de Sangue de Coimbra a cedência gratuita do PDM da 

Bajouca, para a realização das colheitas móveis de sangue supracitadas, no valor de 

€464,16 (quatrocentos e sessenta e quatro euros e dezasseis cêntimos) mais IVA à 

taxa de 23%, a pagar à Leirisport, EM, pela prestação de serviços, inerente às referidas 

utilizações. 
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A despesa a efectuar com a cedência do PDM de Bajouca, no valor total de 

€570,92, está em conformidade com as Opções do Plano para 2011, CAE 

0915/0602039903 (2011-A-240 – Animação Desportiva) e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 2102/11, de 27 de Abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2. Apoio à Oásis – Organização de Apoio e Solidariedade para a Integração 

Social para a realização do “Dia do Desporto Adaptado” 

DLB N.º 0709/11 | Presente a carta da Oásis – Organização de Apoio e Solidariedade 

para a Integração Social (ENTFE. 2011/2851, de 12 de Abril), a solicitar apoio para 

realização, no dia 28 de Abril de 2011, do “Dia do Desporto Adaptado”, na Praça Goa 

Damão e Diu (Fonte Luminosa).  

Considerando a importância da promoção do desporto adaptado, 

proporcionando aos utentes da Oásis e de outras instituições a participação em 

actividades desportivas, contribuindo para a sua inclusão; 

Tendo em conta, que a iniciativa conta com um vasto programa de actividades 

desportivas, entre as 15horas e as 17h30min, complementado no período da manhã, 

com a realização de um Colóquio em parceria com a Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais – ESECS, designadamente: demonstração de Boccia, Remo 

Adaptado e Yoga Adaptado, apresentações do Grupo de Dança/Expressão Corporal da 

Oásis e do Grupo de Ginástica da Afidance. 

Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador António Martinho, a atribuição das 

ofertas institucionais e apoio logístico seguintes: 

a) 100 canetas com o brasão do Município de Leiria, para oferta aos participantes 

do Colóquio, representando uma despesa total de €34,00 (€0,34/Un.); 

b) Cedência de corrente eléctrica, na Praça Goa Damão e Diu, para ligação de 

aparelhagem sonora;  

c) Autorização para estacionamento de viaturas da Oásis, na zona de cargas e 

descargas, junto à entrada da Praça Rodrigues Lobo. 

A Oásis – Organização de Apoio e Solidariedade para a Integração Social 

deverá ainda, para efeitos do cumprimento do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o correspondente 

Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, 

ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da 

Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-

A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir à Oásis – Organização de 
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Apoio e Solidariedade para a Integração Social as ofertas institucionais e o apoio 

logístico supracitados, para a realização do “Dia do Desporto Adaptado”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto onze  

  DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

 

11.1. Sinalização Rodoviária na Rua Quinta dos Saladas, Freguesia de Leiria 

(ENTFE. 2613/2011) 

DLB N.º 0710/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, uma proposta  de 

sinalização na Rua Quinta dos Saladas, no seguimento de solicitação de residente no 

referido arruamento e de informação da Divisão de Mobilidade e Trânsito. A Rua Quinta 

dos Saladas, via pública sem saída perpendicular à Rua dos Mártires, apresenta 

actualmente problemas de estacionamento de ambos os lados da via, diminuindo 

consideravelmente a sua largura livre, e de estacionamento sobre o passeio, assim 

como acesso dificultado pelo congestionamento de trânsito, resultante da sinalização 

luminosa existente na intersecção da Rua dos Mártires com a Rua João Soares, Rua 

Machado Santos e Largo da República. 

No que diz respeito ao estacionamento propõe-se a implementação de marca 

rodoviária reguladora de paragem, M12 (linha contínua junto ao limite da faixa de 

rodagem) de acordo com o esquema exemplificativo anexo à informação da DIMT, de 

forma a permitir o devido acesso e a inversão de marcha 

No que respeita ao acesso à Rua dos Mártires propõe-se a implementação de 

marca rodoviária reguladora de paragem, M17b (intersecção facilmente 

congestionável). 

Propõe-se ainda que seja retirada toda a sinalização existente nos locais que 

contrarie as sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos 

n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 

44/2005, de 23 de Fevereiro, deliberou por unanimidade concordar com a sinalização 

rodoviária acima proposta. 

Mais deliberou que os serviços da Departamento de Obras Municipais 

procedam à implementação das alterações de sinalização. 

Deliberou ainda dar conhecimento da presente deliberação à PSP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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11.2. Alteração ao trânsito decorrente de pedido de licenciamento de realização 

de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre 

DLB N.º 0711/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, o pedido de 

licenciamento de realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar 

livre descrito na tabela seguinte, tendo sido, no decorrer dos processos relativos ao 

licenciamento ou autorização de espectáculos de natureza desportiva para provas ou 

passeios, solicitados os pareceres necessários, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Pareceres Data / 
Horário 

Freguesias Alterações ao 
Trânsito 

Confraria 
Gastronómica 
Pinhal do 
Rei-Leiria 

Desfile de 
Confrarias 

Entfe. 
2364/2011 

PSP 
Ent. 698/2011 

21 de 
Maio 
 
Das 
10h45 
às 
11h15 

Leiria Corte de 
trânsito 
pontual no 
percurso: Rua 
do Município, 
Largo da 
República, 
Rua de 
Alcobaça e 
Avenida dos 
Combatentes 
da Grande 
Guerra. 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial da 
Barreira   

Festa em 
honra da 
Imaculada 
Conceição, 
em 
Telheiro 

Entrada 
5354/2011 

PSP 
Ent. 696/2011 

29, 30 e 
31 de 
Julho 

Barreira Corte de 
trânsito de 
acordo com o 
mapa anexo 
ao 
requerimento. 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial de 
Amor   

Festas em 
honra de 
São Jorge, 
em 
Barreiros 

Entrada 
5725/2011 

GNR 
Ent. 
7290/2011 

13, 14 e 
15 de 
Maio 

Amor Corte de 
trânsito de 
acordo com o 
mapa anexo 
ao 
requerimento. 

Clube de 
Atletismo da 
Barreira 

XXI Grande 
Prémio 
Atletismo 
da Barreira 

Entrada 
7047/2011 

PSP 
Entfe. 
3205/2011 

3 de 
Maio 

Barreira Corte de 
trânsito de 
acordo com o 
mapa anexo 
ao 
requerimento. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na 

alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, e considerando que o 

n.º 1 do artigo 8.º do Código da Estrada refere que a utilização da via pública para a 

realização de actividades de carácter desportivo, festivo ou outras que possam afectar 

o trânsito normal só é permitida desde que autorizada pelas entidades competentes e 

que se entende por entidade gestora das vias em causa a câmara municipal, de acordo 

com o estipulado no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, deliberou por 

unanimidade autorizar a alteração ao trânsito. 

Mais deliberou que os serviços devem dar conhecimento, às forças de 

segurança, à Rodoviária do Tejo, aos taxistas, entidade coordenadora de emergência 

médica e empresas concessionárias de serviços públicos. 



933 (74) 
 

CMLeiria/Acta n.º 9, de 2011.05.03 

Im-DA-15-09_A0 

 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.3. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de licenciamento de 

realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre. 

Ratificação de despachos 

DLB N.º 0712/11 | Presentes, pelo Senhor Vereador António Martinho, os pedidos de 

licenciamento de realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar 

livre descrito na tabela seguinte, tendo sido, no decorrer do processo relativo ao 

licenciamento ou autorização de espectáculos de natureza desportiva para provas ou 

passeios, solicitados os pareceres necessários, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Pareceres Data de 
despacho do 
Sr. 
Presidente 

Data / 
Horário 

Freguesias Alterações ao 
Trânsito 

Paróquia de 
Leiria 

Via-Sacra Entrada 
7474/2011 

PSP  
Ent. 8323/2011 

20 de Abril 22 de Abril Leiria Corte de trânsito 
pontual no 
percurso descrito 
no ofício. 

Paróquia de 
Azóia 

Via-Sacra Entrada 
6624/2011 

PSP  
Ent. 8320/2011 

20 de Abril 22 de Abril 
 

Azóia Corte de trânsito 
pontual no 
percurso descrito 
no ofício. 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial de 
Santa 
Eufémia 

Festa em honra 
de N.º Sr.ª da 
Conceição 

Entrada 
5411/2011 

GNR  
Ent. 7288/2011 

15 de Abril 23, 24 e 25 
de Abril 
 

Santa Eufémia Corte de trânsito 
de acordo com o 
mapa anexo ao 
ofício. 

Grupo Alegre 
e Unido   

21.º Grande 
Prémio de 
Atletismo da 
Bajouca 

Entrada 
6695/2011 

GNR  
Entfe. 3206/2011 

26 de Abril 1 de Maio Bajouca Corte de trânsito 
de acordo com o 
mapa anexo ao 
ofício. 

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas 

para a reunião de Câmara Municipal anterior à realização das iniciativas, o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, após analisar o assunto, concedeu os despachos de 

autorização das alterações ao trânsito supra mencionados, a serem ratificados em 

reunião de Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de 

Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada 

pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar os 

despachos do Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto doze  

  DIVISÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
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12.1. Regulamento sobre o “Direito à Alimentação” 

DLB N.º 0713/11 | Presente a Proposta de Regulamento para avaliação e selecção de 

candidaturas ao direito a refeições gratuitas no âmbito da campanha nacional para o 

direito à alimentação, cujo teor se transcreve: 

«PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL PARA AVALIAÇÃO E SELECÇÃO DE 

CANDIDATURAS AO DIREITO A REFEIÇÕES GRATUITAS NO ÂMBITO DA CAMPANHA NACIONAL 

PARA O DIREITO À ALIMENTAÇÃO 

Preâmbulo 

Considerando que ainda existem pessoas que se encontram em situação 

económica e financeira especialmente difícil e que carecem de alimentação;  

Considerando que esta Autarquia não está indiferente a este grave problema; 

Considerando que existe certo desperdício alimentar em alguns 

estabelecimentos de restauração; 

A Câmara Municipal de Leiria aderiu em 11 de Janeiro de 2011 à Campanha 

Nacional “Direito à Alimentação”, que tem como Parceiros a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal. 

Pretende-se com o presente Regulamento criar critérios, ainda que simples, que 

assegurarão o cumprimento dos princípios da actividade administrativa, 

designadamente os princípios da justiça e da igualdade, de modo a que seja possível 

tratar com equidade as várias situações de carência. 

CAPÍTULO I 

Secção I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objecto e âmbito de aplicação 

O presente Regulamento decorre da aplicação do Regulamento da campanha nacional 

para o direito à alimentação, que consta integralmente do anexo II, à qual o Município 

de Leiria aderiu em 11 de Janeiro de 2011, e, estabelece a disciplina jurídica para a 

avaliação e selecção de candidaturas para o direito a refeições gratuitas, a fornecer por 

estabelecimentos de hotelaria, restauração ou outros similares aderentes à citada 

Campanha na qualidade de doadores, a agregados familiares residentes no concelho 

de Leiria, que se encontrem na situação prevista no artigo 3.º deste Regulamento. 

Artigo 2.º 

Princípios 

A avaliação e selecção de candidaturas no âmbito da campanha nacional para o direito 

à alimentação, nos termos previstos no presente Regulamento rege-se pelos princípios 

da igualdade, da imparcialidade e da transparência, orientadores da actividade 

administrativa. 
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Secção II 

Dos agregados familiares beneficiários 

Artigo 3.º 

Agregados familiares beneficiários 

Consideram-se agregados familiares beneficiários do direito a refeições gratuitas a 

fornecer por estabelecimentos de hotelaria, restauração ou outros similares, aderentes 

à citada Campanha na qualidade de doadores, os agregados familiares residentes no 

concelho de Leiria, cujo rendimento mensal não ultrapasse 100% do valor do 

rendimento mínimo mensal garantido que esse agregado familiar teria direito no ano 

civil a que respeita. 

Artigo 4.º 

Cálculo do rendimento mensal  

1. O cálculo do rendimento mensal do agregado familiar é efectuado de acordo com a 

fórmula seguinte: 

RM = R – H 

sendo: 

RM= Rendimento mensal; 

R= Rendimento mensal líquido do agregado familiar;  

H= Encargos mensais com habitação; 

2. Para efeitos do presente regulamento considera-se “agregado familiar”, o conjunto 

de pessoas constituído pelo requerente, pelo cônjuge ou pessoa que com ele viva em 

condições análogas, pelos parentes ou afins em linha recta ou até ao 3º grau da linha 

colateral, bem como pelas pessoas relativamente às quais, por força de lei ou de 

negócio jurídico, haja obrigação de convivência ou de prestação de alimentos.  

Secção III 

Do direito às refeições gratuitas 

Artigo 5.º 

Periodicidade 

O direito às refeições gratuitas a que se refere o presente Regulamento é atribuído 

durante o período em que persistirem as condições referidas no artigo 3.º deste 

Regulamento, sendo as mesmas validades com a periodicidade trimestral pela Divisão 

de Assuntos Sociais. 

Artigo 6.º 

Número de refeições 

O número de refeições gratuitas a que se refere o presente Regulamento é atribuído de 

acordo com o número de elementos do agregado familiar, não se sobrepondo a 

qualquer outro apoio para a alimentação, nomeadamente, de estabelecimentos de 

ensino, de equipamentos sociais e/ou de outras entidades públicas ou privadas, e, 

sempre mediante disponibilidades registadas pelas entidades doadoras na base de 
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dados nacional conforme dispõe o Regulamento da campanha nacional para o direito à 

alimentação. 

Artigo 7.º 

Intransmissibilidade do direito a refeições gratuitas 

O direito às refeições gratuitas a que se refere o presente Regulamento é 

intransmissível. 

Secção IV 

Das competências 

Artigo 8.º 

Competências 

A competência para a apreciação e aprovação das candidaturas ao direito a refeições 

gratuitas previstas neste Regulamento é da Câmara Municipal de Leiria, nos termos do 

disposto na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 

faculdade de delegação no Presidente da Câmara Municipal de Leiria e de 

subdelegação deste nos vereadores, ao abrigo do n.º 1 e n.º 2 do artigo 65.º desta Lei.  

CAPÍTULO II 

Do procedimento de selecção para o direito a refeições gratuitas 

Artigo 9.º 

Candidaturas 

As candidaturas previstas no presente Regulamento deverão ser efectuadas mediante 

a apresentação de requerimento próprio dirigido ao presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, o qual se encontra disponível nos serviços da Câmara Municipal de Leiria, das 

Juntas de Freguesia e no sítio www.cm-leiria.pt, acompanhado dos seguintes 

elementos instrutórios: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão e, do cartão de 

contribuinte de todos os membros do agregado familiar; 

b) Documento (s) emitido (s) pelo Instituto de Segurança Social, IP ou outra entidade 

pública, designadamente Centro Nacional de Pensões, Caixa Geral de 

Aposentações, sobre rendimentos mensais de todos os elementos do agregado 

familiar, respeitantes a remuneração, pensão, rendimento social de inserção, 

subsídio de desemprego ou qualquer outro rendimento; 

c) Recibo de vencimentos, outras remunerações ou pensões,  passado pelas 

Entidades Patronais, quando usufruem de outros subsistemas de descontos. 

d) Documento (s) comprovativo (s) de encargos mensais com habitação - renda, 

empréstimo bancário de aquisição ou construção, contribuição predial, condomínio, 

água e electricidade;  

e) Documento (s) assinado (s) por todos os elementos adultos do agregado familiar, 

autorizando o Município a utilizar os dados pessoais, de todos os elementos do 

agregado familiar, para os inscrever na base de dados da campanha nacional para o 
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direito à alimentação, e para que sejam transmitidos às entidades aderentes à citada 

campanha na qualidade de doadores, ou, para fins estatísticos, mantendo sempre a 

confidencialidade dos cidadãos. 

Artigo 10.º 

Prazo de entrega das candidaturas 

As candidaturas previstas no presente Regulamento podem ser apresentadas a todo o 

tempo. 

Artigo 11.º 

Apreciação liminar do pedido de candidatura 

1. Compete ao presidente da Câmara Municipal de Leiria, com faculdade de delegação 

em qualquer dos vereadores, decidir as questões de ordem formal e processual que 

possam obstar ao conhecimento da candidatura apresentada. 

2. Sempre que o requerimento de candidatura não seja acompanhado de qualquer dos 

elementos instrutórios referidos no artigo 9.º do presente Regulamento, o presidente 

da Câmara Municipal de Leiria profere despacho de aperfeiçoamento do pedido. 

3. Na situação prevista no número anterior, o/a requerente é notificado/a para, no 

prazo de dez dias úteis, corrigir ou completar a instrução do pedido, suspendendo-se 

os ulteriores termos do procedimento de candidatura, sob pena de rejeição liminar a 

proferir pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 12.º 

Parecer da divisão de Assuntos Sociais 

A avaliação e selecção das candidaturas será proposta pela Divisão de Assuntos 

Sociais, que emitirá parecer no prazo de dez dias a contar da recepção das mesmas no 

respectivo serviço. 

Artigo 13.º 

Apreciação e aprovação das candidaturas 

A Câmara Municipal de Leiria ou o presidente da Câmara Municipal de Leiria com 

competência delegada ou vereador com competência subdelegada, mediante 

deliberação ou despacho, avaliam as candidaturas em face do processo devidamente 

instruído e analisado, no prazo de 10 dias a contar da recepção do parecer a que se 

refere o artigo 12.º do presente Regulamento.  

Artigo 14.º 

Indeferimento das candidaturas 

As candidaturas são indeferidas quando:  

a) O rendimento mensal do agregado familiar beneficiário ultrapasse 100% do valor do 

rendimento mínimo mensal garantido a que esse agregado familiar teria direito no 

ano civil a que respeita.  

Artigo 15.º 

Comunicação da aprovação da candidatura 
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1. O/A requerente será notificado/a por escrito da decisão que aprovou a sua 

candidatura, no prazo de 5 dias a contar da decisão a que se refere o artigo 13.º do 

presente Regulamento;  

2. Caso exista de imediato a possibilidade de fornecimento de refeições gratuitas por 

parte de algum estabelecimento doador, o/a requerente será informado/a sobre o 

estabelecimento doador que lhe fornecerá as refeições, número de refeições a 

disponibilizar por dia, e, horário em que as mesmas deverão ser levantadas em 

recipientes do próprio/a requerente, mediante apresentação do (s) documento (s) de 

identificação dos elementos do agregado familiar que constam na candidatura; 

3. Caso não exista imediata disponibilidade de fornecimento de refeições gratuitas por 

parte dos estabelecimentos doadores, suficientes para todas as candidaturas 

aprovadas, o/a requerente será igualmente informado/a desse facto, ficando a 

aguardar disponibilidade por ordem da data de registo de entrada da respectiva 

candidatura nos serviços municipais. 

Artigo 16.º 

Operacionalização do direito a refeições gratuitas 

1. Após aprovação das candidaturas previstas no presente Regulamento, a Câmara 

Municipal de Leiria, através dos competentes serviços, inscreve todos os elementos 

dos agregados familiares beneficiários, na base de dados dos cidadãos com 

carências alimentares do sítio da campanha nacional para o direito à alimentação 

(www.direitoalimentacao.org), aos quais será atribuído um estabelecimento doador 

pelo próprio sistema operativo da Campanha; 

2. A Câmara Municipal de Leiria enviará, semanalmente, lista obtida automaticamente 

a partir da base de dados referida no número anterior e, da base de dados dos 

estabelecimentos aderentes do sítio da campanha nacional para o direito à 

alimentação (www.direitoalimentacao.org), ou, sempre que se justifique o envio de 

nova relação de beneficiários/as. 

Artigo 17.º  

Obrigações dos beneficiários do direito a refeições gratuitas 

Os/as beneficiários/as do direito às refeições gratuitas obrigam-se a: 

a) Informar o Presidente da Câmara Municipal de Leiria sempre que se verifiquem 

alterações na composição ou nos rendimentos do seu agregado familiar; 

b) Informar o Presidente da Câmara Municipal de Leiria se houver lugar a mudança de 

residência do agregado familiar; 

c) Informar o Presidente da Câmara Municipal de Leiria sempre que se verifique 

alguma situação anómala durante o período em que beneficiar do direito às 

refeições gratuitas. 

Artigo 18.º  

Cessação e suspensão do direito a refeições gratuitas 
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1. O incumprimento das disposições constantes no presente Regulamento, assim 

como a prestação de falsas declarações por parte dos/as requerentes, determina a 

imediata cessação do direito às refeições gratuitas;  

2. A alteração dos rendimentos do agregado familiar determina a cessação do direito 

às refeições gratuitas, caso excedam o valor definido no artigo 3.º deste 

Regulamento; 

3. A renúncia por parte do estabelecimento doador, à Campanha Nacional Para O 

Direito à Alimentação, poderá determinar a suspensão temporária do direito às 

refeições gratuitas até existir a possibilidade de encaminhamento para outro 

estabelecimento doador.  

Artigo 19.º 

Relações entre o Município de Leiria e os estabelecimentos doadores 

As relações jurídicas a estabelecer entre o Município de Leiria e os estabelecimentos 

doadores são as constantes no Regulamento da Campanha Nacional Para O Direito à 

Alimentação e as decorrentes da lei geral. 

CAPÍTULO III 

Controlo e avaliação  

Artigo 20.º 

Controlo e avaliação  

1. Para efeitos de controlo e avaliação da condição de carência dos agregados 

familiares beneficiários da Campanha Nacional Para O Direito à Alimentação serão 

realizadas acções de validação das condições de carência, com periodicidade 

trimestral, junto de todos os agregados familiares beneficiários; 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as acções de validação poderão 

ocorrer sempre que motivos ponderosos assim o exijam.  

Artigo 21.º 

Sanções 

1. Sem prejuízo de eventuais sanções previstas por lei, e sempre que, em sequencia 

das acções de validação referidas no artigo anterior, se comprove que os 

rendimentos declarados pelos beneficiários/as ultrapassam o valor fixado no artigo 

3.º do presente Regulamento, o Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com 

faculdade de delegação em qualquer dos vereadores, poderá ordenar a suspensão 

do direito às refeições gratuitas; 

2. A ordem de suspensão do direito às refeições gratuitas a que se refere o número 

anterior é antecedida de audição do/a interessado, que dispõe de 15 dias a contar 

da data da sua notificação para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma.  

CAPÍTULO IV  

Disposições Finais  

Artigo 22.º 
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Divulgação do Regulamento 

1. O presente Regulamento será divulgado através de suportes informáticos e outros 

considerados adequados.  

2. A divulgação do presente Regulamento incluirá os estabelecimentos doadores. 

Artigo 23.º 

Dúvidas e omissões  

Todas as dúvidas ou omissões que eventualmente surjam na aplicação e interpretação 

do presente Regulamento serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria.  

Artigo 24.º 

Direito subsidiário  

A tudo o que não esteja expressamente previsto no presente Regulamento aplica-se 

subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo e, na parte aplicável, a lei 

civil. 

Artigo 25.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publicação, nos termos 

do disposto no n.º1 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.  

ANEXO I 

Instruções a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do presente Regulamento  

1. Considera-se rendimento mensal líquido do agregado familiar, a soma de todos os 

rendimentos líquidos auferidos pelos membros do agregado familiar no mês que 

antecede a candidatura; 

2. Os encargos mensais com habitação (H) serão comprovados através de recebido de 

renda, ou declaração da entidade financiadora do empréstimo (referindo nesta 

obrigatoriamente a morada e o que mesmo se destina a aquisição de habitação 

própria e permanente), recibo de água, electricidade, e condomínio. 

ANEXO II 

Regulamento da Campanha Nacional Para O Direito À Alimentação 

(…) 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da competência 

que lhe é conferida pelo disposto na alínea c) do n.º 4 conjugado com a alínea a) do n.º 

7, ambos do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a proposta de 

regulamento municipal para avaliação e selecção de candidaturas ao direito a refeições 

gratuitas no âmbito da Campanha Nacional para o Direito à Alimentação. 

Mais deliberou, por razões de interesse público e ao abrigo do previsto no n.º 1 

do art.º 117.º do Código do Procedimento Administrativo, dispensar a audiência dos 
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interessados, com fundamento na urgência de implementação do programa, porquanto 

o seu adiamento acarretaria a perda do seu efeito útil por vários meses, com o 

correspondente prejuízo para os seus beneficiários. 

Deliberou ainda, dada a natureza da matéria, dispensar da formalidade de apreciação 

pública, conforme disposto no n.º 1 do art.º 118.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Deliberou por último, em cumprimento do estipulado nos n.os 1 e 2 do art.º 91.º 

do mesmo diploma legal, que a presente deliberação seja publicada em edital afixado 

nos lugares de estilo, em dois jornais regionais editados na área do Município e no 

Portal do Município de Leiria, em www.cm-leiria.pt. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.2. Atribuição de apoio financeiro à Mulher Século XXI – Associação de 

Desenvolvimento e Apoio às Mulheres 

DLB N.º 0714/11 | Presente proposta de apoio financeiro à Associação Mulher do Séc. 

XXI – Associação de Desenvolvimento e Apoio às Mulheres (ENT. 2011/8766), no valor 

de €4.500,00 (quatro mil e quinhentos euros), a pagar em prestações mensais no valor 

de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), para actividades desenvolvidas pela Associação 

nos meses de Abril, Maio e Junho de 2011.  

Fundamenta-se a presente proposta no facto de a Associação já não contar 

com o financiamento público de que tem beneficiado para desenvolver as actividades 

no âmbito do apoio à vítima, e ainda não ter obtido o Acordo de Cooperação por parte 

do Instituto de Segurança Social, IP que permitirá futuramente dar continuidade a essas 

mesmas actividades, a partir da Casa Abrigo.  

Realça-se, ainda, que no concelho de Leiria, não existe qualquer outra 

Associação que desenvolva actividades nesta área de intervenção, o que exige por 

parte do Município, especial atenção, tendo em conta o actual contexto de 

desestruturação familiar, na sequência do agravamento das dificuldades económicas a 

que as famílias estão a ser alvo.  

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2011, e 

foi objecto de proposta de cabimento n.º 2147/11, de 3 de Maio. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, tendo em conta o interesse 

municipal na melhoria das condições de vida dos seus munícipes, designadamente 

aqueles que estão em situação de maior vulnerabilidade, com é o caso das vítimas de 

violência, principais beneficiários do presente apoio, ao abrigo das disposições 

conjugadas na alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea e) do artigo 24.º ambas da Lei 

n.º 159/99, de 14 de Setembro e, da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade atribuir um apoio financeiro no valor total de €4.500,00 (quatro mil e 
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quinhentos euros), a pagar em prestações mensais no valor de €1.500,00 (mil e 

quinhentos euros), para actividades desenvolvidas pela Associação nos meses de 

Abril, Maio e Junho de 2011, mediante, apresentação de Relatório de Actividades e 

Contas de 2010 e, respectiva acta de aprovação; Plano de Actividades e orçamento de 

2011 e, respectiva acta de aprovação, bem como calendarização das actividades a 

desenvolver até final de Junho de 2011.  

Mais deliberou que a Associação entregue acta onde conste informação sobre 

o presente apoio financeiro do Município e relatório das actividades desenvolvidas com 

o apoio financeiro do Município até 31 de Julho de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto treze  

  GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 

 

13.1. Cedências do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0715/11 | Presentes os pedidos abaixo enunciados: 

 Exército Português – Regimento de Artilharia n.º 4 (ENTFE. 2011/2879), 

solicitando a cedência das instalações do Teatro José Lúcio da Silva para uma 

actuação da Orquestra Ligeira do exército, a ter lugar no dia 7 de Julho de 2011. 

 TASE – Teatro de Animação de Santa Eufémia (ENTFE. 2011/3222), solicitando 

a cedência das instalações do Teatro José Lúcio da Silva para a realização de 

um espectáculo de Teatro de Revista, a ter lugar no dia 7 de Outubro. 

Propõe-se a cedência do Teatro José Lúcio da Silva ao Exército Português – 

Regimento de Artilharia n.º 4 para o dia 7 de Julho de 2011, e TASE no dia 7 de 

Outubro de 2011. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerente, nos termos 

das Normas de Funcionamento em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

13.2. Aditamento à deliberação do ponto 16.3., da reunião da Câmara Municipal de 

19 de Abril de 2011. Percurso e alterações ao trânsito do Desfile Académico 

DLB N.º 0716/11 | No seguimento da aprovação da deliberação do ponto 16.3., da 

reunião de 19 de Abril de 2011, referente ao apoio à realização da Semana Académica 

de Leiria 2011, é presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, a proposta da 

Associação de Estudantes da ESTG com o detalhe do percurso do Desfile Académico, 

que decorrerá no dia 4 de Maio, a partir da 14horas, com o seguinte percurso: 

 Campus 2 do Instituto Politécnico de Leiria; 
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 Rua Abranches de Noronha; 

 Av. Dr. João Soares; 

 Largo da República; 

 Rua de Alcobaça; 

 Av. Combatentes da Grande Guerra; 

 Rotunda do Sinaleiro; 

 Largo Goa, Damão e Diu; 

 Largo 5 de Outubro de 1910. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na 

alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando que o n.º 1 do artigo 8.º do Código da 

Estrada refere que a utilização da via pública para a realização de actividades de 

carácter desportivo, festivo ou outras que possam afectar o trânsito normal só é 

permitida desde que autorizada pelas entidades competentes e que se entende por 

entidade gestora das vias em causa a câmara municipal, de acordo com o estipulado 

no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, deliberou por unanimidade autorizar 

a realização do desfile no percurso solicitado pela Associação de Estudantes da ESTG 

e as respectivas alterações ao trânsito. 

Mais deliberou que devem ser cumpridos, pela requerente, os seguintes 

pontos: 

1. Sensibilização de todos os participantes no desfile para o respeito às demais 

pessoas e ao património público e privado; 

2. Contratar agentes da PSP, em número considerado necessário pelo Comando 

Distrital de Leiria, para acompanhamento do desfile e promoção das necessárias 

alterações ao trânsito; 

3. Contactar a PSP para dar conhecimento dos percursos de ligação entre as diversas 

escolas do Ensino Superior e os pontos de ligação ao desfile, devendo a PSP 

acompanhar os alunos. 

Deliberou ainda que os serviços devem dar conhecimento do percurso do 

desfile às forças de segurança, Rodoviária do Tejo, taxistas, entidade coordenadora de 

emergência médica e empresas concessionárias de serviços públicos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto catorze  

 GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA 
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14.1. Cedência em regime de direito de superfície de uma parcela de terreno 

situada no Largo Capitão Salgueiro Maia, com vista à implantação de ascensor no 

Centro Comercial Maringá 

DLB N.º 0717/11 | Considerando que: 

 De harmonia com a deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria em 

sua reunião datada de 12 de Agosto de 2010 e, deliberação da Assembleia 

Municipal de Leiria, datada de 14 de Setembro de 2010, respectivamente, cujo 

teor aqui se dá por reproduzido na íntegra, foi autorizada a desafectação do 

domínio público municipal de uma parcela de terreno com a área de 6 m2, sita 

no Largo Capitão Salgueiro Maia, freguesia e concelho de Leiria passando a 

mesma a integrar o domínio privado da Autarquia. 

 Compete ao Município a adopção de boas práticas de gestão dos bens 

integrados  na sua dominialidade, atento o disposto no artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/ 2002, de 11 

de Janeiro. 

 Sobre os bens do domínio privado podem constituir-se direitos de utilização a 

favor de pessoas diferentes do respectivo titular, segundo normas e 

instrumentos de direito privado.  

 Pretende, o condomínio do Centro Comercial Maringá a cedência, em direito de 

superfície, da parcela supra identificada com vista à implantação de um 

ascensor, equipamento que se mostra indispensável à continuidade do 

funcionamento do Centro Comercial, quer em termos de segurança da 

edificação quer permitindo o acesso ao mesmo por pessoas de mobilidade 

condicionada. 

Nestes termos, propõe o Senhor Vereador Lino Pereira, que a Câmara 

Municipal delibere ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/ 2002, de 11 de 

Janeiro, aprovar a constituição a favor do “Condomínio do Centro Comercial Maringá” o 

direito de superfície sobre uma parcela de terreno sita no Largo Salgueiro Maia, 

freguesia e concelho de Leiria, com a área de 6m2, delimitados a orla cor azul na da 

planta em anexo, cuja inscrição na repartição de finanças competente e respectivo 

registo foram já requeridas, nas condições que a seguir se declaram: 

CONDIÇÕES DE CEDÊNCIA EM DIREITO DE SUPERFÍCIE 

1. O direito de superfície será constituído mediante o pagamento de uma renda 

mensal de €50,00 (cinquenta euros), a actualizar anualmente de acordo com o 

coeficente de actualização anual calculado de acordo com índice de preços ao 

consumidor. 
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2. A parcela de terreno sobre a qual se constitui o direito de superfície destina-se à 

implantação de um ascensor, equipamento esse de apoio ao Centro Comercial 

Maringá. 

3. O direito de superfície será constituído por um prazo de 35 anos, podendo o 

mesmo ser prorrogado por períodos sucessivos de cinco anos desde que o 

Superficiário, para o efeito, solicite à CML a prorrogação até um ano antes do 

termo do prazo que estiver em causa. 

4. Decorrido o prazo da constituição do direito de superfície a parcela de terreno 

com o equipamento nele existente, volta à posse do Município sem que o 

Superficiário tenha direito a qualquer indemnização. 

5. O Superficiário fica obrigado, a expensas suas, à realização dos projectos e das 

obras necessárias à implementação do equipamento na parcela cedida bem 

assim como à deslocação de todas as infra-estruturas existentes e que possam  

vir a interferir com o equipamento pretendido. 

6. O Superficiário fica, ainda, obrigado a assumir os custos relacionados com a 

reformulação da rede de rega  e com a remoção da palmeira e sua 

transplantação em local a definir pela Divisão de Espaços Verdes. 

7. O Superficiário fica obrigado a dar conhecimento do início dos trabalhos 

relativos à implantação do ascensor aos SMAS e ao Departamento de Obras 

Municipais, serviços que irão proceder ao seu acompanhamento.  

8. O prazo para conclusão da instalação do equipamento é de 2 anos a contar da 

data do licenciamento pela Câmara Municipal de Leiria dos respectivos 

projectos. 

9. concluída, ou se o tiver sido em desacordo com os projectos aprovados pela 

Câmara Municipal de Leiria, o direito de superfície reverte para o Município de 

Leiria. 

10. A parcela de terreno municipal é entregue no estado em que se encontra. 

11. A afectação da parcela a fim diverso do fixado na presente proposta determina a 

reversão do direito de superfície, sem que o Superficiário tenha direito a 

qualquer indemnização pelas benfeitorias entretanto efectuadas. 

12. Não é permitida a transmissão do direito de superfície a terceiros sem 

autorização expressa da Câmara Municipal de Leiria. 

A Câmara Municipal, depois de analisar ao assunto, ao abrigo do disposto na 

alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que 

lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando que com a 

instalação do equipamento pretendido se prosseguem fins de interesse público, 

designadamente de segurança e a melhoria das condições de mobilidade relativamente 

a pessoas com deficiência, deliberou por unanimidade o seguinte: 
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1.º- Constituir a favor “Condomínio do Centro Comercial Maringá”, entidade 

equiparada a pessoa colectiva, o direito de superfície sobre uma parcela de terreno sita 

no Largo Salgueiro Maia, freguesia e concelho de Leiria, com a área de 6m2, 

delimitados a orla cor azul na planta em anexo, nas condições supra propostas (ponto 1 

a 12). 

2.º- Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara para outorgar a competente 

escritura de constituição do direito de superfície. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

14.2. Aprovação de aditamento ao projecto de arquitectura para construção de 

obra nova sita na Av.ª Combatentes da Grande Guerra, freguesia e concelho de 

Leiria. Requerente: António Pereira Brusco de Oliveira 

DLB N.º 0718/11 | Considerando que: 

— António Luís Pereira Brusco de Oliveira submeteu, em 17 de Dezembro de 

2008, à apreciação da Câmara Municipal de Leiria, um pedido de licenciamento 

de obra de construção nova para o prédio sito na Av.ª Combatentes da Grande 

Guerra, freguesia e concelho de Leiria, que constitui o Processo n.º 816/08. 

— O projecto de arquitectura apresentado foi aprovado, em 12 de Maio de 2009, 

por deliberação do executivo camarário, tendo, então ficado determinados 

diversos condicionamentos para o deferimento final do pedido de licenciamento 

(fls.113 a 114 ), designadamente, “prever ónus de uso público relativamente às 

escadas de acesso e ligação entre os dois arruamentos localizados a norte (Av.ª 

Combatentes da Grande Guerra e a sul, Av.ª Machado dos Santos) (…)”. 

— O pedido de licenciamento formulado mereceu aprovação em  22 de Fevereiro 

de 2011. 

— O requerente apresentou 27 de Abril de 2011, um aditamento ao projecto de 

arquitectura do processo de licenciamento apresentado e cujos trâmites 

decorrem a coberto do processo n.º 816/08, visando a anulação da 

condicionante referida no ponto 2 da presente deliberação, pretendendo que a 

escadaria passasse a constituir parte integrante do edifício sem qualquer ónus. 

— Do teor do conteúdo do despacho exarado sobre o pedido em questão, resulta 

que o aditamento em análise se conforma com os pressupostos que 

sustentaram a aprovação do projecto de arquitectura inicial e os requisitos 

técnicos indicados bem como com os condicionamentos que deverão ser 

observados. 

— Em face da expressão das alterações introduzidas ao projecto apreciado e 

aprovado através do despacho do Sr. Vereador com competência subdelegada, 

não se vê a necessidade de apresentação de qualquer documento adicional 
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Nestes termos, propõe o Senhor Vereador Lino Pereira, que a Câmara 

Municipal delibere sobre o aditamento proposto ao projecto de arquitectura aprovado. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e tendo por fundamento o 

despacho exarado sobre o pedido de aditamento, ao abrigo do artigo 20.º do DL n.º 

555/99, de 16 de Dezembro na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 26/2010, de 30 

de Março, deliberou por unanimidade revogar a condicionante imposta em sede de 

aprovação do projecto de arquitectura, conforme deliberação tomada em 12 de Maio de 

2009, consubstanciada na obrigatoriedade de (…) “prever ónus de uso público 

relativamente às escadas de acesso e ligação entre os dois arruamentos localizados a 

norte (Av.ª Combatentes da Grande Guerra e a sul, Av.ª Machado dos Santos) (…)”, 

mantendo os restantes pressupostos que serviram de fundamento ao deferimento do 

pedido de licenciamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

14.3. Pedido de Informação prévia. Requerente: sociedade “ E.I.P – Equipamentos 

Industriais Poço, SA” 

DLB N.º 0719/11 | Presente o pedido de informação prévia formulado em 28 de Abril de 

2011, pela sociedade “EIP – Equipamentos Industriais, Poço, SA”, relativo à viabilidade 

bem como às condicionantes legais e regulamentares a observar nas operações 

urbanísticas consubstanciadas na construção de um edifício destinado a 

estabelecimento industrial e na construção de muros de suporte e vedação a levar a 

efeito nos lotes 13, 15 e 32, do loteamento da Zicofa, freguesia de Marrazes, concelho 

de Leiria, inscritos na matriz urbana sob os artigos n.os, 7734, 7736 e 7753 

respectivamente e descritos na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria a favor 

da requerente e da Caixa Leasing e Factoring – Instituição Financeira de Crédito, S.A.. 

Sobre o pedido em questão, foi prestada a informação técnica que a seguir se 

transcreve: 

«Assunto: PEDIDO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA COM VISTA A DETERMINAR DA 

VIABILIDADE DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DESTINADO A 

ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL NO LOTE 32 DA ZICOFA, INCLUINDO MUROS 

DE SUPORTE E VEDAÇÃO. 

1.Antecedentes 

Tem como antecedentes o  processo de loteamento da ZICOFA. 

2.Caracterização da operação urbanística  

Atento ao pedido formulado, o mesmo configura um pedido de informação prévia com 

vista a determinar da viabilidade de construção de uma edificação destinada a 

estabelecimento industrial de metalomecânica geral, com o CAE principal 28293-R3, 

incluindo muros de suporte e vedação. 
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3.Enquadramento no âmbito de PMOT e demais normas aplicáveis no âmbito de 

ordenamento 

Cumpre-nos informar, sob reserva de qualquer ocorrência de âmbito urbanístico 

não transposta para o processo, de que a edificação se implanta em espaço industrial, 

no lote 32 do loteamento da ZICOFA, em zona de protecção de linha eléctrica de média 

tensão (EDP), na zona norte do lote, de acordo com plantas de ordenamento e 

condicionantes actualizada que compõe o PDM de Leiria. 

Atenta a localização em zona de protecção de linha eléctrica de média tensão 

decorre a necessidade de pronúncia favorável por parte de entidade externa 

competente, EDP. 

4.Proposta/Apreciação 

O presente pedido de informação prévia foi analisado tendo presente as 

disposições legais constantes do Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro, o qual 

define o Regime de Exercício da Actividade Industrial (REAI), com especial atenção ao 

estabelecido no seu artigo 18.º, o qual regula a articulação com o Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, sendo apenas aferida a viabilidade no que concerne a 

instrumentos de gestão territorial. 

Considerando que dos elementos apresentados se conclui pela possibilidade 

dos prédios manifestados  poderem ser anexados, passando a possuir discrição predial 

única, com vista a possibilitar a adequação ao aditamento ao alvará de loteamento 

promovido, bem como à capacidade edificativa pretendida e demais parâmetros 

caracterizadores previstos para a materialização da ocupação do lote. 

Considerando que os acessos carecem de adequação à solução prevista no 

loteamento, obstando à interferência com lugares de estacionamento público. 

Considerando que o número de lugares de estacionamento propostos se devem 

adequar à capitação prevista no loteamento (1lugar/100 m2). 

Considerando que há peças desenhadas que carecem de compatibilização de 

representação, plantas, alçados e cortes, designadamente no que diz respeito à 

representação de caixa de escada e de cobertura, bem como de correcta legendagem 

(p. ex. planta do piso 1 e não -1). 

Considerando a existência de  pequenas divergências nas dimensões  do 

polígono do lote, relativamente à planta síntese do loteamento. 

Considerando que as marcações nos  extractos das plantas de ordenamento, 

servidões e 1/25000 carecem de representação inequívoca. 

Considerando que a actividade a desenvolver  no estabelecimento industrial 

implica uma classificação da mesma em que resulta a entidade coordenadora ser  

entidade exterior ao município. 

Considerando que no âmbito de operação urbanística a instruir, sujeita ao controlo 

prévio de comunicação prévia,  o projecto de arquitectura a apresentar deverá respeitar 
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as normas legais e regulamentares estabelecidas designadamente no Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas, o Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio em 

Edifícios estabelecido no Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, o loteamento 

da ZICOFA. o Plano Director Municipal e demais legislação aplicável nos termos do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelas 

sucessivas alterações (RJUE), RJUE. 

E ainda considerando que da solução de arquitectura apresentada se verifica a 

adequação aos parâmetros caracterizadores previstos para a materialização da 

ocupação do lote, salvaguardada que esteja a concretização  de discrição predial única. 

4.1. Síntese 

Assim, em resumo, atento ao referido e analisado o pedido no âmbito do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelas sucessivas 

alterações (RJUE), somos de parecer que o pedido  poderá vir a reunir condições com 

vista a uma proposta de decisão favorável, salvaguardados que estejam os aspectos 

supra referidos e após pronúncia favorável por parte de entidade externa 

competente, EDP. 

Mais nos cumpre informar que no âmbito de operação urbanística a instruir, 

deverá apresentar documento comprovativo em como tenha havido lugar a decisão 

favorável por parte da entidade coordenadora, necessária no âmbito da articulação 

entre o DL n.º 555/99, de 16/12, na redacção que lhe foi conferida pelas sucessivas 

alterações (RJUE) e o Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro, o qual regula o 

Regime de Exercício da Actividade Industrial (REAI).» 

O pedido obteve parecer favorável com condições da EDP – Distribuição de 

Energia, SA. 

Face à informação que antecede, propõe o Senhor Vereador Lino Pereira que a 

Câmara Municipal delibere sobre o pedido de informação prévia formulado, atendendo 

ao parecer favorável condicionado emitido pelos Serviços Técnicos do Departamento 

de Operações Urbanísticas sobre o qual recaiu o despacho da Sr.ª Directora do 

Departamento de Operações Urbanísticas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas datada de 28 de Abril de 2011, 

constante do respectivo processo, ao abrigo do disposto no artigo 16.º Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 

26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o pedido de informação 

sobre a viabilidade da realização da operação urbanística consubstanciada na 

construção de  um edifício destinado a estabelecimento industrial e muros de vedação 

e de suporte, formulado pela sociedade “EIP – Equipamentos Industriais, Poço, SA” em 

sede do processo referenciado em epígrafe, condicionado a: 
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—  proceder à anexação dos prédios objecto de intervenção, passando a possuir 

discrição predial única, com vista a possibilitar a adequação ao aditamento ao 

alvará de loteamento promovido, bem como à capacidade edificativa pretendida 

e demais parâmetros caracterizadores previstos para a materialização da 

ocupação do lote. 

—  Adequar os acessoa à solução prevista no loteamento, obstando à interferência 

com lugares de estacionamento público. 

—  O número de lugares de estacionamento propostos se devem adequar à 

capitação prevista no loteamento (1lugar/100 m2). 

—  Existem peças desenhadas que carecem de compatibilização de 

representação, plantas, alçados e cortes, designadamente no que diz respeito à 

representação de caixa de escada e de cobertura, bem como de correcta 

legendagem (p. ex. planta do piso 1 e não -1). 

—  Correcção das divergências nas dimensões  do polígono do lote, relativamente 

à planta síntese do loteamento. 

—  As marcações nos extractos das plantas de ordenamento, servidões e 1/25:000 

carecem de representação inequívoca. 

—  A actividade a desenvolver no estabelecimento industrial implica uma 

classificação da mesma em que resulta a entidade coordenadora ser  entidade 

exterior ao município. 

—  No âmbito de operação urbanística a instruir, sujeita ao controlo prévio de 

comunicação prévia, o projecto de arquitectura a apresentar deverá respeitar as 

normas legais e regulamentares estabelecidas designadamente no 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, o Regime Jurídico da Segurança 

Contra Incêndio em Edifícios estabelecido no DL n.º 220/2008, de 12 de 

Novembro, o loteamento da ZICOFA. o Plano Director Municipal e demais 

legislação aplicável nos termos do D.L. n.º 555/99, de 16/12, na redacção que 

lhe foi conferida pelas sucessivas alterações (RJUE), RJUE. 

Mais deliberou que no âmbito de operação urbanística a instruir, deverá 

apresentar documento comprovativo em como tenha havido lugar a decisão favorável 

por parte da entidade coordenadora, necessária no âmbito da articulação entre o DL 

nº555/99, de 16/12, na redacção que lhe foi conferida PELO Decreto-Lei n.º 26/2010, 

de 30 de Março e o Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro, o qual regula o 

Regime de Exercício da Actividade Industrial (REAI). 

Finalmente, deliberou dispensar a audiência prévia dos interessados ao abrigo 

do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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Ponto quinze 

  DIVISÃO PROTECÇÃO CIVIL E BOMBEIROS  

 

15.1. Apoio com a presença de viatura de socorro dos Bombeiros Municipais para 

o 16.º Concurso de Pesca a realizar no Pedrógão 

DLB N.º 0720/11 | Presente a informação da Divisão de Protecção Civil e Bombeiros do 

Município de Leiria relativa ao pedido de apoio para a presença de uma viatura de 

socorro da corporação de Bombeiros Municipais de Leiria para qualquer eventualidade 

que possa surgir no 16.º Concurso de Pesca realizado pela Associação Recreativa 

Andrinense no dia 15 de Maio de 2011, das 8horas às 12horas, tendo este apoio o 

valor estimado de €28,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Protecção Civil e Bombeiros relativa ao pedido de 

apoio para 16.º Concurso de Pesca realizado pela Associação Recreativa Andrinense, 

deliberou por unanimidade apoiar com a presença de viatura de socorro da 

corporação de Bombeiros Municipais para qualquer eventualidade que possa surgir. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

15.2. Acções de silvicultura preventiva a realizar pela “EDP, Distribuição – 

Energia, SA”, nas faixas das linhas de Alta Tensão e de Média Tensão instaladas 

nas freguesias de Arrabal, Bidoeira de Cima, Caranguejeira, Cortes, Pousos e 

Santa Catarina da Serra, do concelho de Leiria 

DLB N.º 0721/11 | Presente a informação do Gabinete Técnico Florestal do Município 

de Leiria relativa às acções de silvicultura preventiva a realizar no ano de 2011. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pelo Gabinete Técnico Florestal da Câmara Municipal de Leiria 

relativa às acções de silvicultura preventiva a executar no ano de 2011, deliberou por 

unanimidade mandar proceder à divulgação das acções de silvicultura preventiva que 

serão promovidas pela “EDP, Distribuição – Energia, S.A”, a partir de Maio de 2011, 

nas freguesias de Arrabal, Bidoeira de Cima, Caranguejeira, Cortes, Pousos e Santa 

Catarina da Serra em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de 

Janeiro. 

Com vista à sua concretização, os proprietários ou outros produtores florestais 

de terrenos situados nas faixas das linhas de Alta Tensão e Média Tensão instaladas 

naquelas freguesias, conforme plantas anexas à presente deliberação, são obrigados a 

facultar os necessários acessos à entidade responsável pelos trabalhos de limpeza, 

nos termos do n.º 5 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, bem 

como proceder à remoção do material resultante das acções de silvicultura no prazo 

máximo de 24 horas e, querendo, acompanhar os referidos trabalhos. Em alternativa, 
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poderão, ainda, proceder à gestão de combustível (limpeza de matos, silvas e 

vegetação diversa, bem como a redução de densidades excessivas de arvoredo) nas 

faixas de Alta Tensão e Média Tensão identificadas em planta, dando conhecimento do 

facto ao Gabinete Técnico Florestal do Município de Leiria.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 

Ponto dezasseis 

  GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO 

 

16.1. II Encontro das cidades geminadas 

DLB N.º 0722/11 | No ano de 2004, no decorrer do Campeonato da Europa de Futebol 

e do qual esta cidade foi palco de dois jogos, organizou esta Câmara Municipal o I 

Encontro de Cidades Geminadas, e com quem tem Acordos de Cooperação e Amizade, 

tendo tal evento constituído um rotundo êxito. 

Volvidos sete anos, para que os laços de fraternidade se tornem ainda mais 

fortes e até porque condicionalismos de vária ordem impediram que com regularidade 

se tivessem estabelecido acções de intercâmbio, foi pelo Senhor Presidente 

considerado oportuno realizar-se um II Encontro das Cidades Geminadas com Leiria 

integrando no mesmo aquelas com quem se mantém Acordos de Cooperação e 

Amizade. 

O objectivo deste encontro é o de pretender incrementar o exercício de 

actividades que, além de visarem a aproximação em acções que possam ser 

consideradas a curto e a médio prazo mais valias que contribuam para o 

desenvolvimento e o progresso das cidades participantes, tais como as questões 

ambientais com destaque para as energias renováveis. Factor também a levar em linha 

de conta e para o qual já foram estabelecidos os devidos contactos é o de dar uma 

dinâmica sustentável no âmbito empresarial, já que os contactos iniciados nesta área 

são bastante promissores, visando a exportação de produtos da nossa região para os 

países das cidades com quem Leiria está geminada e, particularmente, para estas. 

Obviamente que uma organização desta amplitude, por questões de ordem 

burocrática, de logística e material, implica um esforço bastante significativo, no 

entanto, oportunamente, mais concretamente em Setembro de 2010, foi efectuada uma 

candidatura a fundos comunitários no âmbito do Programa “Europa para os Cidadãos”, 

tendo sido comunicado, em finais de Dezembro,  que a candidatura havia sido 

aprovada, sendo-lhe atribuída uma verba de 16.968,00 euros, para despesas de 

organização. 

Tratando-se de uma iniciativa que conta com o apoio da União Europeia, outros 

temas terão de ser objecto de estudo e apreciação, pelo que no auditório do Instituto 
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Politécnico (Serviços Centrais), cedido por esta instituição, haverá uma dissertação 

sobre a União Europeia e o papel que tem sido desenvolvido para o bem-estar das 

populações das países que a integram, realçando-se o quanto foi de benéfico a sua 

adesão. 

Será também abordado o tema “Que futuro para a Europa?”, sendo focada a 

vivência da diversidade cultural e da descoberta do património cultural comum da 

Europa. 

Uma palestra/debate “Que futuro para os jovens da União Europeia?”,  

enfocando a droga, o racismo, a xenofobia, a prostituição juvenil e outros assuntos de 

acuidade também serão devidamente analisados, tais como o desemprego, a pobreza, 

a exclusão social e a deficiência. 

O tema, “Os problemas da Terceira Idade”, pela sua pertinência, focando a 

doença, a solidão e o papel desempenhado pelos “Centros de  Dia” e os “Lares da 

Terceira Idade”, com todos os  benefícios e implicações daí resultantes, merecerão 

também profunda análise e reflexão. Integrado neste tema, será apresentado o 

programa “Novas Primaveras”  posto em prática por esta Câmara e que tão bons 

resultados tem obtido junto dos idosos. 

Uma visita a um “Lar da Terceira Idade” em zona rural, com exemplificação do 

programa “Jovens Primaveras” a que atrás se alude e uma visita a instituições 

vocacionadas para a deficiência, tais como a “CERCILEI” e “OS MALMEQUERES”, 

dado o excelente trabalho desempenhado, também serão motivo de visita. 

Um encontro com associações juvenis e universitárias de Leiria, visando a troca 

de experiências, será outra acção a levar a efeito. Crê-se, que tendo em mente a 

unidade europeia e a contínua e crescente consciência da cidadania europeia, que este 

encontro promoverá uma aproximação entre jovens que, até então, poderiam pensar-se 

tão diferentes e que encontraram, através dele, o  conhecimento de como a Europa os 

uniu de tal forma que os levam a partilhar valores e pensamentos análogos. A par 

destes, o evento permitirá ainda uma consciencialização de como a diversidade cultural 

deve ser vista como uma mais valia pessoal que caracteriza cada um. 

De 16 a 23 de Maio, funcionará no Largo Goa, Damão e Diu, uma “Feira 

Intercultural” onde todas as cidades disporão de um  “stand” para exporem os produtos 

mais característicos das suas regiões, dando igualmente a conhecer a sua 

potencialidade sócio económica e cultural através da exposição de quadros, gravuras e 

outros materiais. 

Um artista plástico integrará cada delegação, bem como um agrupamento 

musical, que actuará no palco montado no Jardim Luís de Camões no dia alusivo à sua 

cidade, pois, diariamente, cada cidade terá a sua representatividade assegurada 

musicalmente. Nos restantes dias, é propósito que os agrupamentos musicais actuem 

nas freguesias que tenham condições para tais exibições. 
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No dia 21 de Maio, como  corolário deste encontro, o Teatro José Lúcio da Silva 

será palco de um espectáculo em que participarão todos os agrupamentos musicais. 

Dos convites que se formularam para participação no  II Encontro das Cidades 

Geminadas ou com quem Leiria mantém Acordos de Cooperação e Amizade, 

responderam afirmativamente os municípios de Rheine (Alemanha), Halton (Inglaterra), 

Saint-Maur-des-Fossés e Quint-Fonsegrives (França),  São Filipe (Ilha do Fogo – Cabo 

Verde), Tongling (China) e Setúbal (Portugal).  

Assim, para que este encontro constitua um marco no relacionamento entre 

Leiria e as cidades participantes e os objectivos preconizados sejam alcançados e com 

redundância, carece de algum esforço por parte desta autarquia no que concerne à 

logística, pois será necessário conciliar a disponibilidade das viaturas que lhe estão 

afectas com as necessidades inerentes às deslocações dos membros que integram as 

respectivas delegações, especialmente à chegada e á partida e, também, para as 

deslocações na cidade para o desenvolvimento dos trabalhos e tomarem as refeições. 

O Gabinete de Relações Públicas e Cooperação agirá,, de parceria com a 

Divisão de Manutenção e Conservação para o  máximo aproveitamento das viaturas 

que eventualmente possam estar disponíveis durante a estada das delegações, no 

entanto torna-se imperioso recorrer ao aluguer de um autocarro para colmatar a 

impossibilidade da prestação de serviço pela viatura  da Câmara nos dias 16, 17, 18, 

19 e 20 de Maio, cujo valor está orçamentado para aquele período em  1.800 euros, 

com IVA incluído, sendo este valor objecto da proposta de cabimento n.º 2128/11, de 2 

de Maio. 

Para a actuação dos agrupamentos musicais no Jardim Luís de Camões, de 16 

a 20 de Maio, será necessário recrutar o serviço de uma empresa de luz e som, pelo 

que o valor a despender com esta actividade será de 2.500 euros, acrescido do IVA 

vigente, sendo este valor objecto da proposta de cabimento n.º 2122/11, de 2 de Maio. 

Para assinalar a realização do II Encontro das Cidades Geminadas, vai  ser 

ofertada uma lembrança a cada participante, no valor total de 600 euros, acrescido do 

IVA em vigor, sendo este valor objecto da proposta de cabimento n.º 2129/11, de 2 de 

Maio. 

No que concerne ao alojamento, obtiveram-se preços abaixo dos tabelados, 

estimando-se que sejam gastos 7.580 euros, já com IVA incluído, sendo este valor 

objecto da proposta de cabimento n.º 2130/11, de 2 de Maio. 

A alimentação será no valor de 4.308 euros, já com o IVA incluído, sendo esta 

importância objecto da proposta de cabimento n.º 2131/11, de 2 de Maio. 

A Câmara Municipal, após analisar o assunto, levando em linha de conta que se 

trata de uma iniciativa que irá permitir o estabelecimento de laços de fraternidade entre 

as cidades participantes e proporcionar o tratamento de temas cuja pertinência e 

relevância são por demais evidentes  e constituem, em qualquer parte, motivos de forte 
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preocupação, podendo esta ser minorada com medidas que eventualmente possam ter 

sido accionadas noutras cidades e ainda porque irá proporcionar contactos a nível 

empresarial, em várias áreas, com os representantes da cidade de Tongling e de outras 

cidades europeias presentes, tratando igualmente,  com o apoio do IPL – Instituto 

Politécnico de Leiria do protocolo IKKKK de Rheine (Cidades Geminadas e 

Responsabilidade Climática) que quer parceria com Leiria e outras cidades que com ela 

estão geminadas, deliberou por unanimidade concordar com o proposto. 

Deliberou ainda delegar no Gabinete de Relações Públicas e Cooperação toda 

a tramitação processual inerente à realização do II Encontro das Cidades Geminadas 

ou com quem Leiria mantém Acordos de Cooperação e Amizade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

16.2. Homenagem a personalidades e entidades no âmbito do Dia do Município 

DLB N.º 0723/11 | Dando cumprimento ao habitualmente seguido por ocasião da 

comemoração do Dia do Município, e sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara 

Municipal deliberou por unanimidade homenagear personalidades que se 

distinguiram pela sua continuada acção cívica em diversas vertentes da vida colectiva, 

fundamentada no regulamento da Medalha da Cidade. 

Assim, será contemplado com a Medalha da Cidade de Leiria, insígnia de 1.ª 

classe (Ouro): 

—  Mário Ferreira Matias, pelas suas qualidades de homem probo e pelo muito 

que já deu a Leiria, destacando-se o papel desempenhado, ao longo de anos, 

na Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria. 

Contemplados com a Medalha da Cidade de Leiria, insígnia de 2.ª classe (Prata): 

—  Josélia Maria dos Santos José Neves, pela sua vasta e valiosa obra tão 

sobejamente reconhecida em Portugal e no estrangeiro em prol dos cegos e dos 

surdos; 

—  Cónego Américo Ferreira, pelo exemplar percurso de vida e pela criação do 

Museu de Arte Sacra do Seminário Diocesano de Leiria; 

—  Guilherme de Carvalho Negrão Valente, pelo contributo continuado e 

diversificado que tem prestado para a valorização da cultura portuguesa; 

— David Fonseca, pelo êxito que alcançou na música, elevando bem alto o nome 

de Leiria no território nacional e além fronteiras. 

Contemplados com a Medalha da Cidade de Leiria, insígnia de 3.ª Classe (Cobre): 

—  Paulo Jorge Gil dos Reis, pelos relevantes serviços prestados ao atletismo, 

sendo o responsável pela criação de um verdadeiro alforge de campeões; 

—  Luís Esperança Ferreira Lourenço, por, além de um percurso profissional de 

excelência, também através das letras se guindou a lugar de destaque no plano 
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nacional e internacional, fazendo com que o nome de Leiria tivesse grande 

divulgação além fronteiras; 

—  César Fernando Faria, pelo exemplo que consegue dar aos jovens, com a 

conquista de prémios na alta competição e a obtenção de excelentes resultados 

nos estudos, conciliando ambas as actividades com inusitada entrega, 

entusiasmo e alegria, elevando o nome da terra que o viu nascer; 

—  Frei José David Antunes Gonçalves, pelas obras com características ímpares 

pela sua perfeição e significado, como um Rosto de Cristo editado em Portugal 

e no estrangeiro e que são o corolário de um artista que valoriza a sua terra. 

Mais deliberou, sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal 

convidar o Senhor Padre Vítor Melícias, para orador oficial da sessão solene.   

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 

Ponto dezassete 

  GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

17.1. Projecto Comenius – Agrupamento de Escolas de Marrazes 

DLB N.º 0724/11 | O Agrupamento de Escolas de Marrazes, vai receber entre os dias 

13 e 17 de Junho de 2011, um grupo de 20 docentes estrangeiros, oriundos de Itália, 

Polónia, Finlândia, Turquia, Grécia, Espanha e França, parceiros do Projecto 

COMENIUS- Aprendizagem ao Longo da Vida. A escola de França parceira neste 

Projecto é de Saint-Maur de Fossés. 

Um dos objectivos destes intercâmbios, é dar a conhecer entidades parceiras na 

educação e responsáveis pelos estabelecimentos de ensino, assim como dar a 

conhecer as nossas escolas e a nossa região, assim, solicitam a disponibilização de 

uma carrinha de 9 lugares, para o dia 15 de Junho entre as 8horas e as 16horas. 

Atendendo que a iniciativa em causa é de interesse municipal, o apoio a 

conceder, através da cedência de 1 carrinha de 9 lugares, para o dia solicitado, 

enquadra-se no disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, tendo 

um custo previsível de €82,00 (oitenta e dois euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar o apoio solicitado, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
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17.2. Projecto Comenius – Jardim de Infância de Gândara dos Olivais e Regueira 

de Pontes  

DLB N.º 0725/11 | Os estabelecimentos de ensino – Jardim de infância da Gândara dos 

Olivais e Regueira de Pontes, estão a trabalhar em parceria num Projecto Comenius, 

intitulado “To Eat With!... Fork and Spoon”, com 6 países (Espanha, Itália, Bulgária, 

Polónia, Inglaterra e Turquia). 

Neste âmbito cabe a Portugal ser anfitrião e receber um grupo de 20 

professores dos diversos países entre os dias 21 a 28 de Maio de 2011, na cidade de 

Leiria. 

Um dos objectivos destes intercâmbios, é dar a conhecer entidades parceiras na 

educação e responsáveis pelos estabelecimentos de ensino, assim como dar a 

conhecer as nossas escolas e a nossa região, assim, solicitam a disponibilização de 

uma carrinha de 9 lugares, para o dia 23 de Maio entre as 8horas e as 13h30min. 

Atendendo que a iniciativa em causa é de interesse municipal, o apoio a 

conceder, através da cedência de 1 carrinha de 9 lugares, para o dia solicitado, 

enquadra-se no disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e 

tendo um custo previsível de €82,00 (oitenta e dois euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar o apoio solicitado, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme delegação da Câmara Municipal, para despacho dos processos de 

obras, o Senhor Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da 

presente acta (ANEXO I). 

 

 Encerramento da reunião  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas e quinze minutos mandando que, de tudo para constar, 

se lavrasse a presente acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal__________________________________ 

A Secretária da reunião ________________________________________________ 
Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 

 


		2011-06-16T10:56:35+0100
	[Assinatura Qualificada] Raul Miguel de Castro


		2011-06-21T17:14:28+0100
	SANDRINA SERENO GARRUCHO




